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Cooperativa Artesanal e Semi Industrial de Exploração 

de Diamantes Watchitwa, C. R. L.

Certifico que, por livro dc reconhecimento de 11 dc 

Março de 2016, lavrada com livro de notas para regis­

tos de reconhecimentos de assinaturas n.° 3, do Cartório 

Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, 

Lúcio Albeito Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi 

constituída uma sociedade «Coopeiativa Artesanal e Semi- 

industrial de Exploração de Diamantes Watchitwa, C. R L.», 

com sede na Piovíncia do Bié, Município do Kuito, Rua 

Silva Porto, casa sem número, podendo mudá-la para qual­

quer outro local de Angola e abrir filiais ou agências no 

exterior do País; tem como objecto e capital o estipulado 

nos artigos 7.° e 8.° do seu estatuto, que esta sociedade se vai 

reger pelo documento complementai- elaborado nos tennos do 

n.0 2 do artigo 55.° da Lei da Simplificação e Modernização 

dos Registos Predial, Comercial e Seiviço Notarial, que fica 

a fazer parte integrante da presente Coopeiativa e cujo con­

teúdo é perfeitamente conhecido por todos os cooperantes.

Está confonne.

Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 14 deMarço de 2016. — ANotária-Adjunta, Lurdes 
Mingas Cativa.

ESTATUTOS
DA COOPERATIVA ARTESANAL E SEMI- 

-INDUSTRIAL DE EXPLORAÇÃO DE DIAMANTES 

WATCHITWA, C.RL.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

ARTIGO l.° 
(Denominação)

A Cooperativa adopta a denominação de «Cooperativa 

Artesanal e Semi-industrial de Exploração de Diamantes 

Watchitwa, C. R L., abreviatura «Watchitwa», regendo- 

-se pelos Estatutos presentes, regulamento interno e demais 

legislação e normas aplicáveis.

ARTIGO 2°
(Sede)

A Cooperativa tem a sua sede na Província do Bic, 

Município do Kuito. Rua Silva Porto, casa sem niunero. 
podendo mudá-la para qualqua- outro local de Angola e 

abril-filiais ou agências no exterior do País, mediante delibe­

ração da Assembleia dc Sócios.

ARTIGO Io
(Duração)

A duração da Cooperativa é por tempo indeterminado, 

cujo período temporal decorrerá desde a data da sua consti­

tuição até extinção.

---------------- ---------------- LLLLlw

ARTIGO 4.°
(Âmbito territorial)

O âmbito territorial de actuação da CooperativaéB. 
nal.

ARTIGO 5.°
(Natureza jurídica)

Watchitwa é uma pessoa colectiva, dotada de 

nalidade jurídica própria e de autonomia administia^ 
financeira e patrimonial.

Fundada por agricultores e profissionais dosmaisv^ 

dos ramos da vida rural e sua extensão, na senda doa^ 

cenário de desenvolvimento e necessidade dediversifit^ 
da economia nacional.

ARTIGO 6°
(Dos objectivos)

A Cooperativa, através da cooperação e entre-ajudafe 

seus membros, tem por objectivos a exploraçãoartesanah 
semi-industrial de diamantes, mineração, e exploração dt 
outros mineirais, podendo ainda dedicar-se a qualquer ato 

ramo de comá cio ou indústria transformadora, e contnbm 
para a promoção do desenvolvimento nacional, alàn-ficD* 

teiras, exportando os produtos, e transfonnando-os. ta: 

ou fora do País, para o desenvolvimento económicoesocial 
desde que os membros acordem e seja pennitidoporlei

artigo 7.° 
(Objecto social)

O objecto social da Watchitwa é a realização das acti­
vidades de mineração, agricultura, agro-pecuária, indústria, 

comercialização dos produtos produzidos e transfonnada. 

de mineirais extraídos do solo e exportação dos mesmos.

CAPÍTULO II
Capital Social, Títulos de Capital, Jóia e Quota 

Administrativa

ARTIGO 8.° 
(Capital social)

1. O capital social c realizado no valor nominaldc I 

Kz: 1.000.000.00 (um milhão de kwanzas). dividido e 
representado por 1.000 (mil títulos de capital), cada um 

no valor nominal de Kz: 1.000 (mil kvvanzas).

2. O capital social é variável c ilimitado, sendo cais* | 
tituído por títulos nominativos de Kz: 10.000.00 (dezmil) | 
e será aumentado sempre que tal se tome necessário pela j 

admissão de novos cooperadores.

3. Cada cooperador deverá, no acto de admissão, subs­
crevei* no mínimo um (1) título de capital.

4. Os títulos podem agrupar cinco (5), dez (10), vinte 
(20), trinta (30) ou cinquenta (50) quota-partes.

artigo 9.°
(Realização do capital)

A participação dos membros da Cooperativa no capitri 

social far-se-á em dinheiro, devendo o cooperador pagsr 
integralmente o montante subscrito no momento do acto de 
admissão.



jH sérD5 - N.° 60 — DE 31 DE MARÇO DE 2016 5051

ARTIGO 10.°
(Título do capital)

1. Os títulos nominativos representativos do capital subs­
crito deverão conter as seguintes menções:

a) A denominação da Cooperativa;
b) 0 número de registo da Cooperativa nos compe­

tentes Serviços de Registo Comercial;
c) 0 valor contido no título;
d) A data de emissão;
e) 0 níunero em série contínuo;
J) A assinatura de dois membros da Direcção;
g) 0 nome e a assinatura do cooperador titulai;

ARTIGO 11.°
(Transmissão dc títulos)

1. A transmissão de títulos do capital em vida carecem, 
obrigatoriamente, de prévia autorização da Direcção da 
Cooperativa, sob condição de o adquirente já ser cooperador 
ou, reunindo as condições exigidas, solicitar a sua admissão.

2. Atiansmissão interviva opera-se por endosso do título 
a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adquirente 
que adquira a qualidade de membro e por quem obrigar a 
Cooperativa, sendo averbada no livro de registos.

3. A transmissão mortis causa opera-se sem necessi­
dade de autorização da direcção da Cooperativa através de 
apresentação do documento comprovativo da qualidade de 
herdeiro ou de legatário e é averbada, em nome do titular, 
no livro de registo e nos títulos, que deverão sei' assinados 
por quem obriga a Cooperativa e pelo herdeiro ou legatário.

4. Com a tiansmissão dos títulos de capital opera-sc 
igualmente a transmissão dos demais direitos e obrigações 
dotransmitentena Cooperativa e que constituem o conjunto 
da sua posição social.

5. 0 adquirente ou sucessor não adquire a qualidade dc 
administrador ou titular de caigo nos óigãos sociais que 
fosse exercido pelo membro transmitente ou falecido.

ARTIGO 12.°
(Reembolso dos títulos de capital)

1. Não querendo os herdeiros ou legatários suceder 
nas quota-partes do membro falecido têm direito a receber 
o montante dos títulos de capital realizados pelo autor da 
sucessão, pelo valor que for fixado no último balanço da 
Cooperativa.

2. De igual direito e nas mesmas condições, beneficiam 
os cooperadores que se demitam ou sejam excluídos da 
Cooperativa, salvo o direito de retenção pela Cooperativa 
dos montantes necessários a garantir a sua responsabilidade:

3. Em ambos os casos, os títulos de capital deverão ser 
restituídos em prazos não superiores aos que vierem a ser 
estabelecidos pela Assembleia Geral.

ARTIGO 13.°
(Jóia)

1. Cada cooperador admitido está sujeito, no acto de 
admissão, ao pagamento de uma jóia, no valor a fixar pela 
Assembleia Geial.

2. O valor da jóia será actualizado sempre que a 
Assembleia Geral o considere necessário sob proposta do 
Conselho deAdministração.

3 O montante resultante da cobrança de jóia reverte para 
unia reserva destinada a financiai' os seiviços, que consti­
tuam o objecto social da Cooperativa.

ARTIGO 14.°
(Quota administrativa)

1. Os cooperadores pagarão, mensalmente, uma quota 
administrativa no valor a fixar pela Assembleia Geral, a qual 
se destina a fazer face aos encargos administrativos.

2. O valor da quota administrativa será actualizado sem­
pre que a Assembleia Geral o considere necessário sob 
proposta da Direcção.

ARTIGO 15.°
(Recursos económicos)

1. São recursos económicos da Cooperativa;
a) O capital social;
b) Ajóia;
c) As quotas administrativas.

ARTIGO 16.°
(Reserva legal)

1. Saá constituída uma reserva legal destinada a 
cobrir eventuais peidas de exercícios, objecto social da 
Cooperativa.

2. Revertem para esta reserva:
a) 100% do montante das jóias de admissão;
b) Os excedentes anuais líquidos.

ARTIGO 17?
(Distribuição de excedentes)

Os excedentes que restarem depois da liquidação total 
dos encargos com a concretização do objecto social da 
Cooperativa poderão retomar aos membros da Cooperativa 
na proporção das contribuições financeiras prestadas.

CAPITULO m
Cooperadores

ARTIGO 18/
(Membro da Cooperativa)

Podem ser membros da Cooperativa pessoas singulares 
maiores de 18 anos de idade ou as entidades colectivas desde 
que requeiram por sua livre e voluntária adesão, e preen­
cham as condições exigidas por estes Estatutos e demais 
legislação complementar

.ARTIGO 19?
(Admissão)

1. A admissão dos manbros coopaadcres sera feita 
mediante proposta dirigida à Direcção. assinada pele can­
didato, e da qual deverão constar todos os elementos de 
identificação.

2. A admissao do candidato dependera do preenchimento 
dos seguintes requisitos:
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a) Tomem conhecimento c aceitem cumprir as dis­

posições e decisões tomadas em consonância 

com os Estatutos e legislação complementar em 

vigor,

b) Subscrevam e realizem em dinheiro os títulos dc

capital;

c) Liquidem a jóia a que alude o artigo 13.°;

d) Assumam o pagamento mensal da quota adminis­

trativa, a que alude o artigo 14.°, liquidando a 

primeira quota na data de inscrição;

e) Assumam a contribuição mensal a que alude o

artigo 15.°

3. Da deliberação da Direcção, que rejeite a admissão 

de qualquer candidato, cabc recurso, por iniciativa do can­

didato, para Assembleia Geral que se realize após a refer ida 

deliberação.

4. Da decisão da Assembleia Geral não cabe recurso nem 

reclamação.

5. Aceite a inscrição, esta será registada no livro da 

Cooperativa.

ARTIGO 20.°
(Categoria de membros)

1. As categorias dos membros da Cooperativa são as 

seguintes:

Membros fundadores;

Membros efectivos;
Membros honorários.

2. São membros fundadores os que tenham subscrito a 

acta da constituição.

3. São membros efectivos os que forem admitidos na 
Cooperativa depois da sua constituição.

4. São membros honorários as individualidades nacio­

nais e estrangeiras que tenham ou venham a desenvolver 

serviços relevantes para a consolidação e desenvolvimento 
da Cooperativa.

ARTIGO 21.° (
(Dos direitos)

1. São dir eitos dos membros;

d) Eleger c ser eleito cm cargos da direcção da Coo­

perativa;

b) Usufruir do excedente do exercício financeiro da

Cooperativa;

c) Ser informado sobre o balanço das actividades e

contas da Cooperativa;

d) Exprimir livremente as suas opiniões nas reuniões
ou assembleias dentro dos marcos dos Estatutos 

e regulamento da Watchitwa;

e) Participar nas formações da Watchitwa;
fj Ser o primeiro activista na divulgação dos objecti­

vos da Watchitwa;

g) O direito de justificação da sua ausência e de 

representação nas actividades programadas pela 
Watchitwa,mediante uma justificação.

artigo 22.° I
(Deveres dos Cooperadores)

1. São deveres dos cooperadores: I

a) Observar os princípios cooperativos e I

leis, os Estatutos e eventuais regulam  ̂I 

nos; I

b) Tomai- parte nas Assembleias Gerais; I
c) Aceitar exercer os cargos sociais para quetufej

sido eleitos;

d) Acatar e cumprir as deliberações da Asseníbkh

Geral e da Direcção;

e) Participar das actividades que constituam objecto

vos comuns da Cooperativa, e prestar o seni^ 

ou trabalho que lhes competir;

f) Contribuir mensalmente e na devida proporção,dj I
assumpção das despesas à efectuar, decorrentes I 

das necessidades inscritas no objecto socialb I

Coop crativa;
g) Cumprir com pontualidade os pagamentos a quí I

estejam obrigados. I

ARTIGO 23.° 1

(Demlsslo)
1. Os membros cooperadores podem solicitar a sib I

demissão por meio de carta registada dirigida à Direcçit, I 

com pelo menos trinta dias de pré-aviso, sem prejuízo di I 
responsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações eda I 

aceitação das condições estatutárias. I
2. Ao cooperador que se demitir será restituído, no prazo I 

estabelecido pela Assembleia Ger al, o montante doa titulos I 

de capital, realizados segundo o seu valor nominal.

3. O valor nominal dos títulos dc capital não scra acres- (

eido de juros. I

ARTIGO 24°
(Exclusão) I

1. Os membros cooperadores podem ser excluídosptf I

deliberação da Assembleia Geral. t
2. A exclusão terá de ser fundada em violação gravee

culposa dos Estatutos da Cooperativa ou dos seus regula- . 

mentos internos. •
3. Exclusão terá de sei* precedida de processo discipli- I 

nar escrito, que tenha sido decidido instaurar pela direcção | 

mediante participação da conduta do sócio por alguma 

entidade, sob pena de nulidade, e dele devem constar a* \ 

infraeções, a sua qualificação, a prova produzida, a defesa \ 

do arguido e a proposta de aplicação da medida deexckisão. (

4. A proposta de exclusão a exarar no processo será fun­

damentada e notificada por escrito ao arguido com uuu 

antecedência de, pelo menos, sete dias em relação à data da 

Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir» 

i exclusão, cabe sempre recurso pm os
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ARTIGO 25.°
(Consequências da demissãoou exclusão)

0cooperador demitido ou excluído, sem prejuízo da res­
ponsabilidade pelo cumprimento das suas obrigações como 
membro da Cooperativa, tem direito a restituição, no prazo 
estabelecido pela Assembleia Geral, do montante dos títu­
los de capital realizado, segundo o seu valor nominal, não 
acrescido de juros.

ARTIGO 26.°
(Sanções)

1. Aos membros da Cooperativa que faltem ao cumpri­
mento das suas obrigações podem ser aplicadas as seguintes 
sanções:

a) Repreensão registada;
b) Multa;
c) Suspensão temporária de direitos;
d) Exclusão;
e) Perda de mandato, no caso do sócio cooperador ter

sido eleito para integrar um dos órgãos sociais.
2. A aplicação das sanções referidas nas alíneas a), b), c),

d)ee)don.°  1 é da competência da Direcção da Cooperativa, 
com admissibilidade dc recurso para a Assembleia Geral, a 
qual compete deliberar quanto a exclusão e perda de man­
dato.

3. A aplicação de qualquer sanção será sempre precedida 
de processo escrito, nos tennos do disposto no artigo 18.°

4. Das sanções aplicadas pela Assembleia Geral, cabe 
sempre recurso para os Tribunais do Foro.

CAPÍTULO IV
Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Princípios Gerais

ARTIGO 27.°
(Órgãos e mandatos)

São Órgãos Sociais da Cooperativa:

a) Assembleia Geral;
b) Direcção;
c) Fiscal-Único.

2.0 mandato dos eleitos para os órgãos sociais é de (4) 
quatro anos renováveis, por 2 mandatos consecutivos.

ARTIGO 28.°
(Elegibilidade)

1 Só serão elegíveis para os órgãos sociais da Cooperativa 
os membros que:

o) Se encontrem no uso de todos os seus direitos civis 
e de cooperador;

b) Não estejam sujeitos ao regime de liberdade condi­
cional,nem a aplicação de medidas de segurança 
privativas ou restritivas da liberdade;

c) Sejam membros da Cooperativa há pelo menos seis
meses, e que não estejam em incumprimento dos 
seus deveres de cooperadores.

ARTIGO 29.°
(Eleições)

1. As eleições dos órgãos sociais da Cooperativa rea- 
lizar-se-ão pa escrutínio secreto, em listas entregues ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Gei al, com a antecedên­
cia de quinze dias sobre a data do acto eleitoral.

2. No caso de eleições intercalares para o preenchimento 
de vagas verificadas nos órgãos sociais, as listas poderão ser 
entregues na própria Assembleia Geral do acto de eleição.

3 Os membros dos órgãos sociais de início serão desig­
nados pelos membros assinantes da acta de constituição da 
Cooperativa.

ARTIGO 30.°
(Funcionamento e deliberações)

1. Todos os órgãos da Cooperativa terão um presidente e 
pelo menos um secretário.

2. O presidente terá voto de qualidade.
3. Nenhum órgão electivo da Cooperativa, à excep- 

ção da Assembleia Geral, pode funcionar sem que estejam 
preenchidos pelo menos metade dos seus lugares, podendo 
proceder-se, no caso contrário e no prazo máximo de um 
inês, ao preenchimento das vagas, quando estas não tenham 
sido ocupa das por membros suplentes.

4. Sempre que não seja exigida maioria qualificada, as 
deliberações dos órgãos electivos da Cooperativa são toma­
das por maioria simples com a presença de mais de metade 
dos seus membros efectivos.

5. As votações respeitantes a eleições dos órgãos da 
Cooperativa ou a assuntos de incidência pessoal dos coope­
radores realizar-se-ão por escrutínio secreto.

6. Das reuniões dos óigãos sociais da Cooperativa será 
sempre lavrada acta, a qual é obrigatoriamente assinada por 
quem exercer as funções de presidente e por um dos secre­
tários.

7. Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 
para os Tribunais do Foro competente.

secção n
Assembleia Gerai

ARTIGO 31.®
(Definição)

1. AAssembleia Geial é o órgão supremo da Cooperativa 
integrada por todos os membros cooperadores e as suas 
deliberações, tomadas nos tennos legais e estatutários, são 
obrigatórios para os restantes óigãos da Cooperativa e para 
todos os membros desta.

2. Participam na Assembleia Geral todos os sócios coo­
peradores no pleno gozo dos seus direitos.

ARTIGO 32.®
(Sessões ordinárias e extraordinárias)

1 AAssembleia Geral reunir-se-á em sessões ordinárias 
e extraordinárias.

2. A Assembleia Geial ordinária reunir-se-á obrigatoria­
mente duas (2) vezes em cada ano, uma (1) até 31 de Março, 
para apreciação e votação das matérias referidas na alínea c) 
do artigo 33.e e outra atè 31 de Dezembro, para apreciação e 
votação das matérias referidas na alínea d) do mesmo arttgw
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a ° le a Oclusão de cooperadores e sobit 

a de mandato dos órgãos sociais e it 
c^íssõesBspeciais_

' ‘TUnClOljar r
Oíno instancia de recurso quanto!

~ sa de admissão de membros e quanto às^ 
recui a^^Cac^as Pela direcção, sem prejtú0^ 

i) Xeo? i 1 S° ai a os b ibim ais competentes; i
d 3 f°nna de gestão da Cooperativa u° C^C , 

a|. ■ s^^dção dos respectivos órgãos soci^’ 

J1 An- à 1 ea^Zaçã° de novas eleições; | 

tai e votai' matérias especialinaite previgta / 
e^^s Estatutos e em legislação conipl011011 | 

aphcável.

i
/ «Pedido da Di-ecca-o ou do P por
i ^quamaitodePelomaios,dez(10)Do ISCal'UniCo °u a

! a^GO33.°
] AM j (M"i",’AsseniHeiaGeral)
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"> c»S" 5’“ "“Va“*
I .»»“ * »"51 c"p«^“ cl'ite “

/ •JiSSS??:'-"*- 
aAss^aGa,íe/^ifãO(lopi .

menos h-A C01riPai'àKia qualquer h

ao> einpei0
^Zde‘aG^

POr Postal enV‘ada a todo<! ”° 0 d«. a ho °lde,n de
OCOl°- A contXS:Stada 4-e8me,í,bro« da c ' ° '°Cal 

^datnent- °naP°de sei §Ue Pess°aln1PI "^^tiva 

3 bí c nt^da Por eX

5 data do>ec" P,'a2° ^imo h° m«o 27 C, ° Ped-«o

S 'nes<nos,

ARTIGO 37.°
1-São ei erapÔes d» Assembleia Gtral) I

r^as que n» aS to<^as as deliberações tomadas sobie111 j 

Convocatória C?1Stam da Old<m de bnbalhos 

reP'esentadog’ Sa y° se. estando presentes ou deW<ií“'! 
gOZo dos seus ,Od°S °S manbros da Cooperava no? , 

aresPectiva ; C.Ueitos^ concordarem por unanimite e<
2. As cklsao- jS

6111 Hvro de1?^39068 da Assembleia Geial serão 9 

uc ^ctas. I



jp SÉRIE ■— N.° 60 — DE 31 DEMARÇO DE 2016 5055

ARTIGO 38.°
(Votação da Assembleia Geral)

1. Cada cooperador dispõe de voto proporcional à área 

dafracção adquirida (pennilageni).
1Éexigida maioria qualificada de, pelo menos, dois (2) 

terços dos votos expressos na aprovação das matérias rela­
tivas a aumento e diminuição de capital, fixado do valor das 
quotas e do valor da jóia, exclusão de algum dos membros 
cooperadores, aprovação de contas e do destino a dar aos 
valores excedentes, suspensão ou extinção da Cooper ativa e 
nomeação da Comissão Liquidatária.

3. Na Assembleia Geral Eleitoral o voto é secreto c 
presencial.

ARTIGO 39.° 
(Actas)

As Actas das Assembleias são elaboradas pelo Secretário 
daMesa e apresentadas nas Assembleia Gerais seguintes.

SECÇÃO III
Direcção

ARTIGO 40.° 
(Composição da Direcção)

1. ADirecção da Cooperativa é exercida por um presi­
dente, um vice-presidente e um vogal.

ARTIGO 41?
(Atribuições da Direcção)

l.À Direcção compete:
d) Definir os programas de actividade da Cooperativa;
b) Assegurar a gestão corrente da Cooperativa;
c) Manter actualizado o livro de actas;
d) Manter à sua guarda os valores monetários da Coo­

perativa, os quais serão depositados em institui­
ções bancárias.

ARTIGO 42.° 
(Competência da Direcção)

1. ADirecção ê o Órgão de administração e representa­
ção da Cooperativa , incumbindo-lhe designadamente:

a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do Fis­
cal-Único eà apreciação e aprovação da Assem­
bleia Geial o relatório de contas do exercício, 
bem como o orçamento c o plano de actividade 
para o ano seguinte;

b) Executar o plano da actividade anual;
c) Atender as solicitações do Fiscal-Único, em maté­

rias da competência deste;
d) Deliberai* sobre admissão de novos membros e

sobre a aplicação de sanções previstas nestes 
Estatutos e em legislação complementai' aplicá­
vel, dentro dos limites da sua competência;

e) Zelar pelo respeito da lei, dos Estatutos c das deli­
berações tomadas pelos órgãos da Cooperativa;

fi Representar a Cooper ativa em juízo e fora dele;
g) Escriturar os livros, nos tennos da lei;
h) Praticar- todos e qualquer acto da defesa dos inte­

resses da Cooperativa e dos cooperadores e na

salvaguarda dos princípios cooperativos, em 

tudo o que não se insira na competência dos 

oufros órgãos;
i) Designar os membros das Comissões Especiais 

criadas nos termos previstos nestes Estatutos;
j) Assinar qualquer contrato, cheques e todos os

demais documentos necessários á administração 
da Cooperativa;

k) Negociar, contratar e outorgar nos tennos legais,
quaisquer financiamentos com instituições de 
crédito ou particulares;

l) Deliberar sobre propostas, petições e reclamações
que os membros da Cooperativa lhes dirijam por 
escrito;

m) Adquirir bens imóveis destinados à prossecução
dos objectivos da Cooperativa e alienar esses 
imóveis aos membros coopera dores;

n) Exercei- todos os demais poderes que, por lei ou
pelos Estatutos, não sejam relevados à Assem­
bleia Geral

ARTIGO 43.°
(Reuniões da Direcção)

1. As reuniões ordinárias da Direcção terão, pelo menos, 
periodicidade trimestral e nunca inferior às 3 reuniões.

2. A Direcção reunir-se-á extraordinariamente sempre 
que o presidente a convoque, ou a pedido da maioria dos 
seus membros efectivos.

3. As deliberações seião registadas em livros de actas.

ARTIGO 44?
(Quórum)

A Direcção só poderá tomar deliberações com a presença 
de mais de metade dos seus membros efectivos.

ARTIGO 45?
(Fonnas de obrigai e delegaçèes de poderes)

1. A Cooperativa fica obrigada:
a) Por duas assinaturas do presidente;
b) Pela assinatura de um (1) só membro da Direcção e 

de um (1) procurador ou pela assinatura de dois
(2) procuradores dentro dos limites da procura­
ção conferida;

c) Pela assinatura de um <1) só membro daDirecção, 
agindo dentro dos poderes que llie tenham sido 
conferidos por deliberação da Assembleia Geial 
em acta;

d) Pela assinatura dc um (V) procurador constituído 
para prática de acto determinado,

e) Nos actos de mero expediente è suficiente a assi­
natura do membro da Direcção que tenha sido 
delegado p odeies e competências de gestão cor­
rente e de representação social ou de um Qt) pro­
curador devidamente autorizado para o efertix
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SECÇÃO IV
Fiscal-Único

ARTIGO 46.°
(Composição do Flscal-Úiúco)

O Óigão Fiscal é composto por um (1) chefe será cha­

mado à efectividade definições.

ARTIGO 47.°
(Competência)

1. O Fiscal-Único é o elemento que controla a fiscaliza­

ção da Cooperativa, incumbindo-lhe designadamente:

O) Examina; sempre que o julgue conveniente, a 

escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificar, sempre que o entenda como necessário, o

saldo de caixa ea existência de títulos e valores 

de qualquer espécie, o que fará constai’ das res­

pectivas actas;

c) Emitir parecer sobre o relatório de gestão e as con­

tas do exercício, o plano de actividades e o orça­

mento para o ano seguinte;

d) Verificar o cumprimento das regras de contabili­

dade, dos Estatutos e da lei.

ARTIGO 48.°
(Reuniões do Fiscal-Único)

1. O Fiscal-Único reunir-se-á ordinariamente, pelo 

menos, uma (1) vez por trimestre, quando o presidente o 

convocar.
2. O Fiscal-Único reunir-se-á extraordinariamente sem­

pre que o presidente o convocar, por sua iniciativa ou a 
pedido da maioria dos seus membros efectivos.

3. Os membros do Fiscal-Único podem assistir, por 

direito próprio, às reuniões da Direcção.

4. As deliber ações serão registadas ern livro de actas.

ARTIGO 49°
(Quórum)

O Fiscal-Único só poderá tomai* deliberações com a pre­

sença de mais de metade dos seus membros efectivos.

secção v
Responsabilidade dos Órgãos Sociais

ARTIGO 50.°
(Responsabilidade dos membros da Direcção)

1. São responsáveis civilmente de fonna pessoal e soli­

dária, perante a Cooperativa e terceiros, sem prejuízo de 

eventual responsabilidade criminal e da aplicabilidade de 

outras sanções, os membros da Direcção e outros mandatá­

rios que hajam violado a lei, os Estatutos e as deliberações 

da Assanbleia Gaal ou deixado de executai- fielmcnte o seu 

mandato.

2. A delegação de competências da Direcção em man­

datários não isenta de responsabilidade os membros da 

Direcção, salvo se não tenham participado na deliberação 

que a originou ou tenham exarado em acta o seu voto con­

trário.

ARTIGO 51.°
(Responsabilidade dos membros do Fiscal-Único)

Os membros do Fiscal-Único são responsáveis 
a Cooper ativa, nos tennos do disposto no arti«o47’ * 

pre que se nao tenham oposto oportunamenteaosact^, 

membros da Direcção ou mandatários, salvo o disposto^ 
parte finai do n.° 2 do mesmo aitigo.

ARTIGO 52°
(Isenção de responsabilidade)

1. A aprovação pela Assembleia Geral do relatóriodt 

gestão e contas do exercício isenta de responsabilidadt 
os membros do Fiscal-Único ou mandatários perante i 

Cooperativa por factos atinentes aqueles documentos,^ 

sc estes violarem a lei, os Estatutos, legislação complemen­
tar aplicável ou dissimularem a situação real da Cooperativi I

2. São também isentos de responsabilidade os um 

bros da Direcção, do Órgão Fiscal ou mandatários quenào 

tenham participado, por falta justificada, na deliberaçãoipe 

a originou, ou tenham exarado an acta o seu votocoitó.

CAPÍTULO V
Disposições Finais e Transitórias

artigo 53.°
(Alteração dos Estatutos)

1. Os Estatutos poderão ser alterados nos tennos do 

artigo 207.° da Lei n.° 6/03, de 3 de Março, e em kgisbçío 

complementar aplicável.
2. Para efeito, deverá ser convocado a respectiva 

Assembleia Geral, com a antecedência de pelo menos quinze
(15) dias, acompanhada do texto das alterações propostas. \

3. A aprovação das alterações aos presaites Estatutos I 
exige uma maioria qualificada de dois (2) terços dos votos I 

expressos em Assembleias Geral convocada para esse fim. I

4. Aprovadas as alterações, a modificação dos Estatutos 1

deverá ser feita por escritura pública. I

ARTIGO 54.° '
(Omissões) |

Em tudo quanto estes Estatutos sejam omissos aplicar- ( 

-se-ão as deliberações da Assembleia Geral e legislação i 

complementar aplicável. <

ARTIGO 55.°
(Dissolução) I

A Cooperativa dissolve-se por deliberação da Assanbleia 
Gei al, decorrida o prazo da sua duração, uma vez constituída I 

por tempo determinado, devendo a assembleia que delibera I 

a sua extinç ão eleger os membros da Comissão Liquidatária, i 

ARTIGO 56.°
(Foro competente)

É escolhido o Foro da Comarca do Bié, onde serio 

dirimidas todas as questões entre a Cooperativa e os seus 
membros.

(16-3619-1.02)
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Cantinho da Júlia, Limitada

Ceitifíco que, com inicio de folhas 27, vaso do livro de 
notas para escrituras diversas n.° 1/06, do Cartório Notarial 
da Lunda-Noite, a cargo da Notária, Maria da Conceição 
Ngusso Miranda, se acha inscrita uma escritura do teor 
seguinte:

Escritura da Firma «Cantinho da Júlia, Limitada».
No dia 22 de Junho de 2006, nesta Cidade do Dando, 

junto deste Cartório Notarial compareceu como outoigante 
abaixo identificado.

Júlia Paciência Catonde, solteira, natiu al de Cambulo, 
Província da Lunda-Norte, portadora do Bilhete de 
Identidade n° quatro milhões zero vinte mil oitocentos e 
trintaetrês, emitido pelo Sector de Identificação do Lucapa, 
aos 5 de Fevereiro de 1999, e residente habituaímente no 
Dundo.

Verifiquei e ceitifíco a identidade da outorgante em face 
dos seus documentos pessoais apresentados epelo conheci­
mento pessoal a quem dou fé.

Epor ela foi dito que pelo presente instrumento constitui 
entre si uma finna por quotas de responsabilidade limitada, 
que se regerá segundo os tennos e sob cláusulas dos artigos 
seguintes.

1. °
A finna adopta a denominação de «Cantinho da Júlia, 

Limitada».

Tem a sua sede no Dundo, Município do Chitato, 
Província da Lunda-Norte, podendo instalar filiais sucursais 
ou qualquer outra fonna de represaitação dentro do territó­
rio nacional ou no estrangeiro.

2. °

A sua duração é por tempo indetenninado e o seu início 
contar-se-á e partir da data da presente escritura.

3. °

Oseu objecto é de comércio geral a grosso e a retalho, 
importação e exportação, hotelaria e turismo lanchonete, 
prestação de seiviço, podendo dedicar-se a outro ramo de 
comácio ou indústria em que a gerente acorde e seja per­
mitido por lei.

4. °

O capital inicial da finna c dc cinquenta mil kwanzas, 
integralmente realizado em dinheiro dividido por uma quota.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 
mas a gerente poderá fazer a finna os suprimentos de que 
ela necessitai* mediante os sujos e nas condições que esti­
pularem.

6. °

A cessão de quotas aitre ela e livre, mas quando feita 
estranhos a finna fica dependente do consentimento dela, a 

qual c sempre reservado o direito dc preferência, deferido à 
gerente se aquela dele não quiser usar.

7. °

A gaência e a administração da finna em todos os sais 
actos e contratos em juízo ou fora dele, activa e passivamente 
saá exercida por Júlia Paciência Catonde, que dispensada 
de caução fica desde já nomeada gerente bastando a assina­
tura dela para obrigar validamente a sociedade.

1. A gaente podaá delegai* an pessoa estranha no todo 
ou an parte dos seus poderes de gerência devaido para o 
efeito outoigar o necessário instrumento dc mandato.

2. A firma podaá mediante às delibaações das 
Assembleias Gaais participar em sua criação e associa­
ção com outras entidades criar novas anpresas similares ou 
colectivas, colaborar com elas através da sua direcção ou fis­
calização e nelas tomar interesses sob qualqua forna.

8. °

A finna não se dissolverá pelo falecimento ou interdi­
ção à sócia-gaente, continuando com sobrevivos capazes e 
os hadeiros ou represaitantes legais da sócio falecida ou 
intadita, devendo este nomear um que a todos represente 
enquanto a quota estiva indivisa ou interdita.

9. °

Para todas as questões emergentes deste contrato, fica 
estipulado ao Foro do Caitório Notarial da Lunda-Norte no 
Dundo, com expressa renúncia a qualqua outro.

10. °

No omisso regularão os preceitos da Lei de 11 de Abril 
de 1901, as deliberações da gaente tomadas em formas 
legais e demais legislações apficáveis.

Fiz à outoigante em voz alta a leitura desta escritura 
e na presaiça dela a advertência da obrigatoriedade do 
registo deste acto no prazo de 90 dias — O Notário, Filipe 
Massiieca. (16-3867-L16)

Caridade de Gama & Filhos, Li mirada

Califico que, no dia 21 do mês de Dezembro de 2015, 
nesta Cidade do Dundo e no Cartório Notarial da Lunda- 
Norte, a cargo de Maria da Conceição Ngusso Miranda. 
Notária do refaido Caitório, compareceram como outorgan­
tes abaixo identificados:

Primeiro: — Pascoal João Pedro, solteiro, natural de 
Maquela do Zombo, Piovíncia do Uige. portador do Bilhete 
de Idaitidade n.° 000242405UE037, anitido an Luanda, 
aos 24/06/2013. residente na casa san número. Zona 12. 
Baino Palanca, Kilamba Kiaxi;

Segundo: — Odília Mbala Pedro, solteiro. nan.ua! de 
Maquela do Zombo. Pi ovíncia do Uige, portadora do Bilhete 
de Idaitidade n/ 003305057UE036. anitido au Lifânda. 
aos 1 de Julho de 2013, residaitena casa sem númenx Zona 7, 
Baino Palanca, Kilamba-Kiaxi;

nan.ua
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Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes cm 

face dos seus documentos supra mencionados.

Epor eles foi dito:

Que, pela presente escritura, constituem entre eles uma 

sociedade por quotas de responsabilidade, limitada sob a 

denominação dc «Sociedade Caridade de Gama & Filhos, 

Limitada», que tem a sua sede social no Dundo, Município 

de Tchitato, Província da Lunda-Norte.

Que a sociedade tem por objecto social o estipulado no 

aitigo 3.° do estatuto, e possui o capital social do montante 

de cem mil kwanzas como referencia o artigo 4.° do estatuto.

Que esta sociedade vai se reger pelos respectivos esta­

tutos que fazem parte integrante desta escritura, que é um 

documento elaborado em separado, nos tennos do n.° 2 do 

artigo 78.° do Código do Notariado, com a redacção que lhe 

foi dada pelo artigo 55.° da Lei n.° 1/97, de 17 de Janeiro, 

cujo conteúdo cics outoigantes tem perfeito conhecimento, 

pelo que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.

Instruem este acto:

a) O documento complementar a que atrás se fez alu­

são;

c) Fotocópia dos bilhetes de identidade.

d) Requerimento reconhecido dirigido à notária;

c) Certificado de admissibilidade.

Aos outoigantes fiz em voz alta ena presença simultânea 

de todos, a leitura desta escritura e a adveiti sobre a necessi­

dade da publicação do Diário da República.

Está conforme.

E certidão que fiz extrair vai confonne o original a que 

me reporto

Caitório Notarial da Lunda-Norte no Dundo, aos 21 

de Dezembro de 2015. — A Notária, Marta da Conceição 

Ngnsso Mr anda

ESTATUTO DE EMPRESA
CARIDADE DE GAMA & FILHOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação, natureza e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Caridade de 

Gama & Filhos, Limitada», que tem a sede social no Dundo, 

Município do Chitato, Província da Lunda-Norte, podendo 

abrir filiais, sucursais, agências ou outra fornia de represen­

tação social em teiritório nacional e estrangeiro de acordo os 

seus interesses sociais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duraçao é por tempo indetenninado, contando o 
seu início a partir da data de celebração desta escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

O seu objecto social é comércio geral e indústria, 
a grosso e retalho, exercício de actividade farmacêjfo 
venda de equipamentos hospitalares e cinírgico, posto 
enfennagem, venda de medicamentos, agricultura ep^ 

cas, tianspoite de mercadorias c passageiros, hotelaria: 
turismo, pastelaria e restaurante, salão de beleza e est^ 
perfumaria e boutique, prestação de serviços, importa^ 
e exportação, podendo dedicar-se em outras actividafc 
comei ciais e industriais desde que sejam permitidospoila 
comei cial vigente no País.

ARTIGO 4 o
(Capital social)

O capital social é deKz: 100.000.00 (cemmiltaasl 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal à 

Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao so 
Pascoal João Pedro, e uma quota no vala’ de Kz: 40.000,0) 
(quarenta mil kwanzas), pertencente à sócia OdíliaMbah 

Pedro.

ARTIGO 5 o
(Prestações de quotas)

Não serão exigíveis prestações suplementares de capital 
mas os sócios poderão fazei- à sociedade os suprimentos à 

que ela necessitai- mediante os juros que estipularem.

ARTIGO 6.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livie, mas quando 

feita a estranho à sociedade fica dependente do con- I 
sentimento dela, à qual é sempre reservado o direito di I 

preferência, deferido a qual não quiser fazer uso. j

ARTIGO 7.°
(Gerência e administração)

A gerência e a administi ação da sociedade bem cano 
a sua representação em todos os seus actos e contratos, I 
em juízo e fora dele, activa e passivamente será exercidi I 
pelo sócio Pascoal João Pedro, que dispensado de caução . 
fica desdejá nomeado gerente e Presidente do Conselho de I 
Administração da Empresa, bastando a assinatura dda para | 

fazer valer a sociedade. I
1. O sócio-gerente poderá delegar na pessoa estranha no 

todo ou em parte devendo para o efeito outorgai’ o necessário | 
instrumento de mandato. ’

ARTIGO 8 o
(Assembleia Geral)

As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrevam 
outras formalidades legais, sei ão convocadas por meio dc 
cartas, bilhetes ou actos semelhantes.

ARTIGO 9.°
(Dissolução dn sociedade)

A sociedade não se dissolverá pelo falecimento ou inter- 
dição de qualquei- dos sócios, continuando com o sobrevivo 
capaz, os herdeiros ou representante legal do sócio falecido 
devendo estes nomear um que a todos represente enmunto i 

quota estivei- indivisa ou interdita.
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ARTIGO 10.°
(Uquidação litígios)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios nos casos 
leçais, os sócios serão liquidatários e partilha procederão 
como acordaran. Na falta de acordo e se pretender, será o 
activo licitado em globo com a obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei’ em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
(Ónus social)

Os lucros líquidos apurados depois de deduzidas as 
percentagens legais para fundos especiais criados em 
Assembleias Gerais, serão distribuídas pelos sócios na pro­
porção de quotas e de igual proporção seião suportadas as 
percas caso houver.

ARTIGO 12.°
(Ano social)

No omisso regularão as disposições sociais, as disposi­
ções da Lei n.c 1/04, de 13 de Fevereiro, e as demais leis em 
vigor.

(16-3878-L16)

GC Chinguari (SU), Limitada

Bárbara Celeste Feneira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conseivatória do 
Registo Comacial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Cenho.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.0 6, do livro-diário de 15 de Mai ço, do conente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Salviano da Costa, solteiro, maior, 
natural do Rangel, residente na Província de Luanda, 
Município deLuanda, Bairro S. Paulo, Rua da Liberdade, 
Casan.°44, l.° Apartamento, constituiu uma sociedade 
unipessoal por quotas denominada «GC Chinguari (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Calemba, Rua da Lagoa, casa sem número, pró­
ximo da Unidade da Polícia, registada sob o n.° 334/16, 
que se vai reger pelo seguinte.

Está confonne.
Conseivatória do Registo Comercial deLuanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, em Luanda, 
15 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GC CHIGUARI (SU), LIMITADA 

mico i.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «GC Chiguari 
(SU), Limitada», com sede social na Piovíncia de Luanda, 

Município de Belas, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Baino Calemba, Rua da Lagoa, casa sem número, de frente 
a Unidade da Polícia, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do teiritório nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGC 2.°
(Duração)

A sua duração c por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGC 3.° 
(Objecto)

1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de seiviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e 
produtos variados, de pastelaria, de decoração e realiza­
ção de eventos, fonnação profissional, de desinfestação, 
de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 
c dc viagens, construção civil c obras públicas, prestação 
de seiviços de assistência técnica e de infonnática, gestão 
de projectos, prestação de seiviços de cabeleireiro, teleco­
municação, consultoria financeira, fiscalização, exploração 
agro-pecuária, captura e venda de pescados, avicultura, ser­
viços de panificação e pastelaria, floricultura, jardinagem, 
cultura, exploração de recursos minerais, exploração flores­
tal, prestação de seiviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, refrigera­
ção de frio, auto electrónico e electromecânico indústria, 
importação e expoitação, podendo exercer ainda a outras 
actividades desde que haja conveniência dos sócios e per­
mitido por lei.

ARTIGC 4/ 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
tuna (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente ao sócio-único Salviano da Costa.

ARTIGO .V 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou 3 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGC 6 °
(Gerência)

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando sua 
assinatura do gerente, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigai’ a sociedade em actos 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor. fiança, abonações ou actos semelhantes

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de ga ência.
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ARTIGO 6.°
(Aumento de capital)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, o capital 

da Sociedade pode ser aumentado eni dinheiro ou ern espé­

cie.
2. Em cada aumento de capital em dinheiro, as sócias 

têm direito de preferência na subscrição do novo capital, na 

proporção do valor das respectivas quotas à data da delibe­

ração do aumento de capital.

ARTIGO 7.° 
(Cessão de quotas)

1. A cessão de quotas entre as sócias não está sujeita a 

qualquer restrição.

2. A cessão de quotas a favor de terceiros, excluindo a 

cessão de quotas entre sócias quaisquer terceiros, total ou 

parcial, está sujeita ao prévio consentimento escrito da 

Sociedade nos termos previstos no artigo 8.°, n.° 3, infra.

3. 0 consentimento escrito da Sociedade depende do 

seu exclusivo critério e pode ser sujeito às condições que a 

Sociedade especifique e será ainda dependente: (i) da deci­

são das sócias dc exercerem ou não o direito dc preferência 

infra estabelecido: (ii) de o cessionário assumir todas as 

obrigações do cedente perante a Sociedade; e (iii) de o ces­

sionário acordar por escrito em vincular-se a todos os direitos 

c obrigações do ccdcntc inerentes à sua qualidade de sócia, 

incluindo as resultantes de quaisquer garantias prestadas ou 

outras obrigações relevantes, tais como acordos paras sociais 

existentes, e outorgai’ quaisquer documentos tidos por neces­

sários ou convenientes para concluir tais compromissos.

4. Associas têm direito de preferência na cessão, total ou 
parcial, de quotas a terceiros, na proporção da sua participa­

ção na Sociedade, excepto no caso de cessão de quotas entre 

as sócias e qualquei' terceiro.

5. Assistindo às sócias o direito de preferência pre­

visto no n.0 4 deste artigo, a sócia que pretenda ceder a sua 

quota deverá comunicai* a sua intenção aos restantes sócios 

e à Sociedade, por meio de carta registada enviada para as 

moradas constantes do artigo 26 °, da qual constarão a iden­

tificação do potencial cessionário e todas as condições que 

hajam sido propostas ao cedente, designadamente o preço 

e as condições de pagamento. Se existirem propostas escri­

tas formuladas pelo potencial cessionário, deverão sei* juntas 

à referida carta registada cópias integrais e fidedignas das 

mesmas.

6. Os outros sócios deverão exercer o seu direito de pre­

ferência no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias a contai* da 

data de recepção da carta registada referida no número 5 

supra, ou a contai* da decisão do perito avaliador referida no 

niunero 7 infra, através de comunicação escrita enviada ao 

cedente. A notificação por escrito à Sociedade e ao cedente 
deve estabelecei* um piazo de formalização do negócio não 

superior a 60 (sessenta) dias após a data de recepção da 

carta registada referida no número 5 supra. O preço da ces­

são da quota deverá sei* pago na data da cessão ou noutra 

data que seja acordada. As quotas serão cedidas, mediante 

o seu pagamento, livres de quaisquer ónus ou encaigos. No 

mesmo prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a Sociedade 

deverá pronunciar-se sobre se presta o seu consentimento à 

cessão proposta igualmente através de comunicação escrita 

endereçada ao cedente e demais sócios. Caso a Sociedade 

não preste o seu consentimento à cessão da quota e esta 

tenha sido detida durante mais de 3 (três) anos pelo cedente, 

a recusa de consentimento da Sociedade deve ser acompa­

nhada por uma proposta de aquisição ou de amortização da 

mesma.
7. Se o preço de compra oferecido pelo cessionário não 

for an dinheiro, ou algum sócio alegue que a transaeção 
com o terceiro não foi feita em Dólares dos Estados Unidos 
da América ou não tiver sido celebrada de boa-fé e em ter­
mos equitativos e as partes não cheguem a acordo quanto 
ao respectivo valor equivalente em dinheiro no prazo de 
30 (trinta) dias após a data de recepção da carta registada 
referida no n.c 5 supra, a avaliação da quota objecto da ces­

são será decidida por um perito avaliador independente. Se 
as partes não chegarem a acordo quanto ao perito avaliador, 
este será seleccionado pelo gerente. As despesas dessa ava­
liação seião suportadas pelo sócio que solicitou a avaliação. 
A decisão do perito avaliador vinculará as partes. Os prazos 
estabelecidos no número 6 supra não sc iniciam sem que o 
perito tenha tomado tuna decisão sobre a avaliação.

8. Durante o período de45 (quarenta e cinco) dias acima 
referido, o cedente não poderá retirar a sua oferta aos res­
tantes sócios, ainda que o potencial cessionário retire a sua 
oferta para aquisição da quota.

9. Se nenhum dos sócios exercer o seu direito de preferên­
cia, nem a Sociedade manifestar por escrito a sua oposição à 
cessão proposta, no prazo previsto no a° 6 supra, o cedente 
poderá, nos 30 (trinta) dias subsequentes ao termo desse 
prazo, transmitir ao potencial cessionário identificado na carta 
referida no n.° 5 supra a quota an causa, por um preço não 
inferior e em tennos e condições que não sejam mais favorá­
veis do que os constantes da citada carta registada.

10. Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias san que a quota 
tenha sido cedida, o não exercício do direito de preferência 
pelo sócio deixa de produzir quaisquer efeitos e o cedente 
deverá dar novamente cumprimento ao disposto nos núme­
ros anteriores caso pretenda transmitir a referida quota

ARTIGO 8.®
(Ónuse encargos)

1 Os sócios não constituirão nem autorizarão que sejam 

constituídos quaisquer ónus, penhor ou outro encargo 

sobre as suas quotas, salvo se autonzados pela Sociedade, 

mediante deliberação da Assembleia Geral.
2. O sócio que pretenda constituir quaisquer ónus, 

penhor ou outi os encargos sobre a sua quota, deve notifi­

cai’ à Sociedade, por carta registada enviada para as moradas 

constantes do artigo 26.° dos respectivos tennos e condições, 
incluindo infonnação detalhada da transaeção subjacente.

3. A reunião da Assembleia Geral será convocada no 

prazo de 30 (trinta) dias a contar da data de recepção da refe­

rida carta registada.
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CAPÍTULO III

Exclusão, Exoneração e Amortização ou Aquisição 
de Quotas

ARTIGO 9.°
(Exclusão e ninortização ou aquisição)

1. A Sociedade pode excluir um sócio nas seguintes 

situações (Causas de Exclusão): (i) início de procedimento 

de falência ou insolvência contra o sócio (voluntário ou 

involuntário) e, se involuntário, não for extinto no prazo de 

15 dias; (li) ordens de anesto, execuções ou qualquei* outra 

cessão involuntária da quota detida por esse sócio; (iii) se 

uma quota for empenhada ou an estada (excepto na medida 

em que seja permitida pelo artigo 9.° supra ou por força de 

um qualquer outro acordo celebrado entre os sócios) e não 

tenha sido imediatamente desonerada; (iv) venda judicial da 

quota detida pelo sócio ou venda da mesma em violação das 

nonnas previstas nestes estatutos relativas ao consentimento 
prévio da Sociedade e direito de preferência dos restantes 

sócios; (v) morte de um sócio;3 ou (vi) qualquer alteração da 

qual resulte, directa ou indirectamente, uma modificação da 

entidade que detenha ou controle o sócio em último grau.4

2. No caso de a Sociedade excluir um sócio devido à 

ocoiTência de uma Causa de Exclusão, a Sociedade deverá 
amortizai- a quota, adquiri-la ou fazê-la adquirir por outro 

sócio ou por terceiro.

3. O sócio que fique sujeito a uma Causa de Exclusão 

deverá notificai- à Sociedade imediatamente após a veri­

ficação dessa Causa de Exclusão. A notificação deverá 

conter todas as infonnações relevantes relativas à Causa de 

Exclusão, incluindo, no caso de cessão da quota, as condi­

ções propostas e a identificação do potencial cessionário (se 
existir).

4. A amortização ou aquisição da quota será decidida 

mediante deliberação da Assembleia Geral, aprovada no 

prazo dc45 (quarenta c cinco) dias a contai* da notificação 

referida no parágrafo 3. supra ou da data em que um gerente 

tenha tomado conhecimento da ocorrência de alguma Causa 

de Exclusão e será notificada ao sócio. Se a Assembleia 

Geral optai pela aquisição da quota, a respectiva escritura 

pública será outorgada no prazo de 30 (trinta) dias a contar 

da data da deliberação da Assembleia Geral. A quota será 

vendida livre de quaisquer ónus ou encargos de qualquer 

natureza e mediante o pagamento integral do preço.

5. Caso não haja acordo, o preço da amortização ou da 

aquisição será detenninado por um perito independente 

escolhido pelo gerente. A remuneração desta avaliação será 

paga pela Sociedade (em caso de amortização da quota) ou 

pelo sócio comprador. Este per ito deverá ser um profissional 

e a sua decisão será vinculativa.
6. No caso de a Sociedade não dispor de fundos sufi­

cientes para pagar o valor atribuído à quota amortizada, 
um ou mais dos restantes sócios poder á disponibilizá- los 

à Sociedade,

CAPÍTULO IV
Órgãos sociais da Sociedade

ARTIGO 10.»
(Geral)

Os órgãos sociais da Sociedade são a AssembleiaGjj 
dc Sócios c a Gerência.

SECÇÃO I
Assembleia Geral

ARTIGO 11.°
(Composição da Assembleia Geral)

1. AAssembleia Geral c constituída por todos os sócios 
da Sociedade.

2. As reuniões da Assembleia Geral serão conduzidas 

por uma Mesa composta por 1 (um) presidente e por 1 (um) 

secretário, ambos nomeados pelos Sócios. O Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral e o Secretário da Mesa to 

Assembleia Geral exercerão os seus caigos por periodos 
renováveis de 3 (três) anos.

ARTIGO 12°
(Direitos de voto)

Os sócios terão um voto por cada parcela da quota com 

valor equivalente, em moeda nacional, a USD 50,00.

ARTIGO 13.°
(Reuniões e deliberações)

1. AAssembleia Geral rcúnc-sc ordinariamente pelo 
menos tuna vez por ano, nos primeiros três (3) meses depois 
de findo o exercício do ano anterior e extraordinariamente 

sempre que tal se mostre necessário. As reuniões terão lugar 
na sede da Sociedade em Luanda, salvo quando todos os 

sócios acordarem na escolha de outro local.
2. As reuniões deverão ser convocadas pelo Presidaite 

da Assembleia Gemi ou, se este não o fizer, por qualquer 

sócio, por meio de carta registada com aviso de recepçãoe 

por meio de anúncio publicado no jornal de maior tiragem 

no lugar da sede da Sociedade, com a antecedência mínima 

de 30 (trinta) dias. Da convocatória deverá constai' a ordem 

de trabalhos, o dia, a hora e o local da reunião.

3. As reuniões da Assembleia Geral podem ter lugar sem 

que tenha havido convocação, desde que todos os sócios 

estejam presentes, ou

4. Representados e tenham prestado o seu consentimento 

para a realização da reunião e tenham acordado em deliberar 

sobre determinada matéria.

5. As reuniões da Assembleia Geral poderão ser dispen­
sadas quando os sócios aprovarem deliberações unânimes 

por escrito ou deliberações por voto escrito. No caso das 
deliberações aprovadas por voto escrito, os sócios manifes­

tarão por escrito:

a) O seu consentimento para que seja aprovada uma
deliberação por voto escrito; e

b) A sua concordância quanto ao conteúdo da deli-
bera ção.
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6 Os sócios podem aprovar deliberações segundo as for­
mas previstas na lei, incluindo:

a) Deliberações aprovadas em Assembleia Geial
regulannente convocada nos tennos estabeleci­
dos no n.° 2 supra;

b) Deliberações aprovadas em reunião universal da
Assembleia Geral realizada sem convocatória 
nos tennos estabelecidos no n.° 3 supra;

c) Deliberações unânimes por escrito nos tennos esta­
belecidos no n.°4 supra;

d) Deliberações aprovadas por voto escrito sem reu­
nião da Assembleia Geral, nos tennos estabele­
cidos no n.° 4 supra e na lei.

7. AAssembleia Geral só pode deliberar validamente sc 
os sócios (ou sócio, caso exista apenas um) que represente 
(m)amaioria dos votos após aplicação da regi a de variação 
dos direitos de voto estabelecida no artigo 13.° estiver(em) 
presente(s) ou representado(s). Qualquer sócio que esteja 
impedido de comparecei- a uma reunião poderá fazer-se 
representar por outra pessoa, através de caita de represen­
tação endereçada ao Presidente da Assembleia Geial, a 
identificar o sócio representado c o âmbito dos poderes con­
feridos.

8. Excepto nos casos em que a lei estabelece a neces­
sidade de maioria mais exigente, as deliberações da 
Assembleia Geial são tomadas por uma maioria de 55% 
dos direitos devoto após aplicação da regra de variação dos 
direitos de voto estabelecida no artigo 13 °

ARTIGO 14.°
(Poderes da Assembleia Geral)

AAssembleia Geral deliberará apenas sobre as matérias 
que lhe estejam exclusivamente reservadas, por força da lei 
aplicável e dos presentes estatutos, nomeadamente:

a) Aprovação do relatório anual de gestão e das con­
tas do exercício;

b) Distribuição de dividendos;
c) Destituição do gerente;
d) Remuneração dos membros dos óigãos sociais da

Sociedade;
e) Quaisquer alterações aos presentes estatutos:

J) Fusão, transformação, dissolução ou liquidação da 
Sociedade;

g) Redução ou aiunento do capital social da Sociedade;
h) Chamada ou reembolso de prestações suplemen­

tares;
i) Exclusão de um sócio e amortização de quotas;

J) Consentimento da Sociedade para a cessão de quotas.

secção n
Gerente

ARTIGO 15.° 
(Composição)

1. A Sociedade é gerida e representada por 1 (um) 
Serente, nomeado em Assembleia Geral.

2. O gerente manter-se-á no seu cargo por períodos reno­
váveis de 4 (quatro) anos, ou até que o gerente renuncie ou 
até que a Assembleia Geral delibere substituí-lo.

3. O gerente poderá ter 1 (um) gerente suplente. O 
gerente suplente assumirá o seu cargo de acordo com o pre­
visto na lei angolana.

ARTIGO 16.° 
(Poderes)

1. O gerente terá todos os poderes para gerir os assun­
tos da Sociedade e prosseguir o seu objecto social contanto 
que tais poderes não sejam da exclusiva competência da 
Assembleia Geial por força da lei aplicável ou destes esta­
tutos.

2. O gerente indicado no número anterior terá poderes 
para abrir, movimentar e realizar todas as operações bancá­
rias da Sociedade.

ARTIGO 17.° 
(Forma dc obrigar)

A Sociedade obriga-se da seguinte forma:
a) Pela assinatura de 1 (um) ga‘aite; ou
b) Assinatura de um ou mais procuradores, de acordo

com os tennos e limites estabelecidos nas res­
pectivas procurações.

CAPÍTULO V
Exercício e Contas do Exercício

ARTIGO 18?
(Exercício)

O exercício anual da Sociedade corresponde ao ano civil

ARTIGO 19.°
(Contas do exercício)

1. O gerente deverá preparar e submeter á aprovação da 
Assembleia Ga'al o relatório anual de gestão e as contas de 
cada exercício anual da Sociedade.

2. As contas do exercício deverão ser submetidas à 
Assembleia Gaal dentro dos 3 (três) meses seguintes ao 
final de cada exercício.

3. Mediante deliberação da Assanbleia Gaal (ou sc 
requerido pela lei), e a expensas da Sociedade, as contas 
do exercício saão examinadas por auditores independen­
tes de reputação intemacionalmente reconhecida, que sejam 
aceitáveis para todos os sócios, abrangaido todos os assun­
tos que, por regra, estão incluídos neste tipo de exames. 
Cada sócio terá direito a reunir-se autonomamente com os 
referidos auditores e rever todo o processo de auditoria e 
documentação de suporte.

CAPÍTULO \I 
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 20?
(Dissolução)

A Sociedade dissolve-se nos casos previstos na legisla­
ção aplicável, mediante deliberação unânime da Assembleia 
Geral.
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Mibia Maníigeincnt, Limitada

Ceitifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 60, do livro de notas para escri­
toras diversas n.° 324-A, do Cartono Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Rui da Silva Fraga, casado com Lígia de 
Almeida Modesto Longueiro Pedro Fraga, sob o regime 
de separação de bens, natural da Ingombota, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, Distrito Urbano e Baiiro 
daMaianga, Avenida Marien Ngouabi, casa sem número;

Segundo: — Lígia de Almeida Modesto Longueiro 
Pedro Fraga, casada com o primeiro outorgante, sob o 
regime de separação de bens, natural de São Sebastião da 
Pedreira, Portugal, de nacionalidade portuguesa, residente 
habituaImente em Luanda, no Distrito Urbano e Baino da 
Ingombota, Rua Frederico Wehvitcha, Casa n.° 56;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 deMarço dc 2016. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MIBLA MANAGEMENT, LIMITADA

ARTIGO 1.®
A sociedade adopta a denominação de «Mibia Mana- 

gement, Limitada», com sede social em Luanda, no Município 
de Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Víla Alice, 
RuaDouctor Luiz Pinto da Fonseca, Casa n.° 52, podendo os 
sócios transferi-la livremente para qualquer outio local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, contando o 
seu início a partir da data da celebração da presente escri­
tura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a promoção, 

exploração c manutenção de empreendimentos cm gaal, 
infra-estruturas sociais, recreativas, turísticas, lúdicas e de 
lazer, prestação de servidos, gestão de participações, con­
sultoria geial e financeira, importação e exportação de 
equipamentos, mata iais c bens nos tennos da lei, podaido 
ainda dedicar-se a qualquei* outro ramo do comércio e indús­
tria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
inteara Imente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Rui da Silva Fraga e Lígia de Almeida Modesto Longueiro 
Pedro Fraga, respectivamente.

ARTIGO 5.°

1. A gerência poderá promover o aumento do capital 
social, por uma ou mais vezes, até ao limite correspondente 
a Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas) se e quando 
o desenvolvimento das actividades sociais o aconselhar e 
qualquei' que seja a forma por que esse aiunento ou aumen­
tos se efectivem.

2. Para além deste limite, o capital social só poderá ser 
aumentado mediante deliberação da Assembleia Geral, 
expressamente convocada para esse efeito, a qual competirá 
fixar as condições da emissão.

ARTIGO 6.°

1. A cessão de quotas entre os sócios é livre.
2. Quando a cessão é feita a pessoas estranhas à socie­

dade fica dependente do conhecimento prévio aos outros 
sócios, que terão direito a exercei* o direito de preferência.

ARTIGO 7.°

1. A ga ência c a administração da sociedade, cm todos 
os seris actos e contratos, em juízo efora dele, activa e pas­
sivamente, compete a 1 (um), 2 (dois) ou mais gerentes a 
serem designados em Assembleia Geral, bastando tuna 
assinatura para obrigar validamente a sociedade, ou de um 
representante com poderes delegados para o efeito.

2 Os gerentes nomeados ficam isentos de prestar caução.
3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais, tais como, letras 
de valor, fianças, abonações ou documentos semelhantes.

ARTIGO 8.°

1. Compete à gaência gerir os negócios e intaesses 
sociais e praticai* todos os actos tendentes à realização do 
objecto social e, em especial:

a) Representar a sociedade em juízo efora dele, activa
epassivamente, acordando, contratando, confes­
sando, transigindo e desistindo em qualquer pro­
cesso ou assunto em que seja interessada;

b) Adquirir, alienar ou por qualquei* modo onerar ou
obrigar bens e direitos mobiliários e tomar de 
anendamento ou de exploração, quaisquer bens 
ou direitos imobiliários;

c) Contrair empréstimos, de qualquer natureza, obter
financiamento e realizai* quaisquer outras opera­
ções de crédito, a médio ou a longo prazo, junco 
de bancos ou de instituições de crédito, nacio­
nais ou estrangeiras;

d) Admitir c despedir empregados, estabelecendo
quadros, atribuições, vencimento egratificações.

2. Os gei entes terão as reuniões que os seus membros 
considerarem necessárias para a boa gestão dos negócios da 
sociedade.

3 Os gaaites reunir-se-ão na sede social. ou em lugar 
conveniente, em caso de necessidade.



Aluti (SU), Limitada

Barbaa Celeste Feneira Gamboa, Consen-adora4 

3 •* Classe da Conservatória do Registo Comercial i 

Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição^, 

sentada sob o n.° 59 do livro-diário de 18 de Março* 

con ente ano, à qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Itula Rodrigues Manuel, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, natural do Lubango, Município 

do Lubango, Província da Huila, residente em Luanda,m 

Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota,Baino 
da Ingombota, Rua da Missão, n.° 77, 6.°Zona4,constituiu 
urna sociedade unipessoal por quotas denominada «Alii 

(SU), Limitada», registada sob o n.° 1.325/16, que se vá 

reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 
aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.
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ARTIGO 9.°

1. A gerência nomeará um director geral., delegando os 

seus poderes, no todo ou em parte, temporária ou pennanen- 

temente, fixando-lhe os respectivos honorários e atribuições.

2. A sociedade obriga-se pela assinatura do director 

geral, em todos os actos de gestão corrente, com exclusão 

dos referidos nas alíneas b) e c) do n ° 1, do aitigo anterior.

ARTIGO io.°

1. As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 

dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias de antecedên­

cia.

2. A composição da Mesa da Assembleia Geral será 

fixada pela própria assembleia, que designará um presidente.

3. Os membros eleitos para dela fazerem paite exercerão 

os seus caigos pelo prazo de 3 (três) anos.

ARTIGO n.°

1. As deliberações da Assembleia Geral e da gerência 

constarão de actas lançadas em livros próprios, rubricados 

ou chancelados pelo presidente.

2. As actas deverão ser assinadas por todos os membros 

presentes a cada reunião, salvo em caso de impedimento, 

mas produzirão todos os efeitos desde que as assinem mais 

de metade dos membros que assistirem à reunião.

ARTIGO 12 °

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem estabelecida legalmente para o fundo de reserva 

legal e quaisquer outras percentagens para fundos ou desti­

nos especiais criados an assembleia-geral, serão divididos 

pelos sócios, na proporção das suas quotas, bem como as 

perdas se as houver.

ARTIGO 13.°

1. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios c nos 

demais casos legais, todos eles serão liquidatários e a liqui­

dação e partilha proceder ão como acordarem.

2. Na falta de acordo e se algum dos sócios o preten­

der, será o activo social licitado em globo com a obrigação 

do pagamento do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 

preço oferecer em igualdade de condições.

ARTIGO 14.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo e os 

herdeiros ou representantes do sócio falecido ou interdito, 

devendo estes nomear um que a todos represente enquanto a 

quota estiver indivisa.

ARTIGO 15.°
Em todo omisso, regularão as deliberações sociais tomadas 

ern fonna legal, previstas naLein.01/04, de 13 de Fevereiro, 

e demais legislação aplicável.

(16-3994-L02)

ESTATUTOS DA S OCIEDADE I

ALUTI (SU), LIMITADA 

artigo l.° I
A sociedade adopta a denominação social de «Aluti 

(SU), Limitada», com sede social na Província de Luan 
Município de Viana, Baino Kapalanga, Rua Noberto í I 
Castr o, casa sem número, ao lado do Complexo Desportivo I 

Norberto de Castro, podendo transferi-la livremente pan \ 
qualquer outro local do tenitório nacional, bem como ata 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do País. |
ARTIGO 2.® í

(Duração) i
A sua duraç ã o é p or temp o ind etermina do, c ontando-se o . 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, apartif 

do respectivo registo. \

ARTIGO 3.° I
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comácio geral < 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria e 
assessoria jurídica, exploração de livraria, ginásio, lavan- ( 
daria, cedência de trabalhadores, serviços de saúde, gráfica. 

cyber, entr etenimento, sala de jogos e desinfestação, ser- 

viços de serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria transfonnadora, pesca, serviços de 
hotelaria e turismo, restauração, serviços de infonnática e 

telecomunicações, publicidade e marketing, construção civil 
e obras públicas, exploração florestal e minerais, transporte 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabota-em, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, reparação de veículos automóveis c«v
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cessionário de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, seri­
grafia, impressões, exploração dc seiviços de cabeleireiro 
e barbearia, exploração de sapataria, boutique, agencia­

mento de viagens, comercialização de perfumes, relações 
públicas, indústria de pastelaria, panificação, geladaria e 
gelo, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, rneios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educa­
ção e ensino geral, serviços de infantário e atl, importação e 
exportação podendo ainda dedicar-se a qualquei' outro ramo 
do comércio ou indústria em que o sócio-único decida e seja 
pennitido por lei.

ARTIGO 4°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvan­
zas), integraImente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota de valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), peitencente ao sócio-único, Itula Rodrigues 
Manuel.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfonnação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

Agerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vainente, incumbe ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. O sócio-único poderá nomeai' em pessoa estranha á 
sociedade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único dc natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinada e mantida em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-unico, continuando a sua existência com os hei dei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomeai'um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais

ARTIGO 10°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Maiço imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Feveieiro.

(16-3995-L02)

Gervifer (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 
3/ Classe, da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2? Secção do GuichéÚnico da Empresa.

Satisfazendo ao que mc foi requerido cm petição apre­
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 21 de Março do 
con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Gennano Vicente Ferreira, casado com 
Inês Francisco Manuel Feneira, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, de nacionalidade angolana, natural do 
Sambizanga, residente habituaímente emLuanda, Município 
de Viana, Casa n.° 199, constituiu uma sociedade unipessoal 
por quotas denominada «Gervifer (SU), Limitada», com 
sede no Município de Viana, Bairro Boa Fé. Rua da Policia. 
Casa n.° 199, registada sob o n.0 1.331 /16, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda. 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 21 de Março 
de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GERVIFER (SU), LIMITADA 

ARTIGO 1/

A sociedade adopta a denominação social de «Gervifer 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bain o Boa Fe. Rua da Polícia. Casa 
n.° 199, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do tenitório nacional bem cano abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras fonnas de representação dentro c 
fora do Pais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração êpor tempo indeterminado.contando-seo 
início da sua actividade. para todos os efeitos legais, a parfr 
do respectivo regista
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ARTIGOS.0
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

saviços, comércio geral a grosso c a retalho, seiviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, tianspoite marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção e 

mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa­
ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá­

vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, seiviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 

escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, seivi­

ços de cabeleireiro,boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­

sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­

dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comá cio ou indústria em que o sócio decida e seja 

penmtidopor lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mi! 

kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, representado 

por uma (1) quota no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte 

e cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Germano 

Vicente Ferreira.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma cm sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6°
(Gerência)

A gerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
2. O sócio-único poderá nomear em pessoa estranha à 

sociedade para assumir as funções dc gerência.

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _  DIÁRIO DARETÚ6Uf|l

ARTIGO 8.° 1
(Dissolução) I

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi^ i 

do sócio-único, continuando a sua existência comoshç^i 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito,I 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quetan I 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.” I
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos daLòfe 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão dado? 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a M 

de Março imediato.

ARTIGO 110
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições di 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-3996-L02)

Neulize. Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 83 do livio de notas para escri- 

turas diversas n.° 325-A, do Caitório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio AlbeitoPires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Frederico Cipriano Cavita, solteiro, maior, 

natural de Catchiungo, Província do Huambo, residente em 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rm 

Cerâmica do Cazenga, Casa n.° 4-BC;
Segundo: —Daniel Bambi Katuca, solteiro, maionnatu* 

ral do Lobito, Província de Benguela, residente em Luanda, 

Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro Neves Bendinha, 

Casa n.° 12;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 24 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTO DA SOCIEDADE
NEULIZE, LIMITADA

ARTIGO 7.®
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 1.°

A sociedade adopta a denominação social de «Neulize, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Rua da Jembas, casa s/n.°, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do tenitó-
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no nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outra;fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, importação e exportação, indústria 
pesqueira, prospecção. exploração e comercialização de 
minerais,construção civil e obras públicas, gestão e explora­
ção de centros médicos, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos cosméti­
cos e farmacêuticos, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria em que os sócios acor­
dem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 200.000.00 (duzentos mil 

kwanzas), integraImente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) de valor 
nominal deKz: 110.000,00 (cento e dez mil kwanzas). per­
tencente ao sócio Frederico Cipriano Cavita e outra quota no 
valornominal deKz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), per­
tencente ao sócio Daniel Bambi Katuca, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazei-uso.

ARTIGO 6.°
Agcrcncia c administração da sociedade, cm todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem aos sócios Frederico Cipriano Cavita e 
Daniel Bambi Katuca, que ficam desde já nomeados geren­
tes, com dispensa de caução, bastando a assinatura dos 2 
(dois)gerentes para obrigai* validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegai* ao sócio ou mesmo em 
pessoas estranhas à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­
lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecei*.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção seião suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
c adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizai* a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO120

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13°

Os balanços saão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março dc ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicavel

(16-4187-L02)

VIKAY — Comercial & Industr ial, Limitada

Certifico que. por escritura de 18 de Março de 2016. 
lavrada com início a folha 93 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Aristides de Sousa Gonçalves, solteiro, 
maior, natiu al dc Malanje, Província de Malanje, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro Sanba. Rua 
da Samba, Casa if 19;

Segundo: — Víctor Manuel Ferreira da Silva, soleira, 
maior, natiu al do Sambizanga. Pi ovíncia de Luanda, resi­
dente em Luanda. Distrito Urbano do Rangel. Bairro Ndito 
Soares. Rua .António Pedro Benge. Casa n.1*' 75;

Uma sociedade comercial poi* quotas que se regera nos 
tennos do documento an anexa

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresi em 

Luanda, aos 21 de Março de 2016. — O ajudante.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
VIKAY — COMERCIAL & INDUSTRIAL, LIMITADA 

ARTIGO 1? !

A sociedade adopta a denominação social de «VIKAY 
— Comercial & Industrial, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano 
do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua António Pedro Benge, 

Casan.0 75, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­

tro e fora do País. i

ARTIGO 2o

A sua duração é por temp o indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas 

de constnição civil e obras públicas, instalação de linha de 

media c baixa tensão, redes dc dados, telecomunicações, 

segurança electrónica, venda de equipamentos dos seivi­

ços de segurança privada, seiviços de segurança privada, 

infantário, creches, importação e comercialização de medi­

camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 

a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 

línguas, desporto e cultura, escola dc condução, infonnática, 

telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 

indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de 

panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte 
de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­

cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material 

de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­

trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de 

material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbear ia, botequim, comercialização 

de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­

tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 

relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­

são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comácio ou indústr ia em que os sócios acordem e 

seja pennitido por lei.

ARTIGO 4 o
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheir o, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Victor Manuel Feneira da Silva e Aristides de Sousa 
Gonçalves, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direib 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele« 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6 o

A gerência e administração da sociedade, em todos« 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, inciunb em aos sócios Victor Manuel Feneira di 

Silva e Aristidcs de Sousa Gonçalves, que ficam desdeji 

nomeados os gerentes, com dispensa de caução, bastando 

uma assinatura de qualquer gerente, para obrigar valida- 

mente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos c conti atos estranhos aos negócios sociais da socie­

dade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelh antes.
2. Os sócios-gerentes poderão delegai'mesmo a pessoas 

estranhas à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais seião convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
trinta (30) dias de antecedência, isto quando a lei nãopres- 
creva fonnalidades especiais de comunicação. SequaW 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá sei- feita com tempo suficiente para que possa com- 

parecer.

ARTIGO 8 ° \

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- \ 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em i 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na proper- | 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportada^ 

as perdas se as houver. i
ARTIGO 9o ’

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento \ 

dc qualquei* dos sócios, continuando a sua existência com o • 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear tun que a todos represente, . 

enquanto a quota se mantiver indivisa. •

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 

liquidação e partilha realizar-se-á, como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algtun deles o pretender será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n?
A sociedade reserva-se o direito de amortiza,- a quota de 

qualque. sócio, quando sobre ela recaia anesto, peLa o» 

providência cautelar.
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ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquei* outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços sei ão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
deMarço imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-3998-L02)

Luanair Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 73 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado emDireito, foi constituída entre:
Primeiro: — Luviluka Paulo, casado com Ana Vanuza 

da Piedade Manuel Paulo, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natiu al da Damba, Província do Uíge, residente 
em Luanda, Município de Viana, Bairro Km 14, casa sem 
níunero;

Segundo: — Ana Vanuza da Piedade Manuel Paulo, 
casada com Luviluka Paulo, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
residente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Baino 
Nelito Soares, Rua Lino Amezaga, casa sem número.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
LUANAIR COMERCIAL, UMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Luanair 

Comercial, Limitada» com sede social na Província de 
Luanda, Município de Viana, Rua Km 14-A, casa sem 
níunero, Baiiro Campo D>ourique, podendo transferi-la 
livreinente para qualquei* outi o local do ten itório nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agencias ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2o
Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, exploração de centro 
médico, clínica, colégio, creche, ATL, educação e cultura, 
instrução automóvel, ensino, prestação de serviços de con­
tabilidade, auditoria, formação profissional, prestação de 
seiviços, comércio geral, a grosso e a retalho, serralharia, 
caixilharia de alumínios, agro-pecuária, indústria, pesca, 
hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, publici­
dade, construção civil e obras públicas, exploração mineira 
e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, reiit-a-car, compra e venda de 
viaturas, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de combustíveis e lubrificantes, exploração de bombas de 
combustíveis e estação de serviço, perfumaria, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressão, salão de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, gestão, promoção e mediação 
imobiliária, perfumaria, relações públicas, geladaria, panifi­
cação, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, electricidade. importa­
ção e exportação, exercício de operações petrolíferas que 
inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercício de 
actividades dc fonnação, oiganização dc seminários c con­
ferências. consultoria e representação de companhias e na 
prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
marketing, HSE, consultoria e prestação de serviços aero­
náuticos e navais, treino e ensino aeronáutico, manutenção 
e reparação aeronáutica e naval, indústria, armazenagem, 
comercialização e distribuição de produtos petrolíferos refi­
nados e lubrificantes a grosso e a retalho, a exploração e 
gestão de depósitos de combustíveis e lubrificantes, de pro­
dutos petrolíferos refinados para os mercados nacionais 
e internacional e, em gaal, importação, comercialização 
e montagem de equipamentos para sistemas públicos de 
abastecimaito de água e electricidade, transporte ferroviá­
rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 
como de quaisquer outras caigas relacionadas ou não com a 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha c transporte de 
resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e paigosos, recolha e tianspoite de resíduos kidus- 
triais, recolha e tianspoite e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 
engenharia e arquitectura. empreitadas de obras públicas e 
privadas, reparações, promoção e intermediação imobiliária, 
montagem de elementos pre-fabricados. venda de eq^upa- 
maitos, máquinas e ferramentas para construção civil. qpoàa 
técnico, concepção, e execução e reparação de sistemas de
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abastecimento de águn e dc redes de esgotos, serviço dc 

suporte técnico de tecnologia de fonnação, fornecimento de 

mãos de obra especializada, seiviço de recep ção e protocolo, 

exploração mineira, prestação de seiviços de montagens e 

manutenção dos equipamentos, importação e exportação, 

podendo ainda dedicar-se a qualquei outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja pennitido 

por lei.

ARTIGO 4.®
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal Kz: 50.000,00 

(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 

Luvikika Paulo e Ana Vanuza da Piedade Manuel Paulo, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei’ uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Luviluka Paulo que fica desde já 

nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigai’ validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar na outr a sócia ou mesmo 

em pessoas estranhas à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7/

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estivei’ ausente da sede social a comunicação deverá sei’feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as peidas se as houver’.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários''.'8 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Nafife 

de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo sociá 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passiva 

c adjudicado ao sócio que melhor preço ofcicccr, cm igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.®
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.®
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus hei deiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Fero da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.®
Os balanços seião dados em 31 de Dezembro de cada ano, 

devendo estar aprovado até 31 de Mai ço do ano imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-3999-L01)

Jufuel (SU), Limitada

Bárbara Celeste Fen eira Gamboa, Conservadora dc 
3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial dt 

Luanda, 2? Secção do Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- t 

sentada sob o n.° 63 do livro-diário de 18 de Maiço do j 
conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Jusara Simone Lemos Furtado, solteira, | 
maior, de nacionalidade angolana, natural da Ingombota, I 
Piovíncia de Luanda, residente em Luanda, no Município 
da Samba, Rua da Samba, constituiu uma sociedade unipes- I 
soai por quotas denominada «Jufuel (SU), Limitada», com | 

sede em Luanda, Munic ip io de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Kinaxixi, Rua do Cafaco, Casa n° 21, 
registada sob o n.° 1.327/16, que se vai reger pelo disposto \ 

no documento em anexo. I

Está conforme. »
Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção ' 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 18 de Maiço 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
JUFUEL (SU). LIMITADA

ARTIGO 1.®
(Denominação e sede)

A .odedade «top,. a toonÍMÇio
"d<! “ ■*>*«. d. LL*
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Município deLuanda no Distrito Urbano da Ingombota, Rua 
doCafaco, Casa n.° 22, Baino Kinaxixi, podendo transferi-la 
livreniente para qualquer outro local do ten itório nacional, 
ban como abnr filiais, sucursais, agências ou outras fonnas 
de representação dentro e fora do Pais.

ARTIGO 2° 
(Duração)

Asua duração é por teinpo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social o comércio geral, 
a grosso e a retalho, prestação de seiviços, prestação de 
seiviços de contabilidade, auditoria, fonnação profissio­
nal, seiralhana, caixilharia de alumínios, agricultura e 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabricação de blocos 
e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração debombas de combustíveis e estação de seiviço, 
comercialização de medicamentos, material cirúigico, gas­
tável ehospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro 
médico, clínica, perfumaria, plastificação de documentos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra­
fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, perfuma­
ria, relações publicas, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
erecreação, videoclube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
saneamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
café, electricidade, importação e exportação, exercício de 
operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvolvi­
mento e produção, exercício de actividades de fonnação, 
oiganizaçào de seminários e conferências, consultoria e 
representação de companhias e na prestação de seiviços de 
apoio às actividades petrolíferas, marketing, HSE, consul­
toria e prestação de seiviços aeronáuticos e navais, treino 
e ensino aeronáutico, manutenção e reparação aeronáutica 
e naval, indústria, armazenagem, comercialização e distri­
buição de produtos Petrolíferos refinados e lubrificantes a 
grosso e a retalho, a exploração e gestão de depósitos de 
combustíveis e lubrificantes, de produtos petrolíferos refi­
nados para os mercados nacionais e internacionais e, em 
geial, importação, comercialização e montagem de equipa­
mentos para sistemas públicos de abastecimento de água e 
electricidade, transporte feiroviário e marítimo de produtos 
petrolíferos e lubrificantes, bem como de quaisquer outras 

cargas relacionadas ou não com a indústria petrolífera, pro­
jectos de engenharia de segurança, engenharia ambiental e 
consultoria, recolha e perigosos, recolha e transporte de resí­
duos industriais, recolha e transporte e resíduos hospitalares, 
centrais de transferências de resíduos sólidos urbanos e 
industriais, engenharia e arquitectura, empreitadas de obras 
públicas e privadas, reparações, promoção e intermediação 
imobiliária, montagem de elementos pré-fabricados, venda 
de equipamentos, máquinas e ferramentas para construção 
civil, apoio técnico, concepção, e execução e reparação de 
sistemas de abastecimento de água e de redes de esgotos, 
seiviço de suporte técnico de tecnologia deformação, forne­
cimento de mãos-de-obra especializada, serviço de recepção 
e protocolo, exploração mineira, prestação de serviços de 
montagens e manutenção dos equipamentos, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que a sócia-única decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGC’ 4/
(Capitai)

O capital social c dc Kz: 100.000,00 (ccm mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Jusara Simone Lemos 
Furtado.

artigo 5.® 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.®
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gei ente obrigar a sociedade em actos e 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear em pessoa estranha à 
sociedade para assumir as funções de gerência.

artigc 7.®
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Gei al deverão ser registadas an acta per 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO & ®
(Dissoluc ão)

A sociedade não se dissolverá por morre ou tnpedi- 
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da socia falecida ou 
interdita, devendo estes nomeai um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

artigo io.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­

posições da Lei n.° 19/12, dc 11 de Junho e ainda as 

disposições da Lei das Sociedades Comei ciais, n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro.

(16-4000-L02)

Manant Service, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 324-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa,Licenciado emDireito, foi constituída entre:

Primeiro: — Venceslau dos Santos Pereira Bravo da 

Rosa, solteiro, maior, natural de Negage, Província do Uíge, 

residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e 

Baiiro da Ingombota, Rua da Missão, Bloco n.° 42,3.° andar, 

Apartamento C;

Segundo: — Djaunc Carlos do Nascimento Maides, sol­

teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
ondereside habitualmente, no Município de Belas, Bairro 

Cidade do Kilamba, Edifício X-27, 2.° andar, Apartamento 

n.° 22;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 deMarço de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MANANT SERVICE, UMITADA

ARTIGO I.* 
(Denominação e duração)

A sociedade adopta a denominação social de «Manant 
Service, Limitada», com abreviatura de (Manant Service), e 

durará por tempo indeterminado a partir da sua constituição.

ARTIGO 2 o
(Sede, sucursais e outras fonnas de representação)

A sede social da sociedade é no Município de Belas, 

Baino dos Ramiros, Praceta 86, Travessa 4, Bloco B,185, 
Casa a° 3, Luanda-Angola. Por simples deliberação da 

Assembleia Geral, a sociedade poderá transferir ou dcslo- I 

car a sua sede, dentro do País, e poderá estabelecer filiais, 
sucursais, escritórios de representação, agências ou outras 

fonnas de representação, no País ou no estrangeiro, nos ter- 
mos da lei.

ARTIGO B °
(Objecto social) I

A sociedade tem como objecto social o transporte de 

mercadoria e passageiros, agricultura, pecuária e pescas, 
comércio a grosso e a retalho, importação e exportação, 

prestação de seiviços, panificação, informática, indústria, 

consultoria, auditoria, contabilidade e gestão, apicultura, 

avicultura e criação de animais, hotelaria e turismo, impor­

tação e exportação, gestão de bombas de combustível, 
construção civil e obras publicas, tr ansportes, estação de 
seiviço, oficina de mecânica-bate-chapas e pintura, r?»t-a 

-car e reboque, recauchutagem, telecomunicações, limpeza, 
saneamento básico, saviços de serralharia, caixilharia de 
alumínios, produção de eventos, jardinagem, despachante 
oficial, transitários, camionagem, promoção e mediação 

imobiliária, compra e venda de viaturas novas e usada e 
seus acessórios, fabricação de blocos e vigotas, fannácia, 
venda de equipamentos e material hospitalares, agencia de 
viagem, manutenção de espaços verdes, veuda de gás de 
cozinha, comunicação e marketing, conceção e design,cria­
ção e gestão de websites, revistas e brochuras, exploração de 
restaurantes, comercialização de telefones e seus acessórios, 
moto boys e entrega ao domicilio de produtos e serviços, 

bem como estabelecimentos comerciais ligadas a restaura­
ção, takeaMtiy, cocktail, coffee break e buffct, aviação civil, 
táxi aéreo, a sociedade pode dedicar-se, directa eindirecta- 

mente, a actividades complementares ou acessórias ao seu 
objecto social ou quaisquer outras actividades comerciais, 
por mera decisão da gerência, desde que admissível legal­

mente. A sociedade pode, ainda constituir novas sociedades 
e/ ou adquirir a totalidade ou parte das participações sociais 
de outras sociedade constituídas ou a constituir em Angola 

ou no estrangeiro, assim como, nos tennos da legislação 
aplicável, estabelecei' com quaisquer sociedades nacionais 

ou estrangeiras quaisquer fonnas de associação e coopera­

ção que mais convenha a realização do seu objecto social.

Na constituição ou participação em sociedades ou asso­

ciações, a sociedade observara os princípios da especialidade 

e da integração vertical, devendo as sociedades assim consti­

tuídas manter a sua personalidadejurídica.

ARTIGO 4.°
(Capital social e participações sociais)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 

representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­

centes aos sócios Venceslau dos Santos Pereira Bravo da 

Rosa e Djaune Carlos do Nascimento Mendes.
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ARTIGO 5.°
(Prestações suplementares)

Não serão exigíveis prestações suplementares, mas os 
sócios poderão fazer a sociedade os suplementos de que 
necessitar, mediante os juros e nas condições que estipula­
rem em Assembleias Gerais.

ARTIGO 6.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a pessoas estranhas a sociedade fica dependente do 
consentimento desta a obter por maioria simples de votos 
em Assembleia Geral.

ARTIGO 7.°
(Gerência)

1. A gerência c representação da sociedade cm todos 
os actos e contiatos, em juízo e contratos, em juízo e fora 
dela, activa epassivamente, incumbe ao sócio Venceslau dos 
Santos Pereira Bravo da Rosa, que fica desde já nomeado 
gerente, com dispensado de caução, bastando a assinatura do 
gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. 0 gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha a sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em atos c 
contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan­
tes.

ARTIGO 8.°
(Assembleia Geral)

AAssembleia Geral de Sócios convocada nos termos 
legais, caberá, entre outi os estatuídos legalmente, deliberar 
exclusivainente sobre os seguintes actos:

a) A amortização de quotas, a aquisição, alienação e

oneração de quotas próprias e o consentimento 
para a divisão e cessão de quotas;

b) A exclusão de sócios;
c) A nomeação e destituição de qualquei' membro dos

óigãos sociais;
d) A aprovação do relatório de gestão e das contas do

exercício, a distribuição e aplicação dos lucros, e 
a aprovação de medidas relativas aos prejuízos;

e) A exclusão ou limitação de responsabilidade dos
gerentes ou dos órgãos sociais;

J) Apropositura de acçõespela sociedade contra qual­
quei* sócio ou membro dos órgãos sociais, bem 
como a desistência e a transaeçao nessas acções;

g) A alteração do contrato de sociedade;
h) A fusão, cisão, transfonnação e dissolução da

sociedade e o regresso da sociedade dissolvida 

á actividade;
i) A nomeação de gerentes;

j) A alienação, oneração, anendamento ou consti­
tuição de outios direitos pessoais de gozo e/ou 
reais sobre o imóveis da sociedade;

k) A alienação, oneração ou locação de estabeleci­
mento da sociedade;

l) A subscrição ou aquisição de participações noutras
sociedades e a sua alienação ou oneração.

ARTIGO 9.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.

ARTIGO 10.°
(Lucros e perdas)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidos o 
montante para o fundo de reserva legal, e quaisquer outras 
percentagens para fundos, reservas ou destinos especiais 
criados em Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, 
na proporção das suas quotas, bem como as perdas se as 
houver.

artigo 11.°
(Dissolução)

A dissolução e liquidação da sociedade reger-se-ão pelas 
disposições da lei aplicável

ARTIGO 11°
(Morte ou interdição de sócio)

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquei dos sócios continuando com os herdeiros ou 
representantes do sócio falecido ou interdito, devendo estes 
últimos nomeai’ um que a todos represente enquanto a quota 
estivei' indivisa.

ARTIGO13.°
(Disposições finais)

Em tudo o que tiver omisso nestes estatutos, regularão 
as deliberações sociais tomadas, a Lei n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro, ou outra que venha a revogar, e demais legisla­
ção aplica vel.

Para resolva* todos os litígios que oponham a sociedade 
aos sócios, seus hadeiros ou represaitantes emergentes 
ou não destes estatutos, é exclusivamente competente o 
Tribunal Provincial de Luanda.

(16-4OO1-LO2)

Elmito. Limitada

Ceitifíco que, por esentura de 21 de Março de 2016. 
lavrada com inicio a folha 64 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Níto, solteiro, maior. natural do 
Bungo, Província do Uige. residente em Luanda. Distnro 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 2 Casa rv 34.
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Segundo: — Elisa Zmtónio, solteira, maior, natiual do 

Bungo, Província do Uíge, residente em Luanda, Distrito 

Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino Golf 2, casa sem númei o;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos do documento an anexo.

Está confoime.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 21 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível. 

ticos, saviços de saúde, geladaria, cxplwaç5o dc 

de diva são, exploração mineira e florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representa  ̂

comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, import^ 

c exportação, podendo ainda dedicar-sc a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordeme 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (can mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios, 

António Nito e Elisa António, respectivamaite.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica depaidente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sanpre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quis a* fazer uso.

artigo 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os

seus actos e contratos, an juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, inctunbe aos sóc ios, António Nito e Elisa Antonio, 
e a Adelaide Emília Nito e Juliana Mônica Manuel que 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de cau­

ção, bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes, para obngar 

validamente a sociedade. I
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo I 

em pessoa estranha á sociedade parte dos seus poderes de I 
gerência, conferindo para o efeito, orespectivo mandato. 1

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em I
actos e conti atos estranhos aos negócios sociais da socie- 

dade. tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos > 

sanelhantes. ,
ARTIGO 7.° '

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, i 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a leinãopres- 

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiva ausente da sede social a comunicação \

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- I

pareça. 1

ARTIGO 8 o i
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados cm 

Assanbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e an igual proporção saão suportadas 

as padas se as houva.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELINITO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Elinito, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano do kilamba Kiaxi, 

Baino Golf I, Rua da Igreja Metodista António Rocha, Casa 

n.° 34, Luanda, Angola,podendo transferi-la livremente para 

qualquei* outro local do teiritório nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 1°

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, consultoria, contabilidade, logística, gestão de 

empreendimentos, comácio geral a grosso e a retalho, 

empreitadas de construção civil e obras públicas, promoção 

e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos seiviços 

de segurança privada, prestação de seiviços de segurança 

privada, serviços de infantário, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 

laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medica­

mentos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 

e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino 

geial, escola de línguas, desporto e cultura, seiviços de con­

dução, informática, telecomunicações, saviços de hotelaria 

e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona­

gem, transitórios, cabotagem, rení-o-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros e de 

mercadorias, transportes torestie, fluvial, aéreo e terrestre, 
oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, 

vaida de material de escritório e escolar, vaida e instalação 
de mataial industrial, venda e assistência a viaturas, comer-

cialização de mataial de construção, comacialização de 
lubrificantes, exploração de salão de cabeleireiro e barbea­
ria, botequim, comacialização de gás de cozinha, petróleo 

iluminante, peças sobressalentes, comacialização de perfu- 
mes, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, 
agenciamento de viagens, produtos químicos e farmacêu-

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualqua- dos sócios, continuando a sua existência como 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido o» 

nita dito, devendo estes nomear um que a todos 
enquanto a quota se mantiver indivisa. F
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
deinais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
eadjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus hei deiros ou representantes, quer 
entre eles e apropria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comaica de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

.ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável

(16-4002-L02)

AGOUEINITT — Agência de Viagens 
e Turismo, Limitada

Ceitifíco que, por escritura de 18 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 69 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 324-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licaiciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: —Nilson Carlos de Carvalho Ferrão, solteiro, 
maior, natiual da Ingombota, Piovíncia de Luanda, onde 

reside habituaímente, no Distrito Urbano da Ingombota, 

Baino Ilha do Cabo, Sector Lello, Casa n.° 133;
Segundo: — Marco de Carvalho Furtado D’Antas, 

soltcno, maior, natural do Sambizanga, Província dc 

Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito Urbano do 

Sambizanga, Baino Operário, Casa n.° 62;
Uma sociedade comacial por quotas de que se regerá 

nos tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, an 

Luanda, aos 21 de Mai ço de 2016. — O ajudante, ileghel

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGOUEINITT — AGÊNCIA DE VIAGENS

E TURISMO, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social dc «AGOU- 
ETNITT — Agência de Viagens e Turismo, Limitada», com 
sede social na Província de Luanda. Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires, Rua 15, Casa 
n.° 10, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacionaL bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de represaitação daitro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, educação e ensino, exploração de serviços infan­
tários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a 
retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consufcoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, tiansporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, cabotagan, reiú-a-car. compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas. comacialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, seiviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, saigrafia, impressão, exploração de 
saviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, represaitações comerciais e industriais, vaida de gás 
de cozinha, desporto c recreação, meios industriais, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas. manutenção de 
espaços va des, segurança de bens patrimoniais, importação 
e exportação, saneamento básico, podaido ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comercio ou industria an que os 
sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGC 4.®
O capital social é de Kz: 100.000.IX) (can mil kwaizas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represeitado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50. (XX). 00 
(cinquaita mil kwanzas) cada una, pertencartes aos sócios 
Marco de Carvalho Fintado D'Antas e Nilson Carlos de 
Carvalho Farão, ivspcrtivainarte.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do ccn- 
saitiniento da sociedade, à qual è sempre reservado o direito 
de preferência, defaido aos sócios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, cm juízo efora dele, activa e passiva­

mente, incumbe ao sócio Nilson Carlos de Carvalho Ferrão, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade ein actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.5
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.®
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários e a 

liquidação c partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo n.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei' sócio, quando sobre ela recaia an esto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou rqiresentantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

_________ __________ DLÁRIODarepúb^^ I

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços saãodados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara 31 

de Maiço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

sições da Lei n.° 1/04 de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-4003102)

An go fel ma, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 91 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre;

Primeiro: — Félix Ntum is sunga Muanza, casado com 
Manucha Nzongo Mafuta, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Sambizanga, Província deLuanda, 
onde reside liabitualmente, no Município do Cazenga, Baiiro 
Hoji-ya-Henda, Rua Padre da Cruz, casa semniunero;

Segimdo: — Manuel Adriano António, solteiro, maior, 
natural do Huambo, Província do Huambo, residentehabi- 

tualincntc em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Baiiro 

Mono Bento, Rua 21 de Janeiro, casa sem niunero;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Março de 2016. — O ajudante,í/egire/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANGOFELMA, LIMITADA

ARTIGO 1.®
Asociedade adopta a denominação social de«Angofelma, 

Limitada», com sede social na Província dc Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Mono Bento. Avenida 21 de Janeiro, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
teiritório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGC 2.®
A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.®
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, agri­
cultura e agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços 

de infonnática, telecomunicações, publicidade, constru­

ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte
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marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 
cabotagem, reni-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou 
sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de tianspoite, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de seiviço, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­
tificação de documentos, venda de material de escritório e 
escolar, decorações, sengrafia, padaria, geladaria, pastelaria, 
boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, 
agência de viagens, gestão, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de 
actividades culturais e despoitivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, 
educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento 
básico, jardinagem, limpeza, desinfestação, desecatização, 
fabricação e venda de gelo, serralharia, caixilharia de alumí­
nios, electricidade, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outi o ramo do comércio ou indústr ia 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas sendo uma no valor nominal de 
Kz: 40.000,00 (quarenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Manuel Adriano António e outra quota no valor nominal de 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
FélixNtuinissungua Muanza.

ARTIGO 5.”
A cessão de quotas a estianlios fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6/
Agerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Manuel Adriano António e Félix’ 
Ntumissunga Muanza que ficam desdejá nomeados geren­
tes, com dispensa de caução, bastando unia assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos geientes obrigai a sociedade em actos 
e contiatos estianlios aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação devera serfeita 
com tempo suficiente para que possa compaiecei.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquei sócio, quando sobre ela recaía arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus her deiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARHGO13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14/

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais c demais legislação aplicável.

(16-4004-L02)

DARZA— Depósito de Medicamentos e Distribuidora. 
Limitada

Certifico que. por escritura de 21 de Março de 2016. 
lavrada com início a folhas 95 do livro de netas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário. Lúcio AlbatoPires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre;

Primeiro: — Júlio da Cniz Fortes, sdteiro. maior, natu­
ral do Cazengo. Província do Kwanza-Norte, residente 
habitualmente na Huila, no Município do Lubango. Barro 
Comercial, prédio sem número. 2.° aidar D;
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Seguido: — Sebastião Dombaxe Quiaine, divorciado, 

natural do Kilamba Kiaxi, Pi ovíncia de Luanda, onde reside 

habituaímente, no Distrito Uib ano do Kilamba Kiaxi, Bairro 

Kilamba Kiaxi, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes dos artigos seguintes.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DARZA— DEPÓSITO DE MEDICAMENTOS 

EDISTRIBUIDORA, LIMITADA

ARTIGO 1/
Asociedade adopta a denominação social de «DARZA— 

Depósito de Medicamentos e Distribuidora, Limitada», com 

sede social na Piovíncia da Huila, Município do Lubango, 

Bairro Santo António, Rua Comandante Valódia casa sem 

número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 

local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­

sais, agências ou outras fonnas de representação dentro e 

fora do País.

ARTIGO 2°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, comercialização de medicamentos, material cirúigico, 

gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 

depósito dc medicamentos e distribuição, importação e 

exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a 
qualquei' outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­

tado por 2 (duas) quotas, sendo uma no valor nominal 

de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), peitencente ao 
sócio Júlio da Cruz Foites e outra no valor nominal de 

Kz: 30.000,00 (tr inta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Sebastião Dombaxe Quiame.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. Agerência erepresentação da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Júlio da Cruz Fortes, que fica desde 

já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nãopres- 

creva fonnalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecei'.

ARTIGO 8 °
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, sei ão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota sc mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios seião liquidatários ea 
liquidação epartilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretenda' será o activo social 
licitado an globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

artigo li •
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualqua' sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões anergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quff 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foco da 

Comarca da Provincia da Huíla, com expressa renúncia a 

qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

dc Mai ço imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n ° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-4005-L02)
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BLACK MARBLE — Financial Services 
Consultants, Limitada

Certifico que, por escritura de 29 de Fevei eiro de 2016, 
lavrada com início a folhas 78, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 321-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado emDireito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «BLACK MARBLE — Financial 
Services Consultants, Limitada».

Márcia da Conceição Feijó Cagiza João, casada, 
natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino 
Neve Bendinha, Rua Manuel de Oliveira, Casa n.° 17, 
que outorga neste acto como mandatária das sócias ETHU- 
Empreendimentos, S. A.», com sede em Luanda, no 
Município deLuanda, Distrito Urbano dalngombota, Baino 
Maculusso, Rua Rei Katiavala, Casa n.° 65;

Declara a mesma:
Que, as suas representadas são as únicas e actuais sócias 

da sociedade comercial por quotas denominada «BLACK 
MARBLE — Financial Services Consultants, Limitada», 
com sede em Luanda, no Município de Belas, Baiiro Talatona, 
ViaS8,Masuika OfficcPlaza,BlocoMKO-A, 2o B, constituída 
por escritura datada de 27 de Maio de 2015. lavrada com 
início a folhas 79, verso 78, do livro de notas para escritu­
ras diversas n0 268-A, deste Cartório Notarial, registada na 
Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 2830-15, titular do 
Número de Identificação Fiscal 5417354040, com o capital 
social Kz 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), integral­
mente realizado em dinheiro, dividido e representado por 
duas quotas, sendo uma no valor nominal de Kz: 275.000,00 
(duzentos e setenta e cinco mil kwanzas), pertencente à 
sócia «ETHU— Empreendimentos, S. A.» e outra no valor 
nominal de Kz: 225.000,00 (duzentos e vinte e cinco mil 
kwanzas), pertencente à sócia «BLACK MARBLE — 
Strategy Consultants, Limitada»;

Que, pela presente escritura e confonne deliberado 
em Assembleia de Sócios, datada de 17 de Novembro de 
2015, a outorgante no uso dos poderes que lhe foram con­
feridos, manifesta a vontade da sua segunda representada 
«BLACK MARBLE — Strategy Consultants, Limitada» 
e divide a sua quota no valor nominal de Kz: 225.000,00 
(duzentos e vinte e cinco mil kwanzas), em duas novas quo­
tas, sendo uma no valor nominal Kz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), que reserva paia a sua segunda representada, 
e outra no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco 
mil kwanzas), que cede à sua primeira representada «ETHU 
-Empreendimentos, S. A.», pelo seu respectivo valor nomi­
nal, valor esteja recebido pela cedente, e que a outoigante 
dá aqui a sua respectiva quitação;

Que, a cessão foi feita livre de quaisquer ónus ou encar­
gos, e a outorgante, no uso dos poderes que lhe foram 
conferidos, aceita a referida cessão em nome da sua primeira 
representada;

Que, a outorgante altei a os artigos 3.° (em que acrescenta 
o n.° 2), 6.° (em que altera os n.os 1,3, 4 e 5) e 9.a,

Que, ainda nos termos do instrumento supra mencionado, 
e no uso dos poderes que lhe foram conferidos, a outorgante 
elimina os artigos 10.°, 11.°, 12.°, 13.° e 14.°, do pacto social, 
passando os estatutos a ter apenas nove artigos;

Em função do acto praticado altera-se a redacção dos 
artigos 3.°, 4.°, 6.c e 9°, do pacto social que passa a ser a 
seguinte:

ARTIGO 3.°
1. A sociedade tem como objecto social a pres­

tação de serviços, assessoria estratégica, financeira 
de gestão e de apoio ao investimento, realização 
de planos estratégicos e estudos de viabilidade de 
empresas e de projectos de investimento, desen­
volvimento de trabalhos de organização, de gestão 
de recursos humanos e de contabilidade de empre­
sas, na implementação e manutenção de sistemas 
informáticos e suas infraestruturas, na assessoria e 
representação nas restantes áreas da gestão, finan­
ças, recursos humanos e sistemas de informação 
nos diversos sectores, na criação e estabelecimento 
de parcerias, na participação no capital de outras 
empresas, frachisings e patentes, na prestação de 
serviços na área imobiliária e da construção civil, 
nomeadamente, manutenção, reparação e gestão de 
imóveis e condomínios, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja pennitido por lei.

2. A sociedade pode igualmente participar como 
sócia de responsabilidade limitada an sociedades 
com objecto social semelhante cu diferente do seu, 
mesmo que regulados por leis especiais, ou partici­
par em agrupamentos complementares de empresa 
no ten itório da República de Angola ou fora deste.

ARTIGC 4.°

O capital social édeKz: 500.000.00 (quinhentos 
mil kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 2 (duas) quotas, sendo 
uma no valor nominal de Kz: 300.000.00 (trezentos 
mil kwanzas), pertencente à sócia «ETHU — 
Empreendimentos, S. A», e outra no valer nominal 
de Kz: 200.000.00 (duzentos mil kwanzas). per­
tencente à sócia. «BLACK MARBLE — Strategy 
Consultants, Limitada», respectivamente

.ARTIGC 6.®

1. A gerência e administração da sociedade era 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente. incumbe a um ou mais geren­
tes, nomeados em assembleia. sendo necessária:

a) Lima assinatura, em caso de gerência sin­
gular.

b) Duas assinaturas. em caso de gerência plu­
ral.
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2. O(s) gcrcntc(s) poderá(ão) delegar num dos 
sócios ou mesmo em pessoa estranha à sociedade 

parte dos seus poderes de gerência, conferindo para 

o efeito, o respectivo mandato.

3 Agerência será remunerada ou não, confonne 

for deliberado em Assembleia Geral.

4. Fica ainda expressamente vedado à gerência:

a) Comprar, vendei* ou trocar viaturas para e 
da sociedade;

b) Tomar de arrendamento quaisquer locais 
para a sociedade, assim como alterar ou rescin­
dir contratos de arrendamentos;

c) Comprai* ou vender, dar e tomai* de aluguei; 
mesmo em regime de aluguer de longa duração 
ou locação financeira, veículos automóveis ou 
outros bens móveis;

d) Contrair dividas ou obter empréstimos 
com ou sem garantias, hipotecária ou pigno- 
ratícia, dos bens do património social, quando 
necessários para a prossecução dos fins ou inte­

resses da sociedade.

5. A sociedade poderá constituir procuradores 

que obrigarão esta nos precisos tennos do mandato 

emitido.
kMiimuatiiiiiaiiiitiiiiiMniuiinniiiiiwn itiimniiiiminMi ■«■■■ •■■■■» niminn

ARTIGO 9.°
(Suprimentos)

Para o desenvolvimento da actividade da 
sociedade, os sócios podem celebrar contiatos de 
suprimentos à sociedade ou constituir-se na obri­
gação de efectuar suprimentos à sociedade, em 
qualquer dos casos por deliberação tomada por 
maioria de votos representativos de mais de metade 
do capital social.

Declara ainda que semantêmse fiimes e válidas as demais 
disposições do pacto social, não alteradas.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Mai ço de 2016. — O ajudante, ilegível.
(16-4006-L02)

Vale Mil, Limitada

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 33 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, realizaram alteração parcial ao pacto da sociedade 

«Vale Mil, Limitada».
Adilson Jorge Sales Wanuca, solteiro, maior, natural 

do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino 
Neves Bendinha, Casa n.° 56, Zona 12, que outoiga neste 
acto na qualidade de mandatário dos sócios Adilson Walaka 
Femandes Muandumba, solteiro, maior, natural da Maianga, 

Província de Luanda, onde reside habituaímente, no Distrito 

Urbano da Ingombota, Baiiro Ingombota, Largo Albano 

Machado n.° 37 c Domingos Paulino, casado com Ofélia 

Amélia Tito Paulino, sob o regime de comunhão de adqui­

ridos, natiual de Malanje, Província de Malanje, residente 

habituaímente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 

Bairro Cassenda, Rua 8, Casa n.° 20.

Epor ele foi dito*.

Que, os seus mandantes são os únicos e actuais sócios 

da sociedade comercial por quotas, denominada «ValeMil, 
Limitada», com sede em Luanda, no Distrito Urbano da 
Maianga, Baiiro Cassenda, Rua 15, Casan.° 20, constituída 
por escritura datada de 28 de Outubro de 2014, lavrada com 

início a folhas 70, do livro dc notas para escritas diversas 

n.° 376, deste Cartório Notarial, registada na Conservatória 
do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché 
Único da Empresa, sob o n ° 3.997-14, com o capital social 

de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente reali­

zado em dinheiro, dividido e representado por duas quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil 

kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Domingos 
Paulino e Adilson Walaka Femandes Muandumba;

Que, pela presente escritura e confonne Assembleia de 

Sócios datada de 6 de Março do ano em curso, tal como 
consta na acta extraída da referida assembleia, o outorgante 
tão-somente incluem ao objecto social as actividades de 

casino, lotarias e jogos;
Em função do acto praticado altera-se a redacção do 

artigo 3.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social o comércio 

geral a grosso e a retalho, promoção e intennedia- 

çao imobiliária, consultoria, auditoria, prestaçãodc 

seiviços, indústria, hotelaria e turismo, restauração, 
pescas, agro-pecuária, infonnática, telecomunica­

ções, construção civil e obras públicas, fiscalização 

de obras, saneamento básico, modas e confecçõts, 

transportes, marítimo, aéreo e terrestres de passa­

geiros ou de mercadorias, transitários, oficina auto, 

salão de cabeleireira, botequim, assistência téc­

nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, 

exploração de bombas de combustíveis, fannácia, 

centro médico, clínica geral, perfumaria, agência 

de viagens, promoção e mediação imobiliária, rela­

ções públicas, pastelaria e panificação, exploração 

dc parques de diversões, realização dc cspcctncu- 

los culturais, recreativos e desportivos, exploração 

mineira e florestal, estação de serviços, representa­

ções comerciais, sen alharia, carpintaria, venda de 

alumínio c sua utilização, cultura c ensino geral, 

segurança de bens patrimoniais, importação e 

exportação, casino, lotarias e jogos, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 

indústria em que os sócios acordem e seja penni­

tido por lei.
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Dcclnra ainda que mantân-sc finnes c válidas as demais 
disposições do pacto social, não alteradas pela presente 

escritura;
Assim o disseram e outorgaram;
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda,aos 21 deMarço de 2016. — O ajudante, ileghel.
(16-4007-L02)

Pafik Services, Limitada

Certifico que, por escritura de 18 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 77 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado emDireito, foi constituída entre:
Primeiro: —Pedro Alberto, solteiro, maior, natural de 

Luau, Província do Moxico, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Viana, Baiiro Capalanga, Casa n.° 16;

Segundo: — Graça Madalena Nguza, solteira, maior, 
natural deLuena, Província do Moxico, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf n, casa sem número;

Uma sociedade comeicial por quotas que se regerá nos 
tennos constantes dos artigos seguintes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 21 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PAFIK SERVICES, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Pafik 

Services, Limitada» com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Soba Kapassa, Rua A, Casan.° 1, 
podendo transferi-la livremente para qualquei' outi o local do 
tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

Asua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, educação e ensino, exploração de seiviços infan­
tários, actividades pré-escolar, comácio geral a grosso e a 
retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, seiviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, cabotagem, rert-a-cco\ compra e 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, serviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressão, exploração 
de seiviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de via­
gens, relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, 
representações comerciais e industriais, venda de gás de 
cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realizações 
de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­
ços verdes, segurança de bens patrimoniais, importação e 
exportação, saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a 
qualquer outio ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Pedro Alberto e outra quota no valor nominal de 
Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencente à 
sócia Graça Madalena Nguza.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estianlios fica dependente do con­

sentimento da sociedade, á qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

artigc

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Pedro Alberto, que fica desdejá 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gei ente poderá delegai* num dos socios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, cais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGC 7 °
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedàicia. isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGC

Os lucros líquidos apurados. depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criadas era 
Assembleia Geral, seião divididos pelos socios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão paradas 
as perdas se as houver.
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3. Os membros dc todos os órgãos sociais também pode­

rão estar presentes nas Assembleias Gerais, podendo intervir 

nos seus trabalhos, apresentai* e discutir propostas, mas não 

terão, nessa qualidade, direito de voto.

ARTIGO 9.°

1. AAssembleia Geral de Sócios deverá ser convocada 
por simples carta registada, dirigidas aos sócios, com pelo 
menos trinta dias de antecedência, sem prejuízo do estabele­
cido na lei em formalidades especiais de comunicação

2. Não sendo exequível o disposto no níunero anterior, 
os sócios poderão também ser convocados por via de corneio 
electrónico ou com recurso a outros meios de comunicação 
telemáticos, desde que aceites pela sociedade, sendo que 
esta deverá munir-se dos requisitos exigidos para assegurar 
a identidade e autenticidade do sócio ou dos sócios que utili­
zem esses meios e a segurança, integridade e confirmação da 
boa recepção do teor da comunicação electrónica.

3. As Assembleias Gerais dc Sócios, sem prejuízo do 
estabelecido na lei. podem ser efectuadas através de telefone, 
vídeo-conferência ou qualquer outro meio de comunicação 
electrónica ou telemática, desde que os participantes possam 
comunicai* em tempo real sendo que a sociedade definira qual 
o sistema a utilizar para assegurar a identidade e a autentici­
dade dos participantes que utilizem esses meios bem como a 
segurança e a integridade da comunicação remota.

4. Para efeitos dos números anteriores, os sócios poderão 
emitir iguaimente o seu voto por via do correio electrónico 
ou com recurso a outros meios de comunicação telemáti­
cos, desde que aceites pela sociedade, sendo que esta deverá 
munir-se dos meios e requisitos exigidos para assegurar a 
identidade c a autenticidade do sócio ou dos sócios que uti­
lizem esses meios e a segurança, integridade e confirmação 
do teor da comunicação remota.

5. Qualqua* participante dc uma reunião feita nos termos 
do número anterior supra identificado é tido como presente.

ARTIGO 10/
A Mesa da Assembleia Geral é composta por 1 (um) 

presidente e 1 (um) secretário, accionistas ou nâo, eleitos 
trienalmente pela Assembleia Geral e poderão ser sempre 

reelegíveis.

secçãon 
Do ÓrgSu de Administrarão

ARTIGO 11/

1 A Administração da sociedade será exercida por l 
(um) Conselho de Administração, composto por um nímero 
ímpar de três a sete membros, Accionistas ou não, eletos 
quadiiaialmaitc, confonne foi deliberado an Assanbleia 
Geial, a qual procederá à sua eleição e designação do res- 
pectivo presidente.

2. Os membros do Conselho de Administração presta­
rão ou não caução c terão ou não remuneração conforme for 

deliberado an Assembleia Geral.

ARTIGO 11°
1 O Conselho de Administração tera os mais amplos 

poderes de gestão e representara a sociedade, em juízo e 
fora dele, incluindo os poderes para comprometera em

ARTIGO 5.°
1. 0 órsão de administiação, após parecer favorável do 

ópão de fiscalização poderá elevai’ o capital social, por uma 
ou mais vezes, até ao limite de Kz: 500.000.000,00 (qui­

nhentos milhões de kwanzas).
2. O órgão de administiação fixará os tennos e as con­

dições de cada aiunento de capital bem como a forma e os 
prazos de subscrição a realizai:

3. Os accionistas terão direito de preferência na subs­
crição de novas acções nos aumentos de capital mediante 
novas entradas, nas condições da deliberação do órgão que 
o autorizai:

ARTIGO 6.°
1. O órgão de administiação fica, desdejá, autorizado 

a emitir obrigações da sociedade, convertíveis ou não em 
acções.

2. Na sua deliberação o órgão de administração fixará os 

tennos e as condições de cada emissão de obrigações, bem 
como a forma e os prazos da subscrição a realizai:

ARTIGO?.0
1. A sociedade pode, por deliberação da Assembleia 

Geral, amortizar acções nos seguintes casos:

a) Por acordo com o respectivo titular;

b) Se as acções a amortizar tiverem sido arrestadas,

penhoradas, arroladas ou por qualquer forma 

apreendidas em processo judicial ou administra­
tivo;

c) Quando o respectivo titular ou detentor praticar

actos que perturbem a vida da sociedade.
2. A sociedade pode, nas condições em que a lei o per­

mitir, adquirir acções próprias c sobre elas realizai’ todas as 

operações legalmente permitidas.
3. As acções próprias pertencentes à sociedade não têm, 

enquanto se mantiver essa titularidade, quaisquer direitos 
sociais incluindo o de participar an aumentos dc capital c 

não são consideradas para efeitos de votação ou de convo­
cação da Assembleia Gei al, apurando-se sempre as maiorias 
em função dos votos correspondentes ao capital social, 
excluídas essas acções.

CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Da Assembleia Gerai

ARTIGOS0
1. A Assembleia Gei al é constituída pelos accionistas 

com direito a voto, que até ao inicio da reunião façam prova 
dessa qualidade, correspondendo um voto a cada acção, não 
havendo qualquei’ limitação ao número de votos por cada 
accionista, quer ele intervenha por si, quer como procurador 

de um ou mais accionistas.
2. Os accionistas poder-se-ão fazer representai’ nas reu- 

niões da Assembleia Geral por outro accionista, desde que 
o comuniquem por simples carta assinada e dirigida ao 
Presidente da Mesa, até ao momento do inicio da reuniSa
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árbitros, confessar, desistir ou transigir cm qualquer pro­

cesso judicial, administrativo ou arbitrai, adquirir, locar, 

alienai* e onerai* bens móveis, participações sociais, imóveis 

ou direitos e estabelecimentos, dai* e tomai* de arrendamento 

prédios ou fraeções autónomas, contrair empréstimos e pres­

tai* garantias.
2. O Conselho de Administração poderá delegai* num 

ou mais Administradores, a gestão conente da sociedade, 

dentro dos limites da lei e, em qualquer caso, constituir man­

datários nos tennos que entender convenientes.

ARTIGO 13.°
1. A sociedade obriga-se:

a) Por uma assinatura do Presidente do Conselho de
Administração;

b) Pelas assinaturas de dois membros do Conselho de
Administração;

c) Pelas assinaturas de um ou mais mandatários
agindo no uso dos poderes mandatados;

d) Pelas assinaturas de um membro do Conselho dc
Administi ação e a de um procurador;

Para os actos de mero expediente, bastará a assinatura de 
um administrador, ou a de um procurador devidamente man- 
datado para o efeito.

e) Quanto aos demais actos de administração, pela
assinatura de dois administradores, ou de um 
administrador e um procurador, ou ainda pelas 
assinaturas de procuradores, nos tennos e limi­
tes dos respectivos mandatos.

2. Os actos e documentos de mero expediente, bem como 

o endosso de cheques e vales postais para crédito em conta 

da sociedade, poderão sei* assinados por um só administrador 

ou mandatário, nos tennos e limites do respectivo mandato.

ARTIGO 14.°
1. O Consellio de Administração reunir-se-á, pelo maios, 

uma vez por mês, mediante convocação do seu presidente ou 
da maioria dos restantes membros, podendo qualquer deles 

fazer-se representar por um dos outros, mediante carta e 
expressai* o seu voto por escrito sobre assuntos detenninados.

2. As deliberações do Conselho de Administiação serão 
tomadas pela maioria dos votos presentes ou representados, 
tendo o presidente voto de qualidade

SECÇÃO III 
Do Órgão de Fiscalização

ARTIGO 15.°
Afiscalização da sociedade saá efectuada por Fiscal-Único 

ou por um Consellio Fiscal composto por três manbros, saído 
um presidente e dois vogais, os quais podaão ser ou não accio­
nistas

CAPÍTULO IV

Apreciação Anual da Situação da Sociedade e Aplicação 
de Resultados

ARTIGO I6.°
1. O ano social coincide com o ano civil.

2. Relativamaite a cada ano civil, o órgão de administra­

ção elaborará o relatório de gestão, no qual fará referência 

à evolução dos negócios c estado da sociedade c demais 

indicações especiahnaite previstas na lei, o balanço, a 

demonstração dos resultados e demais documentos da pres­

tação de contas do exercício, os quais semo apresentados ao 

órgão de fiscalização e à Assembleia Gemi.

ARTIGO 17.”
Os lucros líquidos terão a aplicação que for deliberada 

an Assanbleia Ga al, deduzidas as vabas por lei obrigato­

riamente destinadas ao fundo de resava, sendo pcnnitidos 

adiantamaitos sobre lucros no decurso de um exercício, nos 

tennos da lei.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 18.°
A sociedade dissolve-se, para além dos casos previstos na 

lei, mediante deliberação da Assembleia Gaal pela maioria 

de três quartos dos votos representativos do capital social 

ARTIGO 19°
1. Serão liquidatários os membros da administiação que 

estiverem em exercício no momento, salvo se houver delibe­
ração da Assembleia Geral em sentido contrário.

2. Depois de satisfeitos os direitos dos credores sociais, 
poderá o activo restante ser partilhado em espécie pelos res­
pectivos accionistas.

CAPÍTULO AT
Disposições Finais

ARTIGO 20.°
Os preceitos dispositivos da Lei das Sociedades 

Comerciais Aplicáveis à sociedade podem ser derrogados 
por deliba*ação dos accionistas tomadas em Assembleia 
Ga*al, ao abrigo do legislado no mesmo código.

ARTIGO 21.°
(Lei e foro aplicáveis)

1. O presente pacto social rege-se pela lei angolana.
2. Para todas as questões ana*gentes deste pacto social, 

qua* entre os accionistas ou seus representantes, quer entre 
eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro de Luanda, 

com renúncia expressa a qualquer outro.
(16-4010-L02)

AFOANG — Comércio e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 70 do livro dc notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída aitre:
Primeiro: — Ângelo Sebastião, casado com Célia 

Calombo Sebastião e Sebastião, sob regime de comunhão 

de adquiridos, natiual de Quimbele, Província do Uige, 

residente em Luanda, Distrito Urbano da Samba, Baiiro da 

Samba, Rua Augusta, Zona 3, casa sem número;
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Sonido: — Afonso João, solteiro, maior, natural do 
Nzeto, Província do Zaire, residente em Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bain o Ngola Kiluange, Zona 16, 

Casa a° 60;
Uma sociedade comei cial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.
Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda,aos 21 deMarço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal deKz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas), cada tuna, pertencentes aos sócios 
.Angelo Sebastião e Afonso João, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGC 67

LA gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios .Ângelo Sebastião e Afonso João, 

que ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de 
caução, bastando uma assinatura para obrigar validamente 
a sociedade.

2.Os geientes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3.Fica  vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 77

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as padas sc as houver.

ARTIGO 97

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência corn o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomeai* um que a todos represente* 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

.ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios saio liqtudtfãrios e i 
liquidação e partilha verificar-se-â cano acordarem. Ni falta 
de acordo, e se algum deles o pretaida* sera o activo social 
licitado an globo com obrigação do pagamento co passtvo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an sguiF 
dade de condições.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AFOANG — COMÉRCIO E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO I o
Asociedade adopta a denominação social de «AFOANG 

— Comércio e Prestação de Seiviços, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 
11 de Novembro, Rua Rei Man dum e, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outi o local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
Asua duração e por tempo indetenninado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de 

serviços, educação e ensino, exploração de seiviços infan­
tários, actividades pré-escolar, comércio geral a grosso e a 
retalho, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, seiviços de infonnática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, cabotagem, rent-a-car y compra e 
venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, venda 
e reparação de veículos automóveis, concessionária de 
material e peças separadas de transporte, fabricação de blo­
cos e vigotas, comercialização de medicamentos, material 
ciniigico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, seiviços de saúde, comercialização de perfumes, 
plastificação de documentos, venda de material de escritório 
e escolar, decorações, serigrafia, impressão, exploração de 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento de viagens, 
relações públicas, pastelaria, padaria, geladaria, panifica­
ção, representações comeiciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, saneamento básico, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comá­
cio ou indústria em que os sócios acordem e seja permitido 

por lei.



5088 

ARTIGO 11.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca deLuanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.01/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-4011-L02)

Nilton Nunes & Filhos, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas, 81 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 454, do CaitórioNotarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro:—Niltony Nunes de Jesus André, solteiro, maior, 

natural do Lubango, Província da Huíla, residente em Luanda, 
no Distrito Uibano do Kilamba Kiaxi, Bairro Zona 20, Rua 50, 
Prédio 88, Apartamento 21, que outoiga neste acto por si indivi- 
dualmente e em nome e representação de seus filhos menores, 
Natchela Aratcha Sacalumbo André, de 2 anos de idade, natiu al 
do Namibe e Nilton Saúl dos Santos André, de 2 anos de idade, 
natural deLuanda, todos consigo conviventes;

Segundo: — Eugénia Natália Sacalumbo, solteira, 
maior, natiual do Namibe, Província do Namibe, residente 
no Namibe, Rua Paulo Guerreiro, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
NILTON NUNES & FILHOS, LIMITADA

ARTIGOl.®

A sociedade adopta a denominação de «Nilton Nunes 

& Filhos, Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Múnicipio de Belas, Urbanização Nova Vida, Rua 50, 
Prédio 88, Apartamento 21, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­

sentação dentro e fora do país.
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ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indetenninado contando-seo 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de servi- 1 

ços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, agricultura ! 

e agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e I 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali- | 
zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, ' 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de seiviço, comercialização de medicamentos, mataria! 

cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­

rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 

meios industriais, realizações de actividades culturais edes­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 

condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 

desinfestação, descativação, fabricação e venda degelo,ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, electricidade, importação 

e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.’
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milkwanzas) 

integralmente realizado uem dinheiro, dividido e repre­
sentado por 4 (quatro) sendo uma no valor nominal dc 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Niltony Nunes de Jesus André e 3 (três) outras quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada 
uma patencentes aos sócios Natchela Aretcha Sacalumbo 
André, Nilton Saúl dos Santos André e Eugénia Natália 
Sacalumbo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica depaidente do con- 

saitimento da sociedade, à qual é sanpre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gaência e administração da sociedade, an todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe Niltony Nunes de Jesus André, sócio que 
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fica desdejá nomeado ser ente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias dc antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estivei'ausente da sede social a comunicação devera ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais ciiados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios sei ão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 
licitado em bloco coin obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaía an esto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente conti ato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e apropria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
dc Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades 
Comeiciais e demais legislação aplicável.

(16-4012-L02)

TchiemsArchitects, Limitada

Certifico que, por escritura de 4 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 47, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre António José 
de Sousa, solteiro, maior, natural do Cazenga, Província de 
Luanda, onde reside habitualmente, no Município de Belas, 
Baiiro Benfica, Casa n.° 195, Rua I, Zona Verde, que outoiga 
neste acto por si e como representante legal dos seus filhos 
menores Tchissola Milagre de Sousa, de 6 anos de idade, 
Emanuel Milagre de Sousa de 9 meses de idade, ambos 
naturais de Luanda e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 7 de Março de 2016. — O ajudante, ilegiyeL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
TCHIEMS ARCHITECTS. LIMITADA

ARTIGO 1?
Apresente sociedade adopta a denominação de«Tchiems 

Architects, Limitada».
A sede da sociedade será na Província de Luanda, Rua I, 

Casa n.° 195, Baiiro Benfica, Zona Verde, podendo esía scr 
transferida para qualquei' outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, ou qualqua* outra espécie de repre- 
saitação ondee quando mais convenha aos negócios sociais.

ARTIGO 2?

A duração da sociedade é por tempo indetenninado, e o 
seu início contar-se-á para todos os efeitos, a partir da data 
da celebração da respectiva escritura.

.artigo 3?
O objecto social consiste na prestação de serviços, no 

domínio da arquitectura e aigenharia, elaboração de estu­
dos e projectos de qualquer especialidade e no exercício 
das actividades de consultoria e de fiscalização. Realização 
de medições, orçamentos e inspecção de obras, serviços de 
elaboração e análise de minutas de contratos. Avaliação de 
propostas técnicas e financeiras, seleccionando as que reve- 
laran maior atractividade tanto no tempo de execução de 
obras, como na relação custo/benefício. Gestão de projectos 
com destaque para o controlo dc qualidade c dos custes dos 
trabalhos realizados an obras, execução de levantamentos 
de medidas de edifícios, levantamentos topográficos, quer 
pelos métodos clássicos, qua pelos aaofologiaméticos, 
elaboração de estudos de viabilidade técnica e econcmici 
e avaliação de imóveis. Paisagismo, agricultura, hotelaria e 
turismo, transportação pública e privada, construção civil e 
obras públicas, podendo exercer outras actividades de natu­
reza acessória, comptemaitar ou diversa da sua actmdade 
principal, desde que seja permitida por lei e os socios acor­
dem.
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ARTIGO 4.®
O capital social, integralmente subscrito e realizado em 

dinheiro é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), represen­

tado por três seguintes quotas:

a) 1 (uma) quota no valor nominal de Kz: 45.000,00 

(quarenta e cinco mil kwanzas), coirespondente 

a 45%,pertencente à sócia Tcliissola Milagre de 

Sousa, uma no valor nominal de Kz: 35.000,00 

(trinta e cinco mil kwanzas), correspondendo a 

35%, peitencente ao sócio Emanuel Milagre de 

Sousa e outra quota no valor nominal de 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), correspon­

dendo a 20% (vinte por cento), pertencente ao 

sócio António José de Sousa.

ARTIGO 5.°
O aumento de capital social é de deliberação da 

Assembleia Geral, à qual compete definir as condições da 
sua subscrição e realização, respeitando o decreto de prefe­
rência dos sócios.

ARTIGO 6.°
Acessão dc quotas entre os sócios, c os seus cônjuges, 

ascendentes e descendentes fica dependente do consenti­
mento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de 
preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não qui­
ser fazer uso.

ARTIGO 7.°
Asociedade será administrada, em todos os actos e con­

tratos, em juízo c fora dele, activa e passivamente, será 
exercida pelo sócio António José de Sousa, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura do gerente, para obrigar vali­
damente a sociedade.

1. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer 
gerente por sua iniciativa ou pedido de um sócio, por carta 
registada com, pelo menos, quinze dias de antecedência.

2. Não saá pennitida a representação dos sócios, por 
estranhos.

3. É vedado aos sócios, gaente e mandatários compro­

meterem a sociedade em actos ou contratos estranhos ao 
objecto social, nomeadamente em fiança.

ARTIGO 8.®
Os anos sociais saão os civis e os balanços saão dados 

com referência a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
estar aprovados e assinados até fins de Março imediato.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos depois de deduzida a pacartagan 

para o fundo dc reserva legal, quando devida c quaisquer 
outras percentagars para os fimdos especiais criados an 

Assembleia Gaal, saão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, bem como as perdas se as houver.

ARTIGO io.°
Asociedade não se dissolverá pelo falecimento ou inter­

dição de qualqua sócio, continuando com os sobrevivos 
capazes, e com os hadeiros ou legais representantes do 

falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 
represente, enquanto a quota estiver indivisa.

ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade por acordo e nos danais casos, 

todos os sócios serão liquidatários e à liquidação e paitilha 

dos bens sociais, procederão como acordaran. Na falta de 

acordo ou se algum dos sócios o pretenda, será o activo 

social solicitado em globo, com obrigação de pagamento do 

passivo e adjudicação ao sócio que an igualdade de condi­

ções melhor preço oferecer.
I 

ARTIGO 12.° I
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer I 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer entre 

eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca 

de Luanda, com expressa renúncia a qualqua outro.

(16-4016-L15)

VISTAR — Comércio Geral e Indústria, Limitada ■i
Certifico que de folhas n.° 33-35, livro de notas para 

escrituras diversas n.° 494-A deste Cartório Notarial, encon- 
i 

tra-se lavrada a escritura de teor seguinte:
Cessão de quota, unificação e alteração parcial do pacto 

social na sociedade denominada «VISTAR — Comácio 

Ga al e Indústria, Limitada».
Aos 9 dias de Març o de 2016, an Luanda e no 4° Caitório 

Notarial desta Cidade, sito na Rua do Lobito n.° 34, a cargo . 
do Notário, Pedro Manuel Daia, e perante mim, Francisco . 

António da Silva, Ajudante Principal do referido Caitório, 

compareceram como outoigantes:
Primeiro: — Abraham Ghebrehiwet Tesfay, solteuo, 

maior, natural de Kudofelasy-Eritreia, de nacionalidade 

eritreia, residente acidentalmente em Luanda, Rua Ngola 

Kiluange, RIC n.° 8, Baiiro Hoji-ya-Honda, Zona 17,Muni- |
cipio do Cazenga, titulai’ do Passaporte n.° K0134583, I

emitido pelo Departamento de Emigração e Nacionalidade 

da Eiilieia, aos 17 de Julho de 2013,
Segnwio: — Medhanie Tesfay Kiflay, solteiro, maior, | 

natural de Ashaba, de nacionalidade eritreia, residente aci­

dentalmente em Luanda, Rua Ngola Kiluange, RIC n° 8, 

Bairro Hoji-ya-Haida, Zona 17,Município doCazenga,titu­

lar do Passaporte n.° 0477645, Emitido pelo Departamento 

de Emigração e Nacionalidade da Eritreia, aos 5 de Março 

de 2009;
Verifiquei a idaitidade dos outorgantes mediante a exibi­

ção dos documentos de identificação.

Epelos outorgantes foi dito:
Que, são os únicos e actuais sócios da sociedade comer­

cial por quotas daiominada «VISTAR — Comércio Geral 

e Indústria, Limitada», constituída por escritura de 17 de 

Dezembro de 2010, lavrada com início a folha 82, do livro 
do notas para escrituras divagas n.° 206, do Cartório Notarial 
do Guiché Único da Empresa, matriculada na Conservatória 

do Regista Comercial de Luanda, 2.* Secção do Guiché Único 
da Empresa, sob on.° 2611-10, com o NIF 5417116548, com
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ocapitfll social deKz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas), 
integralmente realizado ein dinheiro, divido e representado 

por duas quotas iguais de valor nominal de Kz: 150.000,00 
(centoe cinquenta milkwanzas) cada, pertencentes aos sócios 

AbraliamGhebrehiwetTesfay eMedhanieTesfay Kiflay, res- 

pectívamcnte.
Que, dando cumprimento ao deliberado na Acta avulsa 

n.° 1/2016, da Assembleia Geral de 5 de Fevereiro de 2016, 
decidem deliberar sobre o consentimento para a cessão e 

alaigamento do objecto social, que se vai efectuar adiante.
Disse o segundo outorgante:
Que, cede a sua quota pelo mesmo valor nominal ao pri­

meiro outorgante.
Que, se afasta definitivamente da sociedade não tendo 

nela qualquei- interferência.
Disse o primeiro outoigante:
Que aceita a referida cessão nos tennos exarados e uni­

fica aquela sua quota passando a deter uma única quota de 
Kz: 300.000,00 (trezentos mil kwanzas).

Que, esta cessão é feita com todo ónus ou encargos e 

com lodos os correspondentes direitos e obrigações a ela 
inerentes.

Que, em consequência dos actos operados, alteram o 
artigo4.° dos seus estatutos que passam a ter a seguinte nova 
redacção:

aaaua «■■■« «««a» ■■■■■ «■■■«■ ■■ ■■«■■■ ■■■■■•■

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 300.000,00 (trezen­

tos mil kwanzas), integralmente realizado em 
dinheiro e representado do seguinte modo: uma 

quota no valor nominal de Kz: 300.000,00 (trezen­
tos mil kwanzas), pertencente ao sócio Abraliam 
Ghebrehiwet Tesfay.

0 que não foi alterado permanece firme e válido.
Assim o disseram e outorgaram.
Instruíram este acto:

a) Documentos legais da sociedade em apreço;
b) Acta avulsa da Assembleia Geral da sociedade n.° 4

deMarço de 2016.
Certidão comercial da «VISTAR — Comércio Geral c 

Indústria, Limitada», emitida aos 17 de Fevereiro de 2016.
Aos outorgantes e na presença simultânea de todos, fiz 

em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu con­
teúdo e advertência da obrigatoriedade de requerer o registo 
do aciono prazo dc 90 (noventa) dias a contai desta data.

O Ajudante Principal, Francisco António da Silva.
É certidão que fiz extrair que vai confonne o original de 

que me reporto.
4.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em 

Luanda, aos 17 de Março de 2016. — O ajudante do nolário, 
i/eghe/. (16-4042-LO 1)

He dl em, Limitada

José Rodrigues Vieira, Notário do Cartório Notarial da 
Comarca do Moxico, a meu caigo:

Certifico que, neste Caitório e no livro de notas para 
escrituras diversas n.° 52, de folhas 27, verso a 28, verso, se 
encontra exarada a escritura do seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada, sob a denominação de «Hedlem, Limitada», 
com sede no Luena, Moxico.

No dia 9 de Fevereiro de 2012, nesta Cidade do Luena, 
e no Cartório Notarial da Comarca do Moxico, a caigo do 
Notário, José Rodrigues Vieira perante mim, Raimundo da 
Silva, Notário-Adjunto da mesma Comarca, compareceu 
como outorgante:

Primeiro: — Henrique Emanuel Cholimba Mateus, 
casado com Anacleta da Conceição Semedo Chivinda 
Mateus, no regime de comunhão de bens adquiridos, natu­
ral de Luena, Município e Província do Moxico, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 782529, emitido em Luanda, aos 7 de 
Março de 2008, residente nesta Cidade do Luena, no Bairro 
Zorró, Zona do Passa-Fome, que outorga por si em nome 
c cm representação de seus filhos menores nomeadamente, 
Edmilson Vasco Semedo Mateus, de 13 anos de idade, natu­
ral de Luena, Moxico e Clarice Luany Semedo Mateus, de 
7 anos de idade, natural de Luena. Moxico e ambos consigo 
conviventes;

Verifiquei a identidade do outorgante e dos seus repre­
sentados, pelos já mencionados documentos.

Disse o outoigante por si e em nome dos seus represen­
tados:

Que, pela presente escritura e de acordo comum, cons­
tituem entre si uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada «Hedlem, Limitada», 
tem a sua sede social na Cidade do Luena, Moxico. com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas). divi­
dido e representado por três quotas assim descriminadas:

Quota do sócio Henrique Emanuel Cholimba Mateus, no 
valor nominal dc Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas). c as 
restantes duas iguais e no valor nominal de Kz: 20.000.00 
(vinte mil kwanzas), pertencentes aos sócios menores 
Edmilson Vasco Semedo Mateus e Clance Luany Semedo 
Mateus, respectivamente.

Que a sociedade tem como objecto social o exercício 
da actividade de consultoria, construção civil. fiscalização 
de obras, prestação de seiviços, elaboração de projectos. 
comácio geial por grosso e a retalho, indústria ligeira e 
pesada, hotelaria e turismo, educação, ensino, saviços de 
saúde, produção agro-pecuária, exploração florestal trans­
porte de mercadoria e passageiros de longo e medro curse, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, compra e venda 
de combustíveis e lubrificantes inclusive gás butano. pros­
pecção e exploração de todo o tipo de jazigos mnerais ^agua 
mineral ouro. diamantes e outras pedras semi peciosas'. 
importação e exportação e reger-se-a pelos artigos constan­
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tes do documento complementar elaborado nos tennos do 
n.° 2 do artigo 550 da Lei de Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comercial e Serviço Notarial, n.° 1/97, 

dc 17 dc Janeiro do mesmo ano, que fica a fazer parte inte­
grante desta escritura e que os outorgantes declaram de o 
terem lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo 

que, c dispensada a sua leitura.

Assim o disse e outorgou.
Arquivo para instrução do acto os seguintes documentos:

a) Documento complementai- a que atrás se fez alu­

são, rubricado e assinado pelos outorgantes e por 

mim, do Notário;

b) Ceitidão de admissibilidade passado pelo Ficheiro

Central de Denominações Sociais, em Luanda, 

aos 24 de Janeiro do ano em curso.
Adverti os outoigantes que o registo deste acto deve ser 

requerido no prazo de três meses, a contai- desta.
Esta escritura foi lida ao outorgante e ao mesmo feita a 

explicação do seu conteúdo e efeitos tudo em voz alta.
Assinado: Henrique Emanuel Cholimba Mateus.
O Notário (Assinado): José Rodrigues Vieira.
Conta registada sob o n.° 54 (rubricado).-Rodrigues 

Caderneta n.° 350 (rubricado) - Rodrigues.
É ceitidão que fiz extrair e vai confonne o original.

Cartório Notarial da Comarca do Moxico, em Luena, aos 17 
de Fevereiro de 2012. — O Notário-Adjunto, Raimundo da 
Siha

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
COMERCIAL HEDLEM, LIMITADA

ARTIGO 1.’
Asociedade adopta a denominação de «Hedlem, Limitada», 

com sede social na Cidade de Luena, podendo instalar filiais 
e sucursais ou outra forma de representação social onde e 

quando a Assembleia Geral assim deliberar.

ARTIGO 1°

A sua duração é por tempo indetenninado, e o seu início 

contar-se-á para todos os efeitos legais, a partir da data da 

celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício da actividade de con­

sultoria, construção civil, fiscalização dc obras, energia 

eléctrica, prestação de serviços, elaboração de projectos, 
comácio por grosso e a retalho, indústria ligeira e pesada, 

hotelaria e turismo, educação e ensino, serviços de saúde, 

produção agro-pccuária, exploração florestal, transporte dc 
mercadorias e passageiros de longo e médio curso, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, compra e venda de com­

bustíveis e lubrificantes inclusive gás butano, prospecção e 
exploração de todo o tipo de jazigos minerais (água mineral, 
ouro, diamantes e outras pedras semi preciosas), importação 
e exportação, podendo no entanto dedicar-se a outros ramos 

do sector produtivo e social, desde que sejam satisfeitos os 

requisitos legais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cemmil kwanzas), 

dividido e representado por três quotas assim descriminadas:

Quota do sócio Henrique Emanuel Cholimba Mateus, 

no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), 

60% e as restantes duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 40%, pertencentes aos 

sócios Ednilson Vasco Semedo Mateus e Clarice Luainy 

Semedo Mateus, respectivamente.

ARTIGO 5°
Não seião exigíveis prestações suplementares decapitais, 

mas os sócios colocarão à sociedade os suplementos que ela 

carecei-, mediante deliberação a tomai' em Assembleia Geral

ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 

feita a tercemos fica dependente do consentimento da socie­

dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contatos em juízo e fora dele, activa e passi- 

vamente, será exercida pelo sócio maioritário que desde já 

fica nomeado gerente com despensa de caução, que para os 

devidos efeitos, bastará tuna assinatura, para obrigai* valida­

mente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegai- noutro sócio ou em 

pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus pode­

res de gerência confeiindo-lhes para o efeito o respectivo 

mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar à sociedade em todos 

os actos, ou contratos estranhos aos negócios sociais, tais 

com, letras de favor, fianças, abonações ou documentos 

semelhantes.

ARTIGO 8*
As Assembleias Gerais serão realizadas quando a lei não 

prescreva outras fonnalidades por meio de cartas registadas 

aos sócios com, pelo menos, quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a 

percentagem de cinco por cento para o fundo ou destinos 

especiais, criados em Assembleia Geral, seião divididos 

pelos sócios na proporção das suas quotas e an igual pro­

porção saão suportadas as pei das se houver.

ARTIGO 10.°

1. A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei 

pela vontade dos seus sócios.

2. A sociedade não se dissolverá por moite ou interdição 

de qualquer dos sócios continuando com os sobreviventes 

capazes e os ha deiros ou todo representante, do sócio fale­

cido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos o 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 11.°
Os anos sociais sei ão os civis e os balanços serão efec- 

luados ein 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar 
aprovados e assinados até fins de Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°
No omisso, regularão as disposições da Lei das 

Sociedades Comerciais, as deliberações sociais tomadas em 
forma legal e demais legislação que lhe seja aplicável.

(16-4044-L01)

Mivasg, Limitada

José Rodrigues Vieira, Notário do Caitório Notarial da 
Comarca do Moxico, a meu cargo:

Certifico que, neste Caitório e no livro de notas para 
escrituras diversas n.° 52, de folhas 29, verso a 30, se encon­
tra exarada a escritura do seguinte teor:

Constituição da sociedade por quotas de responsabili­
dade limitada, sob a denominação de «Mivasg, Limitada», 
com sede no Luena, Moxico.

No dia 10 de Fevereiro de 2012, nesta Cidade do Luena 
e no Cartório Notarial da Comarca do Moxico a cargo do 
Notário, José Rodrigues Vieira perante mim, Raimundo da 
Silva, Notário-Adjunto do referido Caitório, compareceram 
como outorgantes:

Primeiro: — Henrique Emanuel Cholimba Mateus, 
casado com Anacleta da Conceição Semedo Chi vinda 
Mateus, no regime de comunhão de bens adquiridos, natu­
ral de Luena, Município e Província do Moxico, titulai* do 
Bilhetedeldentidaden.0 782529, emitido emLuanda, aos 7 de 
Março de 2008, residente nesta Cidade do Luena, no Baiiro 
Zorro, Zona do Passa-Fome, que outoiga por si em nane e 

em representação de sua filha menor Heriany Elisa Semedo 
Mateus, de 10 anos de idade, natiu al de Luena-Moxico, con­
sigo convivente;

Segundo: —Anacleta da Conceição Sanedo Chinda Mateus, 
casada com primeiro outoigante, no regime de comunhão de bens 
adquiridos, natal de Luena, Município e Província do Moxico, 
titular do Bilhete deldentidaden.01102298MO033, emitido an 
Luanda, aos 19 de Maiço dc 2009, residente nesta Cidade do 
Luena, no Baino Zonó, Zona do Passa Fome;

Verifiquei a idaitidade dos outoigantes e do seu repre­
sentado, pelos já mencionados documentos.

E disseram os outoigantes:
Que pela presente escritura e de acordo comum, cons­

tituem entre si uma sociedade comercial por quotas de 
responsabilidade limitada, denominada «Mivasg, Limitada», 
tan a sua sede social na Cidade do Luena, Moxico, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvanzas), divi­
dido e representado por três quotas assim descriminadas:

Quota do sócio Henrique Emanuel Cholimba Mateus, no 
valornominal deKz: 60.000,00 (sessentamil kwanzas), e as 
restantes duas iguais e no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kvvanzas), pertencentes às sócias Anacleta da 
Conceição Semedo Chivinda Mateus e Heriany Elisa 
Semedo Mateus, respectivamente.

Que a sociedade tem como objecto social o exercício 
da actividade de consultoria, constiução civil, fiscalização 
de obras, prestação de serviços, elaboração de projectos, 
comércio geral por grosso e a retalho, indústria ligeira e 
pesada, hotelaria e turismo, educação, ensino, serviços de 
saúde, produção agro-pecuária, exploração florestal, trans­
porte de mercadoria e passageiros de longo e médio curso, 
compra e venda de viaturas novas e usadas, compra e venda 
de combustíveis e lubrificantes, inclusive gás butano, pros- 
pecção e exploração de todo o tipo de jazigos minaais (água 
mineral, ouro, diamantes e outras pedras semi preciosas), 
importação e exportação e reger-se-á pelos artigos constan­
tes do documento complementar elaborado nos termos do 
n.° 2 do artigo 55.° da Lei de Simplificação e Modernização 
dos Registos Predial, Comacial e Serviço Notarial, n.° 1/97, 
de 17 de Janeiro do mesmo ano, que fica a fazer parte inte­
grante desta escritura c que os outoigantes declaram dc o 
terem lido, tendo pleno conhecimento do seu conteúdo, pelo 
que, é dispensada a sua leitura.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo para instrução do acto os seguintes documentos:

a) Documento complementar a que atrás se fez alu­
são, rubricado e assinado pelos outoigantes epor 
mim, Notário;

b) Ceitidão de admissibilidade passado pelo Ficheiro
Central de Denominações Sociais, em Luanda, 
aos 24 de Janeiro do ano em curso.

Adverti os outorgantes que o registo deste acto deve sa 
requerido no prazo de três meses, a contar desta.

Esta escritura foi lida aos outoigantes e aos mesmos feita 
a explicação do seu conteúdo e efeitos tudo em vez alta.

Assinado: Hairique Emanuel Cholimba Mateus e 
Anacleta da Conceição Semedo Chivinda Mateus.

O Notário (Assinado): —José Rodrigues Vieira.
Conta registada sob o n.° 56 (rubricado). — Rodrigues 

Caderneta n.° 350 (rubricado) — Rodrigues.
É certidão que fiz extrair e vai caiforme o original.
Caitório Notarial da Comai ca do Moxico, an Luena. aos 17 

de Fevei eiro de 2012. — O Notário-Adjunto. Raimundo da 
Silva

ESTATUTO DA SOCIEDADE COMERCIAL 
MIVASG, LIMITADA

ARTIGC I o
A sociedade adopta a daiominação de «Mivasg. 

Limitada», com sede social na Cidade de Luena. podendo 
instalai* filiais e sucursais ou outra fonna dc representação 
social onde e quando a Assanbleia Geral assim deliberar

ARTIGO Io

A sua duração ê por tanpo indeterminada e o seu irac» 
contai-se-a para todos os efeitos legais, a paztir da dsta da 
celebração da presente escritura,
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ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício da actividade de con­

sultoria, construção civil, fiscalização de obras, energia 
eléctrica, prestação de serviços, elaboração de projectos, 
comácio por grosso e a retalho, indústria ligeira e pesada, 
hotelaria e turismo, educação e ensino, seiviços de saúde, 

produção agro-pecuária, exploração florestal, tianspoite de 
mercadorias e passageiros de longo e médio curso, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, compra e venda de com­

bustíveis e lubrificantes inclusive gás butano, prospecção e 
exploração de todo o tipo de jazigos minerais (água mineral, 
ouro, diamantes e outras pedras semi preciosas), importação 
e exportação, podendo no entanto dedicar-se a outros ramos 
do sector produtivo e social, desde que sejam satisfeitos os 
requisitos legais

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

dividido e representado por três quotas assim descriminadas:
Quota do sócio Henrique Emanuel Cholimba Mateus, 

no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) 

60% e as restantes duas quotas iguais no valor nominal de 

Kz. 20.000,00 (vinte mil kwanzas), 40%, pertencentes aos 
sócios Anacleta da Conceição Semedo Chivinda Mateus e 
Heriany Elisa Semedo Mateus, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Não serão exigíveis prestações suplementares de capitais, 

mais os sócios colocarão à sociedade os suplementos que ela 
carecer, mediante deliberação a tomar em Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
Acessão de quotas entre os sócios é livre, porém, quando 

feita a terceiros fica dependente do consentimento da socie­
dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido aos sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 7.°
A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos c contatos em juízo e fora dele, activa c passi­
vamente, será exercida pelo sócio maioritário que desde já 
fica nomeado gerente com despensa de caução, que para os 
devidos efeitos, bastará uma assinatura, para obrigar valida- 

rnente a sociedade.

1. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus pode­
res de gerência conferindo-lhes para o efeito o respectivo 
mandato.

ARTIGO 8.°
As Assembleias Gerais serão realizadas quando a lei não 

prescreva outras formalidades por meio de cartas registadas 
aos sócios com, pelo menos, quinze dias de antecedência.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas a 

percentagem de cinco por cento para o fundo ou destinos 
especiais, criados em Assembleia Geial, serão divididos 
pelos sócios na proporção das suas quotas e em igual pro­
porção serão suportadas as perdas se houver.

ARTIGO 10.°
1. A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lá 

pela vontade dos seus sócios.

2. A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquei- dos sócios continuando com os sobreviventes 

capazes e os herdeiros ou todo o representante, do sócio 

falecido ou interdito, devendo estes nomear um que a todos 

represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°

Os anos sociais serão os civis c os balanços serão cfcc- 

tuados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo estar 

aprovados e assinados até fins de Março do ano imediato.

ARTIGO 12°
No omisso regularão as disposições da Lei das Sociedades 

Comerciais, as deliberações sociais tomadas an fonna legal 
e demais legislação que lhe seja aplicável. (16-4045-L01)

Grupo Fashion World, Limitada

Certidão composta de 1 folha, que está confonne o ori­

ginal e foi extraído de folha 37, do Livro n.° 362-A/2015, de 

notas para escrituras diversas deste Cartório.

Está confonne.
Cartório Notarial da Comarca do Namibe, aos 18 de 

Março de 2016. —A Ajudante Pr incipal, Emília Luís.
Constituição da sociedade, denominada «Gmpo Fa&hion 

World, Limitada».
No dia 17 de Março de 2016, nesta Cidade e no Cartório 

Notarial da Comarca do Namibe, sito na Rua Nzinga 

Mbandy, perante mim, Emília Luís, Ajudante Principal do 

referido Cartório, compareceram como outorgantes:

Primeiro: —Muanza António, solteiro, maior,natural de 
Maquela do Zombo, Província do Uíge, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 003101783UE031, passado pela Direcção 

Nacional de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, 

aos 12 de Agosto de 2012, residente em Luanda, repre­
sentado neste acto, por procuração, por Emanuel Azmall 

Chitunda da Conceição, casado, natural dc Benguela, 

Província de Benguela, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 002519680BA039, passado pela Direcção Nacional 

de Identificação Civil e Criminal, em Luanda, aos 4 de 

Dezembro de 2013;

Se gin ido: — Joaquina Maria Nicolau, solteiro, maior, 
natural de Mavinga, Província de Ku and o-Kub ango, titular 
do Bilhete de Identidade n.° 000947892CC036 passado pelo 
Ar quivo de Identificação Central, emLuanda aos 12 de Junho 

dc 2010, residente no Moxico, representado neste acto, por 

procuração, por Emanuel Azmall Chitunda da Conceição, 
casado, natural de Benguela, Província de Benguela, titu- 

lai- do Bilhete de Identidade n.° 002519680BAO39 passado 

pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Criminal, 
em Luanda, aos 4 de Dezembro de 2013*
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Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes, pela 

exibição dos seus bilhetes de identidade, bem como a quali­

dade em que intervêm o seu mandatá io, o que dou fé.

Epelos outorgantes foi dito:
Que encontrando-se de comum acordo e efectivamcntc 

pela presente escritura, constituem entre si uma socie­

dade por quotas de responsabilidade limitada denominada 
«Grupo Fashion World, Limitada», com sede na Província 

deLuanda, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integraImente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas (2) quotas, sendo uma no valornomi­

nal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kvvanzas), equivalente a 

90% do capital social, pertencente ao sócio Muanza António, 

e a outra quota, no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas). equivalente a 10% do capital social, pertencente á 
sócia Joaquina Maria Nicolau, o que totaliza 100% do capi­

tal social representado.

Que a dita sociedade tem como objecto social o previsto 
no artigo 3.° dos estatutos e podendo dedicar-se ainda a qual­

quei* outro ramo de actividade comercial admitido por lei; e 

rege-se pelo documento complementar, elaborado em sepa­
rado «Estatutos» nos termos e para efeitos do n.° 2 do artigo 

55.° da Lei 1/97, de 17 de Janeiro, Lei da Simplificação e 

Modernização dos Actos Notariais que fica a fazer parte 
integrante desta escritura e que os outorgantes declaram ter 

lido, tendo conhecimento pleno do seu conteúdo, pelo que é 

dispensada a sua leitru a.

Assim o disseram e outoigaram.

Arquivo os seguintes documentos:

a) Documento complementar que acima se faz alu­

são;
b) Certificado de admissibilidade;

c) Cópia do bilhete de identidade dos sócios.

Foi lida an voz alta e clara a presente escritura expli­
cado o seu conteúdo e efeitos aos outoigantes que comigo 

vão assinar.

Assim o disseram e outoigaram.

O imposto de selo do acto é de Kz: 325,00 (trezentos e 
vinte e cinco kvvanzas).

Conta n.° 318 de Mai ço de 2016.
Assinados: Muanza António, Joaquina Maria Nicolau e a 

Ajudante Principal, Emitia Luís.

ESTATUTO DA SOCIEDADE
GRUPO FASHION WORLD, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adapta a daiominação de «Grupo Fashion 
World, Limitada» e terá a sua sede em Luanda, Província de 
Luanda, podendo abrir filiais, sucursais ou qualqua* outra 
foima de representação, dentro do teiritório nacional ango­
lano ou no estrangeiro, onde e quando convier aos negócios 

da sociedade.

ARTIGO Io
É constituída por tanpo indetenninado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é a construção civil e obras públi­

cas, prestação de serviços, turismo e hotelaria, comércio 

geral, indústria, exploração agro-pecuária, gestão de projec­
tos, fiscalização de obras, mediação e imobiliária, avaliação 

de imóveis, exploração turística, pescar e artesanato, tran­

sitórias, expoitação mineira, transportes públicos, venda de 
combustível e lubrificante, indústria, comércio geral, comér­

cio a grosso, a retalho, gestão de empreendimentos, compra 

e venda de veículos de todo o tipo, exploração mineira, 
rent-a-car, camionagem, realização de eventos culturais, 

actividade de limpeza, agência de viagens, venda de viaturas 

e seus acessórios, estação de serviços, saralharia, mecâ­
nica, saneamento básico, clube noctumo, terraplanagem, 
recauchutagem, oficina, concessionária de combustíveis e 

derivados, importação e exportação, formação profissional, 

saviços de jardinagem, promoção de evento infantil, educa­

ção e ensino, jardim infantil, podendo dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio ou indústria, desde que seja acor­
dado pelos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4?

O seu capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado an dinheiro, representado e 
dividido por duas quotas no valor nominal de Kz: 90.000,00 

(novaita mil kwanzas), pataicente ao sócio Muanza 
António e outra quota no valor de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertaicaite respectivamente à sócia Joaquina 
Maria Nicolau.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos fica dependaite do consentimento da socie­
dade. à qual é sanpre reservado o direito de preferência 
deferido aos sócios se aquela dele não quisa* fazer uso.

ARTIGO á°

1. Agerência da sociedade, em todos os actos ecoturatos 
bem como a sua representação an juízo e fora dele activa 
e passivamente será exacida pelo sócio Muanza António, 
que desde já fica nomeado ga ente com dispensa de caução, 
sendo necessária uma assinatura do sócio gerente para obri­
gar validamaite a sociedade.

2. O sócio-gcrcntc na sua ausência ou impcdiinaito 
podaão no todo ou an parte delegar os sais poderes de 
gerência an pessoas estranhas à sociedade devaido para o 
efeito outoigar o necessário instrumento jurídica

3. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 
sociedade an actos e contiatos estranhos aos negócios 
sociais, lais como leiras de favor, fianças abonações ou 
documaitos semelhantes.

ARTIGC 7*

A sociedade nunca se dissolvera por morte ou interdi­

ção de qualquer um dos sócios devendo continuar a sua 
existência jurídica cora os sócios sobrevivos ou capazes e
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pelo sócio Eduardo Chivangulula Gabriel, que desde jã fica nomeado ga ente com dispensa de caução, bastando a sua assinatura para obrigai’ validamente a sociedade.1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­tos poderá no todo ou em parte delegai- os sais poderes de gerência ao outro sócio ou em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o efeito outoigar o necessário instrumento de mandato.2. Fica express a mente proibido aos sócios obrigai’ a sociedade em actos e contiatos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou documentos semelhantes.
ARTIGO 7.°A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­ção de qualquei’ um dos sócios, devendo continuai* a sua existência jurídica com os sócios sobrevivos ou capazes e os hadeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomearem um que a todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 8.°As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever outras fonnalidades, saão convocadas por meio dc cartas registadas e dirigidas aos sócios com, pelo menos, trinta dias de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios estiva* ausente da sede social, a convocação devera ser feita com dilação suficiente para permitir a sua comparência.
ARTIGO 9.°Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far-se-á um balanço que deveiá estar encerrado e datado reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 10.°Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de reserva legal e outras percentagens que forem criadas em Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção serão suportados os prejuízos quando os houver.
ARTIGO 11.’Para resolverem todas as questões em agentes e atinentes ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.
ARTIGO 12.°No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e danais disposições aplicáveis vigentes e a vigorai’ no País.Assim o disseram e outoigaram.Instrui o acto certificado de admissibilidade passado pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais, em Luanda e arquivo-o para os devidos efeitos.Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, os quais assinam comigo, Notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder o registo do presente acto na Conservatória competente no prazo de 90 (noventa) dias.O Notário, Luís finares Monteiro de Carvalho.(16-4047-L01)
Tio Luís, LimitadaCertidão composta de 3 folhas, que está conforme o ori­ginal e foi extraído de folhas 18 a 20, do livro de notas para escrituras diversas deste Caitório n.° 221-B.Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 16 de Março de 2016. — O notário, ilegível.Constituição da sociedade «Tio Luís, Limitada».No dia 16 de Março de 2016, nesta Cidade do Lubango e no Cartório Notarial da Comarca da Huíla, a meu cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, com­pareceram como outorgantes:

Primeiro:—Luís Gonzaga Nguenjo Chocombelo, solteiro, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, residente no Lubango, titulai’ do Bilhete de Identidade n.°001400642HA039, anitido pelo Sector de Idaitificação Nacional, aos 25 de Fevereiro de 2015, Contribuinte Fiscal n.° 101400642HA0399;
Se gin ida: — Luísa Joaquina Calundungu, solteira, maior, natural doNamibe, Piovíncia do Namibe; residente no Lubango, titular do Bilhete de Identidade n.° 001474123NE032, passado pelo Sector de Idaitificação Nacional, aos 7 de Novembro de 2013;Verifiquei e certifico a identidade dos outoigantes em face dos seus mencionados documentos pessoais.E, por eles outorgantes, foi dito:Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­tuir e efectivamaite pela presente escritura, constituem entre si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que será regida pelas cláusulas e condições constantes da articulação seguinte:

ARTIGO l.°A sociedade adopta a denominação de «Tio Luís. Limitada», e terá a sua sede no Município do Lubango. Baino Tchioco, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra foima de represaitação, dentro do território nacio­nal angolano ou no estrangeiro, onde e quando convier aos negócios da sociedade.
ARTIGOÉ constituída por tanpo indetenninado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a paitir de hoje
ARTIGO 3.®O seu objecto social ê o comercio geral a grosso e a retalho, cash and carry, construção civil e obras públicas, prestação de serviços, comacialização de pescado e seus derivados, agro-pecuária, fiscalização de obras publicas, consultoria, concessionária de combustíveis e sais deriva­dos, gestão de empreendimentos, elaboração de projecto?.

jJr
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exploração mineira, rent-a-car, camionagem, telecomunica­

ções, transporte de carga e passageiros, venda de viaturas e 

seus acessórios, educação e ensino, fonnação profissional, 

salão de beleza, representação comercial, organização de 

eventos, importação e expoitação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo de comércio ou indústr ia, desde que 

seja acordado pelos sócios e pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O seu capital social é da quantia de Kz: 200.000,00 

(duzentos mil kwanzas), integralmente realizado em 

dinheiro, representado e dividido em duas quotas da seguinte 

maneira: tuna quota no valor nominal de Kz: 170.000,00 

(cento e setenta mil kvvanzas), peitencente ao sócio Luís 

Gonzaga Nguenjo Chocombelo e outra quota do valor nomi­

nal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), peitencente à 

sócia Luísa Joaquina Calundungu, respectivamente.

ARTIGO 5.°
Acessão dc quotas entre os sócios élivre, mas quando 

feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­

dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, 

deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazei- uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e a administi açâo da sociedade cm todos os 

seus actos e contratos bem como a sua representação em 

juízo e fora dele activa e passivamente seião exercidas por 

ambos os sócios, que desde já são nomeados gerentes com 

dispensa de caução, sendo necessárias as suas assinaturas 

para obrigai validamente a sociedade.

1. O sócio-gerente nas suas ausências ou impedimen­

tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de 

gerência à outra sócia ou em pessoas estranhas à sociedade, 

devendo para o efeito outoigar* o necessário instrumento de 

mandato.

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigai* a 

sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 

documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquer um dos sócios, devendo continuai* a sua 

existência jur ídica com os sócios sobrevivos ou capazes e 

os hadeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 

nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 

mantiver- indivisa.

artigos,0
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras fonnalidades, saão convocadas por meio de cartas 

registadas e dirigidas aos sócios com, pelo menos, trinta 

dias de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios 

estiver ausente da sede social, a convocação deveiá sei* feita 

com dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 9.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social 

far-se-á um balanço que deverá estar aiceirado e datado 

reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que 

disser respeito.

ARTIGO 10.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para 0 fundo de 

reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 

Assembleia Geral, 0 remanescente será dividido pelos 

sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 

serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO n.°
Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 

ao presente contr ato, estipulam 0 Foro do Juízo da Comarca 

da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12.0
No omisso regularão as disposições da Lein.01/04, 

de 13 de Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 

e a vigorai' no País.
Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto certificado de admissibilidade passado 

pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais, an Luanda 

e arquivo-o para os devidos efeitos.
Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­

cado 0 seu conteúdo e efeitos, na presença dos outoigantes, 

os quais assinam comigo, Notário.
Adverti aos outoigantes que deverão proceder 0 registo 

do presente acto na Conservatória competente no prazo de 

90 (noventa) dias.
O Notário, Luís Thvares Monteiro de Carvalho.

(16-4048-L01)

Artur Lopes Rey Júnior, Limitada

Ceitidão composta de 3 folhas, que está confonne 0 ori­

ginal e foi extraído de folhas 28, verso a 30 do livro denotas 

para escrituras diversas deste Caitório n.° 221-B.
Caitório Notarial da Comaica da Huíla, no Uibango, aos 17 

de Mai ço de 2016. — O notário-ajudante, ilegível.
Constituição da sociedade «Artur Lopes Rey Júnior, 

Limitada».

No dia 17 de Março de 2016, nesta Cidade do Lubango 

e no Caitório Notarial da Comarca da Huíla, a meu 
cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 

Licenciado em Direito, Notário do referido Caitório, com­

pareceram como outorgantes:
Primem: —Artur Lopes Rey Júnior, natiu al da Chibia, 

Província da Huíla, casado sob 0 regime de comunhão de 

adquiridos com Elvira Stela Fonseca Gois Lopes Rey, titu­
lar do Bilhete de Identidade n.° 002980923HA032, emitido 

pelo Arquivo de Identificação Nacional, aos 24 deFevereiro 
de 2014, residente no Bairro Halunhanha, Município da 

Chibia Província da Huíla, e presentemente nesta cidade do 
Lubango;
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Segunda: — Elvira Stela Fonseca Goís Lopes Rey, natural da Chibia,Província da Huíla, casada com o ora primeiro outor­gante, titulai- do Bilhete de Identidade n.° 003523095HA036, emitido pelo Arquivo de Identificação Nacional, aos 17 de Dezembro de 2008, e residente no Baiiro Maianga, Província de Luanda e presentemente nesta Cidade do Lubango;Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em face dos seus mencionados documentos pessoais.E, por eles outoigantes foi dito.Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­tuir e efectivamente pela presente escritura constituem entre si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, que será regida pelas cláusulas c condições constantes da articulação seguinte:
ARTIGO1.0A sociedade adopta a denominação de «Artur Lopes Rey Júnior, Limitada» e terá a sua sede no Município da Chibia, Província da Huíla, podendo abrir filiais, sucursais ou qualquei* outra forma de representação, dentro do territó­rio nacional ou no estrangeiro, onde e quando convier aos negócios da sociedade.
ARTIGOrE constituída por tempo indeterminado, mas juridica­mente a sua existência conta-se a partir de hoje.
ARTIGO 3.°O seu objecto social é a construção civil e obras públi­cas, fiscalização de obras públicas, prestação de seiviços, hotelaria e turismo, comércio geral, agro-pecuária, fonna­ção profissional, exploração mineira, transportes públicos, 

rent-a-car, camionagem, agência de viagens, venda de via­turas e seus acessórios, saneamento básico, terraplanagem, recauchutagem, oficina, concessionária de combustíveis e seus derivados, educação e ensino, segurança privada, comercialização de pescado e seus derivados, gestão de projectos, telecomunicações, salão de beleza, mediação de seguro, representação comercial, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquei- outro ramo de comér­cio ou indústria, desde que seja acordado pelos sócios e pennitido por lei.
ARTIGO 4.°O seu capital social é da quantia de Kz: 200.000,00 (duzentos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, representado e dividido em duas quotas iguais no valor de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, e uma pertencente a cada um dos sócios.

ARTIGO 5.°A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando feita a estranhos fica dependente do consentimento da socie­dade, à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido ao outro sócio se aquela dele não quiser fazei* uso.
ARTIGO 6°

A gerência e a administraçao da sociedade eni todos os seus actos e contratos bem como a sua representação em

juízo c fora dele activa c passivamente serão exercidas pelo sócio Artur Lopes Rey Júnior, que desde já fica nomeado gerente com dispensa de caução, sendo necessária a sua assi­natura para obrigar validamente a sociedade.1. O sócio-gerentc nas suas ausências ou impedimen­tos poderá no todo ou em parte delegar os seus poderes de gerência a outra sócia, ou em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o efeito outorgar o necessário instrumento de mandato.2. Fica expressamente proibido à gerência obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou documentos semelhantes.
.ARTIGO 7.’A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição de qualquei- um dos sócios, devendo continuar a sua existên­cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomearem um que a todos represente enquanto a quota se mantiver indi­visa.

ARTIGO &°As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever outras formalidades, saão convocadas por meio de cartas registadas, ou ernail dirigidos aos sócios com pelo menos trinta dias de antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios estiver ausente da sede social, a convocação deverá ser feita com dilação suficiente para permitir a sua compa­rência.
ARTIGO 90Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far-se-á um balanço que devera estar oicerrado e datadoreportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 10.6Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço depois de deduzida a percentagem de 5% para o fiindo de reserva legal e outras percentagens que forem criadas em Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção sa ão suportados os prejuízos quando os houver.
ARTIGO 11*Para resolveran todas as questões emergentes e uLinanes ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca da Hiúla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 12°No omisso regularão as disposições da Lei n.c 1/04. dc 13 dc Fevereiro. c danais disposições aplicáveis vigentes ea vigorai* no Pais.Assim o disseram e outorgaram.Instrui o acto catíficado de admissibilidade passado pelo Ficheiro Caitral de Denominações Sociais, an Luanda e arquivo-o neste Cartório.
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Foi lida an voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
os quais assinam comigo, Notário.

Advati aos outorgantes que deverão procedei' o registo 
do presente acto na Consavatória competente no prazo de 

90 (noventa) dias.
O Notário, Luís Tavares Monteiro de Carvalho.

(16-4049-L01)

Massiala & Filhos, Limitada

Certifico que, de folhas 4 a 8, verso, do livro de notas 

para escritos diversas n.° B-17, deste Caitório Notarial, a 

caigo de Vicente Muanda, Notário desta Comarca, se encon­

tra lavrada a escritura do teor seguinte:

Constituição da sociedade «Massiala & Filhos, Limitada», 

abreviadamente «Massiala, Limitada».

No dia 12 de Março de 2010, no Cartório Notarial da 

Comarca de Cabinda, perante mim, Vicente Muanda, 

Notário desta Comarca, compareceram como outorgantes:

Primeiro: — António Massiala, solteiro, maior, natu­

ral de Buco-Zau, Cabinda, residente habitualmente nesta 

Cidade, no Baino Marien Ngouabi, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000403896CA034, de 12 de Junho dc 2001, 

emitido pelo arquivo de identificação Civil deLuanda;

Segundo: — Nilton Álvaro Zanga Massiala, solteiro, 

maior, natural de Cabinda, residente habitualmente nesta 

Cidade, no Bairro Marien Ngouabi, titulai' do Bilhete de 

Identidade n° 000129751CA014, de 29 de Maio de 2009, 

emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de Luanda,
Terceiro: — Alcídio Álvaro Banos Massiala, solteiro, 

maior, natural de Cacongo -Cabinda residente habitual­

mente nesta Cidade, no Baino Marien Ngouabi, titulai; 

do Billhcte de Idaitidade n.° 000005 799CA030, de 29 de 

Agosto, de 2005, emitido pelo Arquivo de Identificação 

Civil de Luanda;

Quarto: — Justino da Cruz Bumba Massiala, solteiro, 

maior, natural de Buco-Zau, Cabinda, residente habitual- 

mente nesta Cidade, no Baino 4 de Feveieiro, titulai* do 

Bilhete de Identidade n.0 000129075CA021, de TI de 

Dezembro de 2007, emitido pelo Arquivo de Identificação 

Civil de Luanda;

Quinto: — Bruno António Massiala, solteiro, maior, 

natural de Cabinda, residente habitualmente nesta Cidade, 

no Bain o Marien Ngouabi, titular do Bilhete de Identidade 

n.° 000156745CA039, de 18 de Outubro de 2005, emitido 

pelo Arquivo de Identificação Civil de Luanda;

Sexto: — Geovany Horácio Zanga Massiala, solteiro, 
maior, natural de Cabinda, residente habitualmente nesta 
Cidade, no Baino Marien Ngouabi, titulai* do Bilhete de 
Identidade n.° 001595892CA036, de 23 de Fevereiro 

de 2005, emitido pelo Arquivo de Identificação Civil de 

Luanda;

Verifiquei a identidade dos outoigantes pelos scusMhc- 

tes de identidade.

Epor eles foi dito que:

Pela presente escritura constituem entre siuma 

sociedade comercial por quotas de responsabilidade limi­

tada, que se regulará nos termos constantes dos artigos 

seguintes;

ARTIGO 1 °
A sociedade adopta a finna «Massiala & Filhos, 

Limitada», abrevia da mente «Massialas, Limitada», tem 

a sua sede social em Cabinda na Rua de Moçambique, 

podendo criar filiais, sucursais ou outras espécies de repre­

sentação em qualquer parte do ten itório nacional ou no 

estrangeiro onde e quando convier aos sócios.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

seu início, para todos os efeitos legais a partir de hoje.

ARTIGO 3.°
O seu objecto social é o exercício de comácio geral, a 

grosso e a retalho, indústria, tianspoite, pescas, prestação 
de saviços, construção civil e obras públicas, colocação 
de pessoal, segurança privada, educação e aisino, saúde 

e fannácia, saneamento básico, agência de navegação e 
transitório, formação profissional, infonnática, compra e 
venda de material de construção civil e eléctrica, marke­

ting, agro-pecuária, lubrificantes, gás, consultório e inertes, 
refrigeração de frio, industrial, auto electrónica, salão de 
beleza, jaidinagem, hotelaria e turismo, agricultura e afins, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a outras 
actividades desde que os sócios acordem e que seja penni- 

tido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 95.000,00 (novaita e cinco 

mil kwanzas), integraImente realizado, an dinheiro, divi­

dido e representado por (6) seis quotas, sendo uma quota no 
valor nominal de Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwan­

zas), pertencente ao sócio António Massiala e cinco quotas 
iguais dc Kz: 8.800,00 (oito mil c oitocentos kwanzas) cada 
uma, pertencentes uma a cada um dos sócios, Nilton Álvaro 

Zanga Massiala, Alcidio Álvaro Banos Massiala Justino da 

Cruz Bumba Massiala, Bruno António Massiala e Geovany 
Horácio Zanga Massiala.

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

da Assembleia Geral, o valor será dividido na quota de cada 

sócio ou na forma como se vier a acordar.

ARTIGO 6 o
Não serão exigíveis prestações suplementares de capital, 

mas os sócios poderão faza* à sociedade os suplanentos de 

que cia carecer, mediante juros e nas condições que estipu­
larem.

ARTIGO 7.°
A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 

feita a estianlios fica dependente do consentimento desta, se 

a sociedade dele não quiser fazer uso.
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artigos.0
Agerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, serão exercidas pelo sócio António Massiala, que 
desde já fica nomeado gerente com despensa de caução bas­
tando duas assinaturas para obrigar validamente a sociedade

1. O nomeado gerente poderá delegar ao outro sócio ou 
em pessoa estranha à sociedade, todos ou parte dos seus 
poderes de gaência conferindo para o efeito o respectivo 
mandato em nome da sociedade.

2. Fica vedado ao gerente ou seu representante obrigar 
a sociedade em actos e contiatos estranhos aos negócios 
sociais, tais como letras a favor, fianças, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 9.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 

não prescreva outras fonnalidades, por cartas registadas, aos 
sócios com, pelo menos, quinze dias de antecedência da data 
prevista para a sua realização; se qualquer dos sócios estiver 
ausente da sede social, a convocação deverá sei' feita com 
dilação suficiente para ele poder comparecei'.

ARTIGO 10.’

Anualmente será feito um balanço, até 90 (noventa) 
dias depois do fecho que será em 31 de Dezembro e os seus 

lucros líquidos que apurarem, depois de deduzida a percen­

tagem de 5% para o fundo de reseiva legal enquanto não 

estiver realizado e sempre que for preciso reintegrá-lo ou 

quaisquer outras percentagens para fundos especiais cria­

dos an Assembleia Ga al, serão repartidos pelos sócios na 

proporção das suas quotas, igualmente serão divididos. pela 

mesma fonna as perdas se as houver.

ARTIGO 11.°
Asociedade não se dissolverá pormoite ou interdição de 

qualquei' sócio continuando os sobrevivos ou capazes e com 

os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou inter­

dito devendo estes nomeai' um que a todos representante 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 12.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos seião liquidatários e a liquida­

ção e partilha procederão como então acordem. Na falta de 

acordo e se algum deles o pretendei' será o activo social lici­

tado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 

adjudicado ao sócio que melhor preço oferecei em igualdade 

de condições.

ARTIGO 13°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre eles c a própria sociedade, fica estipulado o Foro 
da Comarca de Cabinda com expressa renúncia a qualquer 

outro.
artigo 14. °

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, e demais legislação aplicável.

Assim o disseram e outorgaram.
Arquivo no maço de documentos relativo a este livro 

de notas como fazendo parte integrante desta escritura os 

seguintes documentos:

a) Uma certidão emanada pela Conservatória dos

Registos da Comarca de Cabinda, aos 24 de 

Abril de 2009, na qual se certifica nela não se 

achar matriculada nenhuma sociedade comercial 

por quotas dc responsabilidade limitada, com a 
firma ora constituída nem qualqua' outra por tal 

forma semelhante que possa induzir em eno;

b) Talão do depósito do Banco Bic, n.0 75073, com­
provativo do depósito dc valor dc capital social 

de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwan­
zas), das entradas em dinheiro já realizadas, nos 

termos do disposto no n° 1/04, de 13 de Feve­

reiro, Lei das Sociedades Comerciais.
Fiz aos outorgantes em voz alta e na presença simultânea 

de todos os intervenientes a leitura e explicação do conteúdo 

desta escritura e a advertência da obrigatoriedade de pro­

cederem o registo deste acto daitro do prazo de três meses 
a contar de hoje, em cumprimento do disposto no n.° 1 do 
artigo 63.° do Código do Notariado.

Assinados: —António Massiala, Nilton Álvaro Zanga 

Massiala, Alcídio Álvaro Barros Massiala, Justino da Cruz 

Rumba Massiala, Rruno António Massiala e Geovany 
Horácio Zanga Massiala.

O imposto do selo do acto Kz: 325,00.
A conta registada sob o n.° 2572/2010.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Comarca de Cabinda, aos 8 de 

Junho de 2012. — O Notário, José Cltiionbo. (16-4052-L01)

Massiala & Filhos, Limitada

Aumento do capital social, admissão de novos sócios e 

alteração parcial do pacto social da sociedade «Massiala <fc 
Filhos, Limitada», abreviadamente «Massiala?, Limitada».

Certifico narrativamente que, no Maço n° 1, de 2014, 
deste Cartório Notarial, a caigo de António Massiala, 
Notário desta Comarca, perante mim, Cecília Lando Panzo 
Maimbi, Ajudante Principal, se acha lavrada a escritura de 
seguinte teor:

No dia 24 de Julho de 2014, no Cartono Notarial da 
Comarca de Cabinda, perante mim. Cecília Lando Panzo 
Maimbi, Ajudante Principal desta Comarca, compareceram 

como outorgantes:
Primeiro: — António Massiala, solteiro, maior, natu­

ral de Buco-Zau, Cabinda, residente habituaímente nesta 
cidade, no Bairro Marien Ngouabi;

Segundo: — Nilton Álvaro Zanga Massiala. soletro, 
maior, natiu al de Cabinda, residente habituaímente nesta 
cidade no Bain o Marien Ngouabi;

I
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Terceiro: — Alcídio Álvaro Barros Massiala, solteiro, 

maior, natural de Cacongo, residente habitualmente nesta 
cidade, no Bairro Marien Ngouabi;

Quarto: — Justino da Cruz Bumba Massiala, solteiro, 
maior, natural de Buco-Zau, residente habitualmente nesta 

Cidade no Bairro 4 de Fevereiro;
Quinto: — Biuno António Massiala, solteiro, maior, 

natural de Cabinda, residente habitualmente nesta Cidade, 

no Baiiro Marien Ngouabi;
Sexto: — Geovany Horácio Zanga Massiala, solteiro, 

maior, natural dc Cabinda, residente habitualmente nesta 
Cidade, no Baino Marien Ngouabi;

Sétimo: — Solange Inês Zanga Massiala, solteira, maior, 

natural de Cabinda, residente habitualmente em Luanda no 
Bairro Cassenda, Maianga, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000626481CA039, de 11 de Outubro de 2010, emitido 

pelo Arquivo de Identificação Civil e Criminal de Luanda;
Oitavo: — Yolanda Marisa Zanga Massiala, solteira, 

maior, natural de Cabinda, residente habitualmente nesta 
Cidade, no Bairro Marien Ngouabi, titulai* do Bilhete de 
Identidade n.° 000093616CA033, de 1 de Abril de 2013, 
emitido pelo Arquivo de Identificação Civil deLuanda;

Nono: — Raquel Dalila Chibinda Massiala, sol­
teira, maior, natural dc Cabinda, residente habitualmente 
em Cabinda no Baino Tenente Coronel Kimba, titular do 
Bilhete de Identidade n° 003198976CA031, de 20 de Maio 
de 2013;

Décimo: — Bibiana Raquel Barros Massiala, solteira, 
maior, natiual de Lândana-Cacongo, residente habitual­

mente em Cacongo, no Baino Marien Ngouabi, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000440588CA033, de 3 de Maio 
de 2013;

Décimo-Primeiro: — Samanta Madalena Zembo da 
Silva Massiala, menor, natural de Buco-Zau, nascida aos 3 
deMarço de 2005,

Verifiquei a identidade dos primeiro, segundo, terceiro, 
quarto, quinto e sexto outorgantes pelo meu conhecimento 
pessoal, a qualidade e suficiência de poderes para este acto 
pela escritura pública de Constituição de 12 de Março de 
2010. lavrada neste Caitório Notarial, exarada a folha 4 e 
seguintes no livro denotas para escrituras diversas, n.°B-17, 
e dos sétimo, oitavo, nono, décimo e décimo-primeiro outor­
gantes, nomeadamente, pelos seus respectivos documentos.

E pelos primeiro, segundo, terceiro, quaito, quinto e 
sexto outorgantes, foi dito que são os únicos e actuais sócios 
da sociedade comercial por quotas de responsabilidade 
limitada «Massiala & Filhos, Limitada», abreviadamente 
«Massiala, Limitada», constituída por escritura de 12 de 
Março de 2010, lavrada de folhas 4 a 8, verso, do livro de 
notas para escrituras diversas «Massialas, Limitada» 
n.° B-17, deste Caitório Notarial, como capital social inte­
gralmente realizado em dinheiro de Kz: 95.000,00 (noventa 
e cinco mil kwanzas), dividido e representado por seis quo­
tas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 51.000,00 
(cinquenta e um mil kwanzas). pertencente ao sócio António 
Massiala e cinco quotas iguais de Kz: 8.800,00 (oito mil 
e oitocentos kwanzas) cada uma, pertencentes a cada um 
dos sócios, Nilton Álvaro Zanga Massiala, Alcídio Álvaro

Banos Massiala, Justino da Cruz Bumba Massiala, Bnmo 
.António Massiala e Geovany Horácio Zanga Massiala.

Que, de harmonia com a deliberação tomada em reu­

nião da Assembleia Geral de sócios, dc vinte c cinco dc 
Junho de dois mil e catorze, da acta níunero um bana dois 
mil e catorze, que arquivo, pela presente escritura, admi­
tem as sétima, oitava, nona e décima-primeira outoigantes, 
nomeadamente Yolanda Marisa Zanga Massiala, Raquel 
Dalila Chibinda Massiala, Bibiana Raquel Banos Massiala 
e Samanta Madalena Zembo da Silva Massiala, respectiva­
mente, como novas sócias da referida sociedade e, por esta 
mesma escritura, aumentam o capital social da dita socie­
dade, de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kwanzas) para 
Kz: 190.000,00 (cento e noventa mil kwanzas), sendo a 
importância do aumento de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco 
mil kwanzas), realizado e subscrito an dinheiro por todos os 
sócios c que jã deu entrada na caixa social.

Que, em consequência do aumento do capital social, 

alteração da denominação da finna e admissão de novas 
sócias alteram os artigos l.° e 4.° do pacto social da aludida 
sociedade, ficando os mesmos redigidos de seguinte modo:

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a finna «Massiala & Filhos, 

Limitada», abreviadamente «Masfil, Limitada».
............. . ........................ -.................-...... ■—•••........

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 190.000,00 (cento e 

noventa mil kwanzas), integralmcntc realizado an 

dinheiro, dividido e representado por 11 (onze quotas), 

sendo uma no valor nominal de Kz: 104.000,00 (cento 

e quatro mil kwanzas), pertencente ao sócio António 

Massiala e 10 (dez) quotas iguais de Kz: 8.800,00 

(oito mil e oitocentos kwanzas) cada unia, perten­
centes a cada um dos sócios Nilton Álvaro Zanga 

Massiala, Alcídio Álvaro Bairos Massiala, Justino 

da Ciuz Bumba Massiala, Bruno António Massiala, 

Geovany Horácio Zanga Massiala, Solange Inês Zanga 

Massiala, Yolanda Marisa Zanga Massiala, Raquel 

Dalila Chibinda Massiala, Bibiana Raquel Bairos 

Massiala e Samanta Madalena da Silva Massiala.

Esta escritura foi lida aos outorgantes em voz alta e aos 

mesmos explicado o seu conteúdo, com a advertência espe­

cial da obrigatoriedade de ser requerido o registo deste acto, 

dentro do prazo de três meses a contar de hoje, tudo em voz 

alta e na presença simultânea de todos os intervenientes.

Assim o disseram e outorgaram.

Assinados: António Masiala Niltom Álvaro Zanga 

Massiala, Alcídio Álvaro Banos Massiala, Justino da Cruz 

Bumb a Mass iala, Bruno António Mass ia la, Geovany Horário 

Zanga Massiala, Solange Inês Zanga Massiala. Yolanda 

Marisa Zanga Massiala, Raquel Dalila Chibinda Massiala, 

Bibiana Raquel Banos Massiala e Samanta Madalena da 

Silva Massiala.

A Ajudante Principal, Cecília Lando Panzo Maitnbi
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O imposto do selo do acto Kz: 120,00

É ceitidão que fiz extrair e vai confonne o original a que 

me reporto.
Cartório Notarial da Comarca de Cabinda, aos 29 de 

Fevereiro de 2016. — A ajudante principal, ilegível.

(16-4050-L01)

Cooperativa de Produção Agro-Pecuária do Kuzi, R. L.

Certifico que, por reconhecimento de assinatura de 29 
de Janeiro de 2016, registadas no livro de reconhecimento 
de assinaturas deste Caitório Notarial do Guiché Único da 

Empresa, a Cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, foi 
constituída uma Cooperativa denominada «Coopeiativa 
de Produção Agro-Pecuária do Kuzi, R L.», com sede na 
Província do Zaire, Município de Mbanza Kongo, Baiiro 
Kuzi. a pelo menos 13 Km da Cidade Capital, na Vía do 
Kuimba, Regedoria de Mbanza Mazina, tem como objecto 
o estipulado no artigo 3.° do seu estatuto por qual vai reger 
sendo um documento complementar elaborado no n.° 2 do 
artigo 55° da Lei da Simplificação e Modernização dos 
Registos Predial, Comercial, notarial que fica a fazei' parte 
integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeitamente 

conhecido por todos os outorgantes.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Maiço de 2016. — O oficial de notário, 

ilegível.

§ O âmbito territorial de actuação da Cooperativa é 

Provincial, com incidência no Zaire, Município de Mbanza 

Kongo, Bairro Kuzi, a pelo menos 13 Km da Cidade Capital, 

na Vía do Kuimba, Regedoria de Mbanza Mazina.

ARTIGO 3.”

A Cooperativa tem por objecto principal a prática de 

agricultura e exploração mineira.

ARTIGO 4.°

Para a realização dos seus fins a Cooperativa poderá rea­

lizai os seguintes actos e contratos:

a) Adquirir o direito de propriedade, o direito de 

superfície ou outros direitos que assegurem 

o uso e fruição de instalações ou de locais de 

armazenamento, produção, conservação e dis­

tribuição ou ainda para as actividades da Coo­

perativa, bem como para habitações para os 

cooperadores;

b) Permitir a utilização dos seus bens ou serviços por 

outras cooperativas, no espírito de entreajuda e 

complemento de meios ou de operações;

c) Utilizar bens ou serviços de outras cooperativas, no 

espírito de entreajuda e complemento de meios 

ou de operações;

d) Exigir a exclusividade dos seus manbros nas ope­
rações que fazem parte do objecto da Coopera­
tiva;

e) Estabelecer com outras pessoas, singulares ou 

colectivas, contratos, acordos ou convenções, 

incluindo contiatos de associação an partici­

pação ou qualquer outra forma de cooperação e 

desenvolvimento de actividades;

j) Associar-se a outras entidades para o desenvolvi­

mento de actividades economícas, através de 

contratos dc associação an participação, con­
sórcios e outros;

g) Filiar-se em outras cooperativas, nomeadamente 
de grau superior, e ainda participar em socieda­

des e associações, nos tennos legais;

h) Contrair empréstimos e realizar outras operações 
financeiras;

i) Realizai' operações com terceiros, dando prioridade 
aos manbros inscritos na Cooperativa

2. Na prossecução do seu objecto ou no cumpiiiuaito 
das suas obrigações a Cooperativa pode realizar operações 
com taceiros. nos mesmos tennos que realiza com os seus 
membros, san prejuízo das limitações estabelecidasna la.

3. As operações com taveiros devan sa escrituradas na 

contabilidade da Cooperativa de fonna separada às opera­
ções com os manbros.

4. As operações can ta ceiros não podem desvirtuar a 
finalidade da Cooperativa, nan prejudicar os interesses dos 
seus membros.

ESTATUTOS SOCIAIS DA COOPERATIVA
DE PRODUÇÃO AGRO-PECUÁRIA DO KUZI, R. L.

CAPÍTULO I

Da Constituição, Denominação, Sede, Área, 
Duração, Objecto e Fins

ARTIGO l.°

E constituída por tempo indetenninado a partir da data da 
sua constituição a «Cooperativa de Produção Agro-Pecuária 
do Kuzi, R L.», que adopta o tipo societário anónima, reger- 

-se-ápelo disposto na lei e pelos presentes estatutos.

ARTIGO 2.°

1. A Cooperativa tem a sua sede na Província do Zaire, 
Município de Mbanza Kongo, Baiiro Kuzi a pelo menos 
13 Km da Cidade Capital, na Via do Kuimba, Regedoria de 

Mbanza Mazina.
2. A sede social poderá sei' alterada dentro da província 

por simples deliberação da Direcção.
3. Por simples deliberação da Direcção poderão ser esta­

belecidas delegações da Coopeiativa.
4. A área social poderá sei' alterada por deliberação da 

Assembleia Geral sob proposta da Direcção, tendo presente 
a possibilidade de realização e desempenho do objecto e 

afins a que a Coopei ativa se propõe.
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5. Os cxccdcntcs anuais líquidos gerados pelas operações 

com terceiros são calculados com a alocação proporcional 

da totalidade dos encargos depois de liquidadas as responsa­

bilidades de financiamento com esses terceiros.

6. Os excedentes anuais líquidos gerados pelas operações 

com terceiros revertem para um fundo indivisível destinado 

à prestação de serviços aos membros ou à comunidade.

CAPÍTULO n 

Do Capital

ARTIGO 5.°

1. O capital social da Cooperativa é variável, no mon­

tante mínimo de Kz; 100.000,00 (cem mil kwanzas).

2. O capital é representado e dividido por 10 (dez) quo- 

tas-partes de títulos nominativos no valor nominal de 

Kz: 1000,00 (mil kwanzas) cada tuna, ou um múltiplo de 

Kz: 100,00.

3. Os títulos são nominativos e devem conter as seguin­

tes menções:

a) A denominação da Cooperativa;

b) O número do registo da Cooperativa;

c) O valor do título;

d) A data de emissão;

e) O níunero, em série contínua;

fi A assinatura do membro titular;

g) A assinatura do Presidente e do Vice-Presidente da 

Cooperativa.

4. O capital social da Cooperativa pode ser aumentado 

por:

a) Admissão de novos membros;

b) Aiunento da participação de um membro por sua

iniciativa;

c) Chamadas de capital por deliberação da Assem­

bleia Geral;

d) Incorporação de reservas disponíveis para o efeito;

e) Ajustes periódicos de distribuição de títulos de

capital na proporção das operações realizadas 

pelos membros com a Cooperativa ou da sua 

expressão económica;

J) Retenção de excedentes por deliberação da Assem­

bleia Geral desde que expressos em títulos 

distribuídos aos membios confonne a sua parti­

cipação na origem dos excedentes

5. O valor referente aos aumentos de capitais efectuados 

nos tennos da alínea c) do número anterior deve sei- reali­

zado no prazo de cento e vinte dias.

ARTIGO 6°

1. As entradas de cada membro não podem ser inferiores 

a um vala' mínimo de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas).

2. Cada título subscrito deverá sei* realizado em dinheiro 

em pelo menos quarenta por cento do seu valor, no acto de 

inscrição.

3. A parte restante do capital deverá ser realizada, cm 

prestações, mediante deliberação da Direcção pela fonna e 

prazos que ela estabelecei; devendo estar integiaImenterea­

lizado no prazo máximo de vinte e quatro meses.

4. A responsabilidade dos cooperadores c limitada ao 

montante do capital social subscrito.

ARTIGO 7.°
1. Os títulos de capital só são transmissíveis por acto 

intervivos, mediante autorização da Direcção e desde que 

cumpridas as normas legais aplicáveis.

2. A ti ansmissão só pode ter lugar sob condição de o 

adquirente ou o sucessor já ser membro ou, não o sendo, 

desde que reúna as condições exigidas e solicite a sua admis­

são.

3. A tiansmissão intervivos opera-se por endosso do 

título a transmitir, assinado pelo transmitente, pelo adqui­

rente, ou por quem represente, e obrigue a Cooperativa, 

sendo averbada no livro de registo.
4. É vedada a transmissão mortis causa, excepto se o 

sucessor já for Membro da Cooperativa, operando-se, neste 

caso, mediante a apresentação de documento comprovativo 

da qualidade de herdeiro ou dc legatário e esta sujeita ao 

averbamento referido no número anterior.

5. Enquanto não for decidida a habilitação de herdeiros 

ou nomeado o cabeça de casal ou administrador da herança, 

os direitos e obrigações do membro falecido ficam suspen­

sos.
6. Não podendo operar-se a ti ansmissão mortis causa, os 

sucessores têm direito a receber o montante dos títulos do 

autor da sucessão, segundo o seu valor nominal, conigido 

em função da quota-parte dos excedentes ou dos prejuízos e 

das reservas não obrigatórias, bem como o montante a que o 

autor da sucessão teria direito em função da actividade com 

a Cooperativa.
7. A Cooperativa só pode adquirir títulos representativos 

do próprio capital, a titulo gratuito.

ARTIGO 8o
1. A Cooperativa Deve Possuir os Seguintes Livros:

a) De registo;

b) De actas da Assembleia Gei al;

c) De actas da Direcção;
d) De actas do Órgão Fiscal;

e) De presença dos membros nas reuniões da Assem­

bleia Geral;

fi Os livros de escrituração mercantil exigidos por lei.

2. A Cooperativa deve manter na sua sede cópias da 
lei aplicável, dos regulamentos aplicáveis ao seu ramo de 

actividade, dos presentes estatutos e, existindo, dos regula­

mentos internos.

3. Os membros serão inscritos no livro de registo, por 

ordem cronológica de admissão, com a menção de:

a) O nome, idade, estado civil, nacionalidade, profis­

são e residência;
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b) A data de sua admissão, demissão a pedido, elimi-

nação ou exclusão;
c) A conta corrente das respectivas quotas-partes do

capital social.

CAPÍTULO III
Dos membros, Admissão, Direitos, Deveres, 

Demissões e Exclusão

ARTIGO 9.°
Podem ser Membros as pessoas singulares que residam 

na áiea da sede social há pelo menos dez anos consecutivos.

Podem sei' membros da Cooperativa todas as pessoas 
que, preenchendo os requisitos e condições previstos na lei e 

nos presentes estatutos, requeiram à Direcção que a admita.

3. Aos membros admitidos posteriormente à constituição 

da Coopeiativa poderá sei' exigida uma jóia de montante a 
fixar nos tennos legais pela Assembleia Geral, sob proposta 

da Direcção.

ARTIGO 10 °
São direitos dos cooperadores:

á) Participar da Assembleia Geral, apresentando pro­

postas, discutindo e votando os pontos constan­

tes da ordem de trabalhos;

b) Eleger e ser eleitos paia os órgãos da Cooperativa;

c) Requerei' informações aos óigãos competentes da

Cooperativa;

d) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos

termos definidos nos estatutos;

e) Apresentai' a sua demissão;

J) Reclamar perante a Assembleia Geral contra as 
infraeções das disposições legais estatuárias que 

foram cometidas por membros dos órgãos sociais 

ou por algum ou alguns dos cooperadores;

g) Reclamar para a Direcção de qualquer acto irregu­
lar cometido por qualquer cooperador,

h) Havei' paite nos excedentes com observância do

que for deliberado em Assembleia Geral.

ARTIGO 11.°
São deveres dos membros:

a) Respeitar os princípios cooperativos, as leis, os

estatutos da Coopeiativa e os respectivos regu­

lamentos internos;

b) Respeitai' e fazei' aplicar as deliberações da Assem­

bleia Geral, da Direcção e outras instruções ema­
nadas dos órgãos sociais da Coopeiativa;

c) Entregai' à Coopeiativa a integralidade do produto
da exploração objecto da Coopei ativa;

d) Não realizar actividades concorrenciais com as que
sejam objecto principal da Coopeiativa;

e) Tomar paite nas Assembleias Gerais;
Aceitar e exercei' os cargos sociais para os quais 

tenham sido eleitos, salvo motivo justificado de 

escusa;

g) Participar, cm geral, nas actividades da coopera­

tiva, prestar o trabalho ou serviço que lhes com­

petir e contribuir, através do cumprimento das 

tarefas que lhes forem atribuídas, para a realiza­

ção dos objectivos económicos c sociais da Coo­

perativa e para o desenvolvimento da sua base 

material e técnica;

h) Efectuar os pagamentos previstos nos estatutos e, 

existindo, nos regulamentos internos, sendo que 

o não cumprimento por parte dos membros das 

obrigações assumidas não os dispensa do paga­

mento da percentagem dos encargos fixos e 

despesas gerais que eram coirespondentes à acti­

vidade a que se vincularam no acto dc admissão.

i) Assegurar a fidelidade para com a Cooperativa.

ARTIGO 12°
1. Os Cooperadores podem solicitar a demissão por meio 

de comunicação escrita dirigida à Direcção no fim de cada 

exercício social com pré-aviso de trinta dias, sem prejuízo 

pelo cumprimento das suas obrigações como membro da 

Cooperativa.

2. Ao Cooperador que se demitir será restituído, no prazo 

máximo de cinco anos, o montante dos títulos de capital rea­
lizados segundo o seu valornominal

ARTIGO 13.°
1. Poderão ser excluídos da Cooperativa os Membros 

que violarem, grave e culposamente, a lei, estes estatutos 
ou, existindo, o regulamento interno, ou quando:

a) Deixarem de entregar os produtos da sua explo­
ração;

b) Passarem a explorar ou a negociar de fonna con­

correncial com a Cooperativa, quer em nome 

próprio, quer através de interposta pessoa singu­

lar ou colectiva;

c) Negociarem produtos, matérias-primas, equipa­

mentos ou outras quaisquer mercadorias ou 
meios artesanais que hajam adquirido por inter­

médio da Coopeiativa.
2. A exclusão terá de ser precedida de processo escrito, 

do qual constem a indicação das infraeções, a sua qualifica­
ção, a prova produzida, a defesa e a proposta de aplicação da 
medida de exclusão.

3. A proposta de exclusão a exarar no processo sera fim- 
damentada e notificada por escrito ao Cooperada' com uma 
antecedência de, pelo menos, dez dias em relação à data da 
Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

4. A exclusão deve ser deliberada no prazo máximo 
de um ano a partir da data em que algum des manbros da 
Direcção tomou conhecimento do facto que a permite.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão cabe sempre reciuso para os tribunais.

6. As infraeções cometidas pelos membros que nao 
importem a exclusão poderão ser punidas pela Direcção con-
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soante a sua gravidade, com penas dc admoestação simples, 

multa, suspensão temporária de direitos e perda de mandato, 

sem prejuízo do recurso que delas cabe para a Assembleia 

Geral.
7.0 recurso a que se refere o níunero anterior deverá ser 

inteiposto no prazo de oito dias a contar da data em que o 

mesmo receber a comunicação da penalidade imposta.

CAPÍTULO IV

Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 14°

1. Os óigãos sociais da Cooperativa são;

a) A Assembleia Geral;

b) A Direcção;
c) Órgão Fiscal.

2. A duração dos mandatos dos titulares da Mesa da 
Assembleia Geral, da Direcção e do Órgão Fiscal é de quatro 

anos, sendo permitida a reeleição de qualquer dos membros.

3. Em todos os óigãos da Cooperativa o respectivo presi­

dente terá voto de qualidade.

4. Nenhum óigão da Cooperativa, à excepção da 

Assembleia Geral, pode ftincionar sem que estejam preen­
chidos, pelo menos, metade dos seus lugares, devendo 

proceder-se, no caso contrário e no prazo máximo de um 

mês, ao preenchimento das vagas verificadas, sem prejuízo 
de estas saem ocupadas por membros suplentes, sanpre que 

os mesmos sejam nomeados por deliberação da Assembleia 

Geral.

5. Deverá sei’ lavrada acta das reuniões de qualquer 
óigão da Cooperativa, a qual é obrigatoriamente assinada 

por quem exerça* as funções de presidaite.

6. Das deliberações da Assanbleia Gaal cabe recurso 

para os tribunais.

ARTIGO 15.°
1. Os titulares dos óigãos sociais são designados nos pre­

sentes estatutos para os dois primeiros quadriénios e, a partir 

do tenno do mandato do terceiro quadriénio, são eleitos por 
maioria simples dos votos an escrutínio secreto, devendo as 
listas de titulares a candidatos satisfazer os seguintes requi­

sitos:

a) Serem remetidas ao Presidente da Mesa da Assem­

bleia Gaal com antecedência mínima de quinze 

dias an relação à data da Assembleia Geral;

b) Obedeceran todo o processo eleitoral que for defi­

nido pela Direcção.
2. Os titulares dos órgãos sociais da Cooperativa poderão 

ta* direito à ranuneração, nos termos que foran aprovados 
pela Assanbleia Gaal, ban como direito a receba* custos, 

encargos c despesas dc representação da Cooperativa.

ARTIGO 16.°
1. AAssanbleia Geral é o órgão supremo da Coopaativa 

e as suas deliberações, uma vez adoptadas nos tennos legais 

e estatutários, são obrigatórias para os restantes órgãos 
sociais e para todos os membros.

2. Participam na Assembleia Gei al todos os membros no 

pleno gozo dos seus direitos, sendo que cada membro dispõe 

de um voto.

3. AAssembleia Geral reúne-se em sessões ordinárias e 

extraordinárias.

4. AAssembleia Gaal ordinária reunir-se-á obrigatoria­

mente duas vezes por ano:

Até 31 de Dezembro, para apreciar e aprovai* o 

orçamento e plano de actividades para o exer­

cício seguinte;

b) Até 31 de Março, para apreciar e votar o relatório 

anual de gestão e contas do exa*cício anterior e 

o parecer do órgão dc fiscalização.

5. A Assembleia Ga*al extraordinária reunir-se-á quando 

convocada pelo seu Presidente, por sua iniciativa, a pedido 

da Direcção ou do Consellio Fiscal ou a requerimento de, 

pelo menos, vinte por cento dos membros da Coopaativa, 

num mínimo de cinco Cooperadores.
6. É admitido o voto por representação, devendo o man­

dato, apaias atribuível a outio Coopaador ou a familiar 

maior do mandante que com ele coabite, constai* de docu­
mento escrito dirigido ao Presidente da Mesa da Assanbleia 

Geral, com a assinatura do mandante.
7. Cada cooperador só podaá representai* o máximo de 

dois outros membros da Cooperativa.

ARTIGO 175
1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­

sidente e por um vice-presidente e um secretário.

2. Ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral incumbe:

a) Convocar as reuniões da Assembleia Geral;

b) Presidir à Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;

c) Verificai* as condições de elegibilidade dos candi­

datos aos órgãos da Cooperativa;

d) Conferir posse aos eleitos para os órgãos da Coo­

perativa.
3. Nas suas faltas e impedimentos, o Presidaite ésubsti­

tuído pelo Vice-Presidaite.
4. Na falta de qualquer dos membros da Mesa da 

Assanbleia Geral, competirá a esta elega* os respectivos 

substitutos, de entre os cooperadores presentes, os quais ces­

sarão as suas funções no tenno da reunião.

ARTIGO 185

1. AAssembleia Gaal é convocada pelo Presidente da 

Mesa com, pelo menos, quinze dias de antecedência.

2. A convocatória, que devera conter a ordem de baba- 
lhos da Assembleia Geral, bem como o dia, a hora e o local 
da reunião, sa á enviada a todos os Cooperadores ou entre­

gue pessoalmente por protocolo, e, não sendo possível será 
afixada nos locais em que a Cooperativa tenha a sua sede 

ou outras fonnas de representação social e poderá sei* publi­
cada no jornal com maior circulação do local da sede da 
Coopaativa.

3. AAssembleia Gaal reúne-se na data e hora marcada 

na convocatória se estiva* presente mais de metade dos
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membros com direito a voto ou os seus representantes devi­

damente credenciados.
4. Se à hora fixada na convocatória para a reunião em 

Assembleia Geral não estiver presente o número de mem­

bros previstos no número anterior, faz-se uma segunda 

convocatória.
5. Se à hora fixada na segunda convocatória para a reu­

nião em Assembleia Geral não estivei’ presente o número 

de participantes mínimo, a Assembleia Geral reúne-se uma 

hora depois, com qualquer número de membros.

6. Tratando-se de convocação para reunião extraordiná­
ria, esta só tem lugar senela estiverem presentes pelo menos 

três quartos dos requerentes.

ARTIGO 19.°
1. É da competência da Assembleia Geral:

a) Elegei' e destituir os membros dos óigãos da Coo­

perativa;
b) Apreciai* e votar anualmente o relatório de gestão

e as contas do exercício, bem como o parecer do 

Conselho Fiscal;
c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de activida­

des para o exercício seguinte;

c/) Aprovai a fonna dc distribuição dos excedentes;

e) Alterar os Estatutos, bem como, existindo, aprovar 

e alterar o ou os regulamentos internos;
J) Deliberar sobre a exclusão de Cooperadores e 

sobre a peida de mandato dos óigãos sociais e 

ainda funcionar como instância dc recurso, quer 

quanto à admissão ou recusa de novos membros 

quer em relação às sanções aplicadas pela Direc­

ção;
g) Fixar a remuneração dos membros dos óigãos

sociais da Coopeiativa;
h) Apreciai' e votai' as matérias especialmente previs­

tas nestes estatutos ena legislação aplicável.
2. E exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 

terços dos votos expressos na aprovação das matérias cons­
tantes das alíneas e) e f) do número anterior.

ARTIGO 20.°
1. A Direcção será composta por 3 (três) membros, eni 

que um será o presidente, outro será o vice-presidente e o 

outro o vogal nomeados cm acta deliberativa.
2. O presidente designará quem o substitui nas suas fal­

tas e impedimentos.

ARTIGO 21.°
1. A Direcção é o Óigão de Administração e representa­

ção da Cooperativa, incumbindo-lhe, designadamente: 
â) Elaborar anualmente e submetei' ao parecei' do 

Órgão Fiscal e à apreciação e aprovação da 
Assembleia Geral o relatório de gestão e as con­

tas do exercício, bem como o orçamento e plano 
de actividades para o ano seguinte;

b) Executar o orçamento e o plano de actividades 

anual;

c) Deliberar sobre a admissão de novos membros e 

sobre a aplicação de sanções, dentro dos limites 

da sua competência;

e) Velar pelo respeito da lei, dos estatutos, dos regu­

lamentos internos e das deliberações dos órgãos 

da Cooperativa;

fi Contratar e gerir o pessoal necessário às activida­

des da Cooperativa;

g) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele,

h) Escriturar os livros, nos termos da lei;

i) Praticar os actos necessários à defesa dos interesses 

da Cooperativa e dos cooperadores;

J) Celebrar actos, negócios jurídicos e contratos com 

terceiros para o exercício da actividade da Coo­

perativa, incluindo contratos de associação 

em participação, consórcios ou qualquer outra 

forma de Associação e cooperação.

2. ADirecção pode contratargestores, técnicos ou comer­

ciais que não pertençam ao quadro de membros, delegando 

neles os poderes que achar convenientes para assegurar dife­

rentes actividades da gestão conente da Cooperativa seb sua 

supervisão.

ARTIGO 22’

1. A Cooperativa obriga-se, em todos os actos. negócios 

jurídicos e contratos, com a intervenção e a assinatura do 

Presidente e do vice-Presidente da Direcção.

2. Nos actos de mero expediente, é suficiente a assinatura 

de um dos membros da Direcção, nos tennos que forem deli­

berados pela Direcção.

3. A Direcção pode delegar poderes de gestão no 

Presidente e/ou no vice-Prcsidente c pode designar um ou 

mais procuradores, delegando-lhes poderes específicos.

ARTIGO 23.®
1. O Órgão Fiscal é composto por três membros.

2. O Órgão Fiscal é o óigão de controlo e de fiscalização 

da Cooperativa, incumbindo-lhe, designadamente:

a) Examinar, sanpre que o julgue conveniente, a
escrita e toda a documentação da Cooperativa;

b) Verificar, quando o entenda como necessário, o
saldo de caixa e a existência de títulos e valores 

de qualquer espécie;

c) Elaborar relatório sobre a acção fiscalizadora
exercida durante o ano e emitir parecer sobre o 

relatório de gestão e as contas do exercício, o 

plano de actividades e o orçamento para o ano 

seguinte;
d Requerer a convocação extraordinária da Assem­

bleia Geral,



5108 DIÁRIO DA REPÚBLICA

e) Verificar o cumprimento dos estatutos e da lei;
J) Prestar informações solicitadas pelos membros 

a respeito dos actos de gestão da Cooperativa, 

dentro do âmbito da sua competência.

3. Ao Presidente do Conselho Fiscal compete convocar 
as reuniões sempre que o entender conveniente, na periodi­

cidade adequada ao volume de actividade e complexidade 

dos negócios da Cooperativa de acordo com o dever de assi­

duidade, rigor e minúcia que sc exige à sua actuação.

CAPÍTULO V

Das Receitas, Reservas e Distribuição de Excedentes

ARTIGO 24.°
1. São receitas da Cooperativa:

a) Resultados da sua actividade;

b) Rendimentos dos seus bens;

c) Donativos e subsídios não reembolsáveis;
d) Receitas provenientes de actos, negócios jurídicos

ou contratos celebrados com terceiros, incluindo 

no âmbito de contiatos de Associação em parti­

cipação, consórcios ou de qualquei outra fonna 

de cooperação;

e) Quaisquer outras não impedidas por lei nem con­

trárias aos presaites estatutos.

2. Poderão ser criadas pela Assembleia Geral outras 

reservas com carácter obrigatório ou facultativo.

4. Os capitais que constituem o fundo cooperativo da 
Cooperativa são empregues para fazei’ face às suas despesas 

e encargos administrativos e nas despesas indispensáveis â 
execução e realização de operações tendentes à prossecução 

dos seus fins.

ARTIGO 25.°
1. Para a realização das suas actividades a Cooperativa 

poderá estabelecei’ acordos e fonnas de financiamento com 
terceiros, obrigando-se a liquidar os valores que forem 

suportados por esses terceiros.

2. Os excedentes anuais líquidos, depois de liquidadas 

as responsabilidades da Cooperativa com terceiros e com 
excepção dos excedentes provenientes de operações rea­
lizadas com terceiros, que restarem poderão retomar aos 

Cooperadores, mediante rateio pelos membros na propor­

ção do valor das operações realizadas por cada um durante 
o exercício ou por outra fonna a estabelecei* em Assembleia 

Geral.

3. Não pode proceder-se à distribuição de excedentes 
entre os cooperadores, nem criar reservas, antes de se terem 
compensado as perdas dos exercícios anteriores ou, tendo-se 
utilizado a reserva legal para compensar essas perdas, antes 

de se ter reconstituído a reserva ao nível anterior ao da sua 

utilização.
4. Por deliberação da Assembleia Geial, os exceden­

tes podem ser retidos, no todo ou an parte, e convertidos 

em capital realizado pelos membros, expressos em títulos a 
serem distribuídos na proporção da sua participação na gei a-

ção desses excedentes ou lançados cm conta dc participação 

do membro para financiamento da actividade operacional da 

Cooperativa.

CAPÍTULO VI 

DaDissoluçãoe Partilha

ARTIGO 26.°
1. A Cooperativa dissolve-se, para além de outras situa­

ções previstas na lei, por:

a) Esgotamento do objecto, impossibilidade insu­

perável da sua prossecução ou falta de coinci­

dência entre o objecto real e o objecto expresso 

nestes estatutos,

b) Deliberação da Assembleia Geral, sob proposta da
Direcção, aprovada por maioria de dois terços;

c) Decisão judicial transitada em julgado que declare

a insolvência da Cooperativa.

2. A Assembleia Geral que deliberar a dissolução deve 

elegei* a comissão liquidatária, à qual conferirá os poderes 
necessários para, dentro do prazo que lhe fixar, proceder à 

liquidação.3. Feita a liquidação total, deve a comissão liquidatária 
apresentar as contas à Assembleia Geral.

(16-4067-L02)

IMOVIEW— Consultoria Imobiliária, S. A.

Certifico que, por escritura de 17 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 36, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, cujo texto integral fica depositado nesta 
Conseivatóría nos tennos dos n.“ 3,4 e 5 do artigo 169.° da 

Lei n.° 1/97, foi constituída uma sociedade anónima deno­
minada «IMOVIEW — Consultoria Imobiliária, S. A.», 
com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano e Baino da Maianga, Rua José Oliveira, n.°49, l.° 
andar, Apartamento 174, que tem por objecto e capital social 
o estipulado nos artigos 2.° e 3.° do seu estatuto, que esta 
sociedade se vai regei* pelo documento complementar elabo­
rado nos tennos do artigo 8° do Código do Notariado, que 
fica a fazei* parte integrante desta escritura e cujo conteúdo é 
perfeitamente conhecido de todos os outorgantes.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 deMarço de 2016. — O ajudante,ilegheL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
IMOVIEW — CONSULTORLAIMOBILLÁRIA, S. A.

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

1 A sociedade adopta a finna «IMOVIEW—Consultoria 
Imobiliária, S.A.».
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2. A sociedade tem o seu escritório na Província de 

Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano e 

Baino da Maianga, Rua José Oliveira, n.° 49, Io andar, 

Apartamento 174.
3. Por simples deliberação da administi açâo, o escritório 

pode sei- deslocado para qualquer outro local do território 

nacional, podendo ainda ser criadas sucursais, filiais, agên­

cias ou outras formas locais de representação, no tenitório 

nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 2.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto a avaliação imobiliá­

ria, regularização de imóveis, a administração de prédios 

próprios, bem como as intennediações nos mercados imo­

biliários, compra e venda de imóveis, gestão, promoção e 

comercialização de bens imobiliários, prestação de serviços 

na área e sector imobiliário, a mediação imobiliária, cons­

trução civil e obras públicas, reparação e manutenção de 

imóveis, bem como poderá dedicar-se a qualquer outro ramo 

do comércio ou indústria desde que para os efeitos os accio­

nistas nisso consintam e seja peimitido por lei.

2. A sociedade poderá adquirir participações noutras 

sociedades, ainda que com objecto diferente daquele que 

exerce, integrar agrupamentos complementares de empresas 

ou, por qualquei* fonna, associar-se a outras sociedades.

ARTIGO 3.° 
(Capital social)

1. O capital social integralmente subscrito e realizado é 
de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwanzas), represen­

tado por 2.000 (duas mil) acções, com o valor nominal de 

Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada.

2. O capital social encontra-se integralmente realizado 

cm dinheiro, subscrito pelos accionistas fundadores, con­
forme lista anexa que faz parte integrante deste documento.

ARTIGO 4.° 
(Acções)

1. As acções serão nominativas ou ao portador, podendo 

ser livremente convertidas, c representadas por títulos repre­

sentativos de uma ou mais acções.

2. Nos tennos da lei, a sociedade poderá emitir acções 
preferenciais sem direito de voto e acções preferenciais 

remíveis.
3. Na reunião da Assembleia Geral em que seja delibe­

rada a emissão de acções preferenciais remíveis, devem ser 

igualmente aprovadas as sanções para o eventual incumpri­
mento da obrigação de remissão, sendo que, em qualquer 
caso, tal incumprimento não conferirá aos respectivos titula­
res o direito a requerer a dissolução da sociedade.

4. Haverá títulos de 10, 50, 100, 500, 1.000,10.000, e 
múltiplos de 10.000 acções, mas os accionistas podem a 

todo o tempo solicitar o desdobramento ou concentração 

dos títulos.

5. Os títulos serão assinados por dois administradores, 

sendo um deles o Presidente do Conselho de Administração, 

que poderá apor nos títulos a chancela da sua assinatura.

6 Fica autorizada a emissão ou conversão de acções ou 

outros títulos em escriturais, nos tennos da legislação aplicável.

7. O custo das operações do registo das transmissões, 

desdobramentos, conversões ou outras dos títulos repre­

sentativos do capital da sociedade será suportado pelos 

respectivos interessados.

ARTIGO 50
(Preferência noj aumentos de capital)

1. Os accionistas têm direito de preferência na subscrição 

de qualquer aumento de capital em dinheiro, na proporção 

das acções que possuírem na data fixada para a subscrição.

2. O exercício do direito de preferência rege-se pelas 

normas legais aplicáveis.
3. Não querendo qualquer accionista usar do direito de 

preferência, a sua parte acrescerá à dos restantes accionistas 

na proporção prevista no il° 1.

ARTIGO 6.°
(Preferência nas transmissões de acções)

1. As acções são livremente transmissíveis a favor de 
quem já é accionista, bem como a favor do cônjuge do seu 

possuidor.
2. Em todos c quaisquer casos dc transmissão a favor 

de pessoas diversas daquelas, a sociedade tem direito de as 
adquirir com preferência a terceiros, podendo usar desse 
direito sempre que lhe seja requerido o respectivo averba­

mento.

ARTIGO 7.®
(Aquisição de acções próprias)

Por deliberação da Assembleia Geral, a sociedade poderá 

adquirir acções próprias, dentro dos limites fixados por lei.

artigo
(Empréstimos)

1. Os accionistas poderão fazer à sociedade os emprés­
timos de que ela carecer, nos tennos c condições que forem 
fixados em Assembleia Geral

2. Os empréstimos não remunerados poderão ser reali­
zados a todo o tempo e estão dispensados de deliberação da 
Assanbleia GeraL

ARTIGO 9 ’ 
(Amortizações)

1. A sociedade poderá amortizar acções nos seguintes casos:
a) Por acordo com o respectivo titular:
b) Quando, por qualquer motivo, as mesmas sejam

retiradas da disponibilidade do respectivo titu­
lar, em anesto, penhora. arrolamento ou qual­
quer outro acto que venha a implicar vaida ou 

arrematação judicial em qualquer processo e em 
qualquer tribunal, desde que o respectivo titu­
lar. e no prazo de noventa (90) dias contados da 
notificação da diligência judicial, nâo liberte as 
acções do onus pela resultante.
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2. No caso referido na alínea b) o valor da amortização 

será o correspondente ao valor que resultar de um balanço 

especialmente elaborado para o efeito, sendo o respectivo 

pagamento fraccionado em duas prestações iguais a efec­

tuar dentro dc três meses c seis meses, após a deliberação 

da amortização.

ARTIGO 10.°
(Obrigações)

1. A sociedade pode emitir obrigações, nos termos, 

modalidades e até ao limite máximo previstos na lei, na 

fonna que for determinada em Assembleia Geral.

2. As obrigações poderão sei* convertíveis ou não em 

acções.
3. Na subscrição das obrigações que forem emitidas, 

gozam os accionistas do direito de preferência na proporção 

do número de acções de que forem titulares.

4. A sociedade podem, nos tennos da lei, adquirir obri­

gações próprias.

ARTIGO n.°
(Órgãos sociais)

1. São óigãos da sociedade: A Assembleia Geial, 
Conselho de Administiação e o Fiscal Único.

2. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um pre­
sidente e um secretário.

3. A Administiação da sociedade é exercida por um 

Conselho de Administi ação composto por um número impar 

de membros.

4. A fiscalização da sociedade compete a um Fiscal- 
Único e a um suplente que devem ser contabilistas ou peritos 

contabilistas.

5. Os órgãos sociais serão eleitos para mandatos dc três 

anos.

6. E permitida a reeleição dos membros dos corpos 

sociais por uma ou mais vezes.

ARTIGO 12.°
(Assembleia Gerai)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas 

que forem detentores de, pelo menos, uma acção representa­

tiva do capital da sociedade.

2. AMesa da Assembleia Geral c constituída por um pre­
sidente e um secretário.

3. Aos accionistas que sejam unicamente titulares de 

acções sem direito de voto e aos obrigacionistas não lhes é 

reconhecido o direito dc assistir c participar nas Assembleias 

Gerais.

4. As Assembleias Gerais são convocadas pelo Presidente 

da Mesa e estão sujeitas à publicação com a antecedência 

mínima dc 30 (ti iiita) dias.

5. Se todas as acções forem nominativas, pode sei- con­

vocada a Assembleia Geral apenas por caita registada, com 

aviso de recepção, ou por correio electrónico com recibo de 

leitura para os accionistas que o consentirem previamente, 
enviado com a antecedência de, pelo menos, 30 (trinta) dias.

6. As Assembleias Gerais considcram-sc constituídas, cm 

primeira convocação, desde que estejam presentes ou repre­

sentados accionistas que detenham acções correspondentes, 

pelo menos, a metade do capital social, não se contando para 

o cômputo deste a eventual existência de acções próprias.

7. A cada acção corresponde um voto.

8. A representação dos accionistas que sejam pessoas 

colectivas faz-se por quem para o efeito for designado pelo 

respectivo órgão de administração e a dos que sejam pes­

soas singulares por qualquei’ terceiro, através de procuração 

notarial ou de caita dirigida ao Presidente da Mesa, com 

reconhecimento da respectiva assinatura.

ARTIGO 13.°
(Administração da sociedade)

1. A Administração da Sociedade, com ou sem remune­

ração, fica a caigo do Conselho deAdministração composto 

por um níunero mínimo de três de membros, confonne for 

deliberado em Assembleia Geral.
2. Por deliberação do Conselho de Administração, pode­

rão ser designados mandatár ios, devendo na respectiva acta 

constar- a categoria ou designação a usar por esses mandatá­

rios, bem como os poderes a conceder-lhes nos respectivos 

instrumentos de mandatos.
3. A remuneração dos membros da administração pode 

consistir-, total ou parcialmente, em participação nos lucros 

da sociedade, confonne deliberação da Assembleia Geral.

4. A sociedade obriga-se com a assinatura conjunta de 

dois administradores.
5. No caso de terem sido designados um ou mais manda­

tários, a sociedade obriga-se com a assinatura do mandatário 

nos tennos do respectivo mandato.

ARTIGO 14.®
(Fiscalização da sociedade)

A fiscalização da sociedade compete a um Fiscal-Único 

e a um suplente, eleitos pela Assembleia Geial para manda­

tos de três anos.

ARTIGO 15.°
(Participação nos lucros)

1. Salvo deliberação em contrário, por unanimidade dos 

accionistas representativos da totalidade do capital social, 

todos os accionistas participam nos lucros e nas peidas da 

sociedade segundo a proporção dos valores nominais das 
respectivas participações no capital.

2. AAssembleia Geral decidirá, por deliberação tomada 

por maioria simples, sobre o montante dos lucros a ser des­
tinado a reservas, podendo não os distribuir.

3. Poderão ser efectuados adiantamentos sobre os lucros 

aos accionistas, no decurso de um exercício nos tennos per­

mitidos na lei.

ARTIGO 16.°
(Eleição dos membros dos órgãos sociais)

1. A Assembleia Geial deverá elegei', trienalmente, 
todos os membros da Administração, o Fiscal-Único e os 

Presidente e Secretário da Mesa da Assembleia Geral.
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2. Os administr adores podem ou não sei- accionistas c 

serão eleitos por períodos de três anos, sendo permitida a sua 

reeleição por biénios sucessivos, sem qualquer limitação.

ARTIGO17.0
(Dissolução e liquidação da sociedade)

1. A sociedade dissolve-se nos tennos da lei e ainda por 

vontade de um ou mais accionistas possuidores de acções 

representativas de, pelo menos, cinquenta e um por cento do 

capital social.

2. A liquidação da sociedade, quando dissolvida, será 

feita extrajudicialmente e nos tennos da lei.

ARTIGO 18.°
(Derrogação de preceitos supletivos)

As nonuas supletivas da Lei das Sociedades Comerciais 

podem ser derrogadas por deliberação dos accionistas, desde 

que tomada por dois terços dos votos emitidos e nao contra­
rie qualquei- disposição do contrato de sociedade.

ARTIGO 19.°
(Resohição de litígios)

1. Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior ou de 
quaisquer disposições imperativas da lei aplicável, as partes 

acordam em submetei' todos os diferendos ou litígios entre 

accionistas ou entre accionistas e a sociedade decorrentes 
do conti ato de sociedade ou de deliberações sociais à apre­

ciação de um Tribunal Arbitrai composto por três árbitros e 

constituído de acordo com a Lei de Arbitragem angolana.

2. A parte que pretenda submeter um eventual litígio 
ao Tribunal Arbitrai notificará desse facto à parte contrá­
ria, através de caita enviada ou entregue em mão, contra 

comprovativo do respectivo recebimento, identificando o 

objecto do litígio, a convenção de arbitragem e o árbitro que 

nomeou, bem como fazendo o convite à outra parte para que 
designe o árbitro que lhe cabe indicar.

3. Após a recepção da notificação referida no númeio 
precedente, a parte contrária informará ao autor através de 

caita enviada ou entregue em mão, contra comprovativo do 

respectivo recebimento, no prazo máximo de dez dias a con­

tai’ da respectiva recepção, da identidade do árbitro por si 
designado. Se o árbitro não for nomeado dentro do prazo 

referido, a outra parte poderá requerer ao Presidente do 
Conselho Cientifico da Faculdade de Direito da Universidade 
Agostinho Neto que proceda à nomeação deste árbitro.

4. Decorrido o prazo de dez dias a contai’ da nomeação 

do segundo árbitro, os árbitros nomearão, por acordo, um 
terceiro árbitr o, que exer cerá as fruições de Presidente do 

Tribunal Arbitrai.
5. Caso o prazo previsto no númer o anterior decorra sem 

que os árbitros cheguem a acordo quanto à identidade do 
terceiro árbitr o, o mesmo ser á nomeado pelo Presidente do 
ConselhoCientífico da Faculdade de Direito da Universidade 

Agostinho Neto.
6. O Tribunal Arbitrai localizai-se-ã em Luanda, em 

local a decidir' pelos árbitr os.

7. O tribunal julga segundo o direito constituído e nos 

tennos do processo que forem definidos por acordo entre os 

árbitros. As alegações de facto e de direito seião produzidas 

por escrito.

8 Das decisões do Tribunal Arbitrai não caberá recurso.

9. A sentença arbitra! deverá sei’ proferida no prazo 

máximo de seis meses a contar da data da nomeação do ter­

ceiro árbitro, sendo contudo possível prorrogar o referido 

prazo por um período de seis meses, mediante decisão do 
Tribunal Arbitrai.

(16-4072-L02)

Company Construtora, Limitada

Certifico que, por Acta Notarial datada de 15 de Março 

de 2016, no Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, perante 

mim, Walter da Costa Cambongue, Licenciado em Dreito, 

Notário dc 3.3 Classe, colocado no referido Cartório, rcali- 

zou-se a Assembleia Extraordinária da Sociedade «Company 

Construtora, Limitada», com sede em Luanda, no Município 

de Viana. Baino Capalanca, Estrada do Benfica Cacuaco, 

Km 34, 5, titular do Número de Identificação Fiscal 

5417204390, em que comparecêramos sócios:

Gerson Joel de Sá Sequeira, solteiro, maior, natural de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano e 

Baiiro da Maianga, Rua José Oliveira Barbosa, Casa n.° 132, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 000017731LA011. emitido 

pela DirecçãoNacional de Identificação aos 25 de Janeiro de 

2011, Nuno Miguel César de Sá, casado com Katiana Sirgado 
da Costa e Silva César de Sá, sob o regime de comunhão de 

adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 

Município da Ingombota, Bairro Patrice Lumumba, Avenida 

Comandante Valódia, n.° 27, 3.° andar. Apartamento il° 2, 
titulai’ do Bilhete de Identidade n/ 000308140LA031. emi­

tido pela DirecçãoNacional de Identificação aos 13 de Junho 

de 2011, Ivan Gilberto de Sá Sequeira, casado com Cdia 

Vancssa Pitra Pereira dos Santos Sequeira, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natiu al de Luanda, onde residehabi­

tualmente, no Distrito Uibano da Maianga, Bairro Alvalade. 
Rua José Oliveira Barbosa, Casa n? 132. titular do Bilhete 

de Identidade n ° 000014827LA016, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação aos 6 de Dezembro de 2012. 

Eduardo Marcelo dos Reis, solteiro, maior, natural dc Sào 
Paulo, Brasil, de nacionalidade brasileira, residente habitual­

mente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga. Bairro 
Alvalade, Avenida Comandante Gika. Casa n? 159, titular 
do Cartão de Estrangeiro Residente, n? 0005291A03 emitido 

pelo Serviço de Migração e Estrangeiros, aos 19 de Setembro 
de 2014. em que se nomeou a gerência e alterou-se a fonna de 

obrigar, e que em resultado dos actos praticados, alterou-se a 
redacção do artigo 6?, do pacto social que passa a seguinte:
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ARTIGO 6.°

A gerência e administiaçâo da sociedade, em 

todos os seus actos e contiatos, em juízo efora dele, 

activa e passivamente, incumbe aos sócios Nuno 

Miguel César de Sá e Eduardo Marcelo dos Reis, 

nomeados com dispensa de caução, bastando uma 

assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar mesmo em pes­

soas estranhas à sociedade todos ou paite dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o res­

pectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigai- a sociedade 

em actos e contratos estranhos aos negócios sociais 

da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abo­

nações ou actos semelhantes.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Março de 2016. — O Notário 

de V Classe, Walter da Costa Cambongiie. (16-4073-LO 2)

Benevenito Tatuagem (SU), Limitada

Babara Celeste Fen-eira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 

da Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2a Secção do 
Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 6, do livro-diário de 22 de Março do 

conente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória
Certifico que Benevenito Joel Ribas Vaz, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, natural de Viana, Município de 
Viana, Província de Luanda, residente habituaímente em 

Luanda, no Município de Viana, Bairro Luanda-Sul, na Casa 

n.° 70, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas deno­

minada, «Benevenito Tatuagem (SU), Limitada», com sede 

em Luanda, no Município de Viana, Baino Viana Vila, Rua 

dos Bombeiros, Casa n° 49, registada sob o n.° 1.368/16, 

que se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 22 de Mai ço 

de 2016. — O ajudante, UegtveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BENEVENITO TATUAGEM (SU). LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação social de «Benevenito 

Tatuagem (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, no Município de Viana, Bain o Viana Vila, Rua dos 

Bombeiros Casa n.° 49, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 

filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado,contando-seo 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, seiviços de 

senalharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços 

de infonnática e telecomunicações, publicidade, conslm- 
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

promoção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a- 
-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório c escolar, 

decorações, serigrafia. impressões, seiviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento de viagens, comercialização de 
peifumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 
de cozinha, desporto e recreação, meios industria is, realiza­
ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que o 

sócio-único decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal dc Kz: 100.000,00 (ccm 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único, Benevenito Joel 

Ribas Vaz.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.
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ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGOS.0
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota sc 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10 °
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encarar a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO u.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lein.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-4074-L02)

Ngueza Mutale Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 

da Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 22 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatóría

Certifico que Roberto da Costa Mupengi, solteiro, 

maior, de nacionalidade angolana, natural do Rangel, resi­

dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, 

Distrito Urbano do Rangel, Bain o Nelito Soares, Rua da Cela, 

Zona 11, Casa n.° 150, constituiu tuna sociedade unipessoal 

por quotas denominada, «Ngueza Mutale Comercial (SU), 

Limitada», com sede, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Rangel, Bain o Nelito Soares, Rua da Cela, Zona 11, 

Casa n.° 150, registada sob o n.° 1.367/16, que se vai reger 

pelo disposto no documento em anexo.

Está confonne.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, cm Luanda, aos 22 de Maiço 

de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
NGUEZA MUTALE COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «Ngueza 

Mutale Comercial (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua da Cela, Zona 11, 

Casa n.° 150, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 

sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­

tro e fora do País.

.ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração épor tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

.ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

seiviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­

ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infonná­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­

rial cirúigico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 

farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­

tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 

serigrafia, impressões* serviços de cabeleireiro boutique. 

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­

laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 

lei.

artigo 
(Capitai)

O capital social é de Kz: lOO.COO.OO (cem mil kwan- 

zas). integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal de Kz 100.000.00 (cem 

mil kwanzas). pertencente ao sócio-único Robalo da CosU 

Mupengi.
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ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigai' a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­

dade para assumir as funções de gerência

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota sc 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

Aliquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 dc Dezembro dc cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n ° 1/04, de 13 de Feveieiro.

(16-4075-L02)

MIRALUKH — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Maiço de 2016, 
lavrada com início a folhas 66, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Caitório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo da Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Jusimira Natália Laborinho Tones, solteira, maior, natu­

ral de Malanje, Província de Malanje, residente em Luanda, 

no Distrito Urbano do Kilamba-Kiaxi, Baiiro Palanca, Rua F, 

casa s/n.°, Zona 12, que outorga neste acto por si indivi­

dualmente e em nome e representação da sua filha menor 

Nicolina Ton es Duaite, de 9 anos de idade, natural de Viana, 

Província de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo:

Está confonne.

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 21 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MIRALUKH — COMÉRCIO GERAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A s oc iedade adop ta a denominação social d e «MIRALUKH 
— Comércio Geral, Limitada», com sede social na Província 

de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Baiiro Palanca, Rua F, casa s/n.°, podendo 

transferi-la livremente para qualquei' outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade Leni como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, hotelaria e 

turismo, restauração, senalharia, caixilharia de alumínios, 

avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, infonnática, 

telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­

ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-circar, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de tiansporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, seiviços de cabeleireiro, boutique, 

agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­

cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

c recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços vades, 

segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­

ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 

ramo do comácio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja pennitido por lei.
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: ARTIGO <°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, sendo l(uma) quota no valor nominal 

deKz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), pertencente 

I à sócia Jusimiia Natália Laborinho Torres e outra quota no 

valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), per­

tencente à sócia Nicolina Tones Duarte, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 

i de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

j ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

, seus actos e contratos, em juízo e fora dela, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Jusimira Natália Laborinho Torres, que 
fica desdejá nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a sua assinatura para obrigai'validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegai' noutro sócio ou mesmo em 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gei ente obrigai' a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7T
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas legistadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO8.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Gei al, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual propoição serão suportadas 

as peidas se as houver.

ARTI GO 9. °

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que n todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGOIO.9

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatáiios e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Nafalta 
de acordo, e se algum deles o pretendei- será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado’ao sócio que melhor preço oferecer. em «uai- 

dade de condições.

ARTIGO 11.®

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emeigentes do presente corírato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO13.0

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

cm 31 dc Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO14.0

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-4082-L02)

Valmasco, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 25 do livro de notas para escri- 
tiiras diversas n.° 325-A, do Caitório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Domingas Carla Luís Caetano, solteira, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 

no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Calemba, Rua Saítc, 
casa s/n.0, que outorga neste acto como mandatária de Luís 
Manuel da Boavida Savazuka, casado com Maria Cândida 
Augusto Savazuka. sob o regime de comunhão de adquiridos, 
natural de Bibala, Província dc Namibe. onde reside habi­
tualmente. no Município do Namibe. Baiiro das 60 Casas, 
casa s/n.° Annando Valente, casado com Victória Femandes 
Salgueiro Valente, sob o regime de comunhão de adquiri­
dos, natural dc Sanza Pombo, Província do Uíge, residente 
habitualmente em Namibe, no Município do Namibe, Baiiro 
Saidy' Mingas. Rua 14 de Abril, casa s/n.0, Ernesto Francisco 
Albeito Comandante, solteiro, maior, natural do Porto 
Amboim. Província do Kwanza-Sul, residente habitualmente 
em Luanda, no Município de Viana. Baino Zango I. Casa 
n.° 54, e José Domingos Moniz, casado com Aríete Marnoca 
Momz, sob o regime de coimniliào de adquiridos, natural de 
Malanje, Província de Malanje, residente habituainenre cm 
Luanda, no Município de Belas, Urbanização Nova \ ida, 
Rua 5, Casa n.° 202;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguiites.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 22 de Março de 2916. —A Notàna-Ad;unta, 
Lurdes AJuigas Dana
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
VALMASCO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Valmasco, 

Limitada», com sede social na Província do Namibe, 
Município do Namibe, Centro da Cidade, Rua 14 de Abril, 
casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras fonnas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 1°
A sua duração c por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de seivi­

ços, exploração mineira, projectos de arquitectura e designer 
gráfico, engenharia e fiscalização de obras, consultoria, 

comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, agricultura e 
agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação dc telefones e seus acessórios, tiansporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, aluguei* de viaturas, com ou sem condutor, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubri­

ficantes, exploração de bombas de combustíveis e estação 
de seiviço, comercialização de medicamentos, material 
cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 

documentos, venda de material de escritório e escolar, deco­
rações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência de 
viagens, gestão, promoção e mediação imobiliária, relações 
públicas, representações comerciais e industriais, venda de 

gás de cozinha, desporto erecreação, vídeo clube, discoteca, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de 

condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, 
desinfestação,descativação,fabricação e venda degelo, ser­

ralharia, caixilharia dc alumínios, electricidade, importação 
e expoitação, podendo ainda dedicar-se a qualquei* outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.”
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas iguais no valor nominal 
de Kz; 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), peitencen­
tes aos sócios Luís Manuel da Boavida Savazuka, Armando 
Valente, Ernesto Francisco Albeito Comandante e José 

Domingos Maniz, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6 °
A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e contiatos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe aos sócios Ernesto Francisco Alberto 

Comandante e Luís Manuel da Boavida Savazuka que 

ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa de cau­

ção, bastando as suas assinaturas para obrigai* validamente 

a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

AAssembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas, aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei* dos sócios 

estivei* ausente da sede social a comunicação devera ser feita 

com tanpo suficiente para que possa compareca*.

ARTIGO 8.®

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assanbleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houva*.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por moite ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo c hei deiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários ea 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretaida* será o activo social 

licitado an bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, an igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.“

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualqua* sócio, quando sobre ela recaia airesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12°
Para todas as questões emeigentes do presaite contrato, 

quer entre os sócios, seus ha deiros ou representantes, quer
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entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais seião os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Maiço imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-4083-L02)

Enter4 Business, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Maiço de 2016, 

lavrada com início a folhas 17, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 325-A, do Cartório Notarial do Guiché 

Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado an Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Manuel Samba Laurindo, casado com 

Márcia Zinga Amaral Casemira Laurindo, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, residente em Luanda. Distrito Urbano da 

Ingombota, Baiiro Ilha do Cabo, Sector Ponta, Casa n° 154-F, 

Zona 1;

Segundo: — João Bento Manuel Carlos de Carvalho, sol­
teiro, maior, natural da Ilha do Cabo, Província de Luanda, 

residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Baiiro 

Ilha do Cabo, Sector Lello, Casa n° 32, Zona 1;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
tennos do documento an anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 de Mai ço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ENTER4 BUSINESS, LIMITADA

ARTIGO 1.”

A sociedade adopta a denominação social de «Ehterd 

Business, Limitada» com sede social na Província de Luanda, 

Município de Luanda, Distrito Urbano daIngombota, Baiiro 

Hha do Cabo, Rua Mortala Mohamed, casa s/n.°, podaido 

transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de represaitação dentro e fora do país.

artigoi®
A sua duração é por tempo indetenninado contando-se o 

início da sua actividade, paia todos os efeitos legais, a paitir 

da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­

viço no ramo das tecnologias, educação e ensino, exploração 

de serviços infantários, actividades pré-escolar, comér­

cio gaal a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuána, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços dc informá­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

reni-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, comercia­

lização de perfumes, plastificação de documentos, venda 

de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 

impressões, exploração de serviços de cabeleireiro, bouti­

que, agenciamento de viagens, relações públicas, pastelaria, 

geladaria. panificação, representações comerciais e indus­

triais. vaida de gás de cozinha, desporto e recreação, vídeo 

chibc, discoteca, meios industriais, realizações dc activida­

des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 

segurança de bens patrimoniais, importação e exportação, 

saneamento básico, podendo ainda dedicar-se a qualquer 

outro ramo do comácio ou indústria an que os sócios acor­

dem e seja permitido por la.

ARTIGO 4.”

O capital social é deKz. 100.000,00 (cemmilkwanzas), 

integralmente realiza do em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, uma no valor nominal deKz: 70.000,00 

(setenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Manuel Samba 

Laurindo. e outra no valor nomiial deKz: 30.000,00 (trinta 

mil kwanzas), pataicente ao sócio João Bento Manuel 

Carlos de Carvalho.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sanpre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso

ARTIGO

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, an juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio, Manuel Samba Laurindo. que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução. bas­
tando a sua assinatura para obrigai- validamente a sociedade.

2. O gaaite podaá delegai' num dos sócios ou mesmo 
an pessoa estranha à sociedade paite dos seus pcdaes de 
gerência, conferindopara o efeito, o respectivo mandato.
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3. Fica vedado ao gerente obrigai* a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convoca das por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estivei' ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGOS.0
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geial, saão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO io.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

danais casos legais, lodos os sócios saão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretenda será o activo social 

licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço ofaecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO ll.°
Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualqua sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente conti ato, 
qua entre os sócios, seus hadeiros ou representantes, qua 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualqua 

outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais saão os civis e os balanços saão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enca rar a 31 

dc Março imediato.

ARTIGO 14°

No omisso regularão as delibaações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevaeiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e danais legislação aplicável.

(16-4084-L02)

AJ&G — Construção Civil e Prestação
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escri­

turas divasas n.° 325-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Abeki José, solteiro, maior, natural da 

Damba, Província do Uíge, residente an Luanda, Município 

de Cacuaco, Bain o Imbondeiros, casa s/n.°;

Segundo: — Jenex António Baitolomeu, solteiro, maior, 

natural de Bula-Atumba, Província do Bengo, residente 

na Província do Bengo, Município do Dande, Bairro 

Açucareira, casa s/n.°;

Terceiro: — Gaspar António da Cruz, solteiro, maior, 
natural de Cacuaco, Província de Luanda, residente em 

Luanda, Município do Cacuaco, Baino Imbondeiro, Casa 

n.° 352;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tamos constantes do documento an anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, an 

Luanda, aos 22 de Março de 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AJ&G — CONSTRUÇÃO CIVIL E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «AJ&G — 

Construção Civil e Prestação de Serviços, Limitada», com 

sede social na Província de Luanda, Município de Cacuaco, 
Baino dos Imbondeiros, Rua da Só Escap, casa s/n.° junto 

a Só Escap (Eco Campo), podendo transfai-la livremente 

para qualqua outio local do tantório nacional, bem cano 

abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de repre­

sentação daitro e fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração épor tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

saviços, comácio gaal a grosso e a retalho, agricultura 
e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro-indústria, 
comacialização e gestão de imóveis, venda de mobiliário, 

saviços de tianspoites públicos e privados não regulares, 

saviços de agaiciamento e transitório, seiviços de repre­

sentação, consultoria financeira, contabilidade e auditoria, 
gestão de anpreendimaitos, promotora de investimaitos e 
participações, produtos químicos e fannacêuticos, saviços 

de saúde, importação e comacialização de medicamentos, 
produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diver-
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sos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipamentos 

e produtos hospitalares, empreitadas de construção civil e 

obras públicas, venda de equipamentos dos serviços de 

segurança privada, prestação de seiviços de segurança 

privada, seiviços infantários, manutenção e assistência 

escolar de línguas, desporto e cultura, seiviços de condução, 

infonnática, seiviços de hotelaria e turismo, restauração, 

indústria pesada e ligeira, transitários, cabotagem, reiit-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 

marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, tiansporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 

fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­

tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 

de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petró­
leo iluminante, peças sobressalentes, comercialização de 

perfumes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de 

toucador e higiene, agenciamento de viagens, exploração 

de parques de diversão, exploração florestal, exploração de 

bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais e industriais, seiviços de serralharia, carpintaria, 

marcenaria, seiviços de limpeza, saneamento básico, inci­

neração de objectos sólidos, assistência técnica, venda de 
mobiliário, indústria de panificação e pastelaria, geladaria 
e gelo, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualqua- outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas). 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represai- 
tado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) de valor nominal 
de Kz: 45.000,00 (quarenta e cinco mil kwanzas), perten­

cente ao sócio, Abekí José e 1 (uma) de valor nominal de 
Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), pertencente ao 
sócio, Jenex António Bartolomeu e a outra de valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), patencente ao sócio, 
Gaspar António da Cruz.

ARTIGO 5?
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quisa- fazei- uso.

ARTIGO 6.”
A gerência e administiaçâo da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio, Abeki Jose, que fica desde ja 
nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a assi­
natura do gerente para obrigai' validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade an actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assanbleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

estiver ausente da sede social a comunicação deverá sa feita 

com tempo suficiente para que possa compareca.

ARTIGO

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, saão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção saão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9°

A sociedade não se dissolvaá por morte ou impedimento 

de qualqua dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e hadeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiva indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretenda será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.®
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualqua sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
qua entre os sócios, seus hadeiros ou representantes, qua 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, can expressa renúncia a qualqua outro.

ARTIGO ir
Os balanços serão dados an 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovados ale 31 dc Março dc ano ime­
diato.

ARTIGO 14°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, qpe é a La das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável 

(16-4085-L02)

Weltchia, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Março de 2016, 
lavrada com inicio a folha 15 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 325-A. do Cartcrio Notanal do Quchê 
Único da Empresa, a cargo do Notaria Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito» foi constituída entre.
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Primeiro: — João Carlos Gomes da Costa, solteiro, 

maior, natiual da Maianga, Província de Luanda, residente 

em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baino 

Neves Bendinha, Rua Olímpio Macueria, Casa n.° 25;

Segundo: — Paula Lourenço Pululo, solteira, maior, 

natiual do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, residente 

em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Baiiro 

Neves Bendinha, Rua Olímpio Macueria, casa s/n.°;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos do documento an anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 deMarço dc 2016. — O ajudante, ileghel.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
WELT CHIA, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social dc «Wcltchia, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 

Município de Viana, Rua C, casa s/n.°, Bairro Zango 3, 

podendo transferi-la livremente para qualquei' outi o local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2°
Asna duração é por tempo, indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGOS.0
A sociedade tem como objecto social comércio geral, 

a grosso e a retalho, prestação de seiviços, prestação de 
seiviços de contabilidade, auditoria, fonnação profissio­

nal. seiTalharia, caixilharia de alumínios, agricultura e 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­

mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, exploração mineira e florestal, comerciali­

zação de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e vaida de viaturas, fabricação de blocos 

e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
exploração de bombas de combustíveis e estação de seiviço, 

comacialização de medicamentos, material cirúrgico, gas­
tável e hospitalar,produtos químicos e farmacêuticos, centro 

médico, clinica, perfumaria, plastificação de documaitos, 
venda de material de escritório e escolar, decorações, serigra­

fia, impressões, salão de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagais, gestão, promoção emediação imobiliária, perfuma­

ria, relações públicas, geladaria, panificação, representações 

comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­

zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 
de espaços vades, segurança de bens patrimoniais, colé­

gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 

saneamento básico, fabricação c venda de gelo, cyber cafc 

electricidade, importação e exportação, exercício de opera­

ções petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvolvimento e 

produção, exercício de actividades de fonnação, organização 

de seminários e conferências, consultoria e representação de 

companhias e na prestação de seiviços de apoio às activi­

dades petrolíferas, marketing, HSE, consultoria e prestação 

de saviços aeronáuticos e navais, treino e ensino aaonãu- 

tico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, indústria, 

armazenagem, comercialização e distribuição de produtos 
petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 

exploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi­

cantes, de produtos petrolíferos refinados para os mercados 

nacionais e internacional e, em geral, importação, comercia­
lização e montagem de equipamentos para sistemas públicos 

de abastecimento de água e electricidade, transporte ferroviá­

rio e marítimo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem 

como de quaisquer outras caigas relacionadas ou não com a 
indústria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 

resíduos sólidos e urbanos, recolha e transporte de resíduos 
tóxicos e perigosos, recolha e tianspoite de resíduos indus­
triais; recolha e tianspoite e resíduos hospitalares, centrais 

de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais, 

engenharia e arquitectura, empreitadas de obras publicas e 
privadas, reparações, promoção e intermediação imobiliária, 

montagem de elementos pré-fabricados, venda de equipa­

mentos, máquinas e ferramentas para construção civil, apoio 

técnico, concepção, e execução e reparação de sistemas de 

abastecimento de água e de redes de esgotos, serviço de 
suporte técnico de tecnologia de fonnação, fornecimento de 

mãos de obra especializada, seiviço de recepção e protocolo, 

exploração mineira, prestação de seiviços de montagens e 

manutenção dos equipamaitos, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­

cio ou indústria em que os sócios acordem e seja pennitido 

por lei.

ARTIGO 4°
O capital social é de Kz: 120.000,00 (cento e vinte mil 

kwanzas), integraImente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) de valor 

nominal de Kz: 115.200,00 (cento e quinze mil e duzentos 
kwanzas), pertencente ao sócio, João Carlos Gomes da Costa 

e outra quota no valor nominal de Kz: 4.800,00 (quatro mil 

e oitocentos kwanzas), pertencente à sócia, Paula Lourenço 
Pululo, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estianlios fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quis a' fazer uso.

ARTIGO 6 °
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi-
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vamcntc, inciunbcm ao sócio, João Carlos Gomes da Costa, 

que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
1.0 gerente poderá delegar à sócia ou mesmo em pessoas 

estranhas à sociedade paite dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

c contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO?.0
AAssembleia Gemi será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva fonna­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei' dos sócios 

estivei' ausente da sede social a comunicação deverá sei*feita 

com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, seião divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as peidas se as houver.

ARTIGO 9.®
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

dc qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo io.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei' será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquei' sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.®

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus heideiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comaica dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços seião dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estai aprovado até 31 de Maiço do ano ime­

diato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-4086-L02)

Miala Pelenda (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.‘ Classe 

da Conseivatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção do 
Guiché Único da Empresa

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 60 do livro-diário de 21 de Março do 

coirente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que André Mia la Pelenda, solteiro, maior, de 
nacionalidade angolana, natural da Damba, Província do 

Uige, residente em Luanda, Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Rua da Graça, Casa n.0 34, constituiu 

uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Miala 

Pelenda (SU). Limitada», registada sob o n.01.351, que se 

vai regei' pelo seguinte.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2a Secção 
do Guiché Único da Empresa, emLuanda, aos 21 de Março 

de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MIALA PELENDA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.®

A sociedade adopta a denominação social de «Miala 
Pelenda (SU). Limitada», com sede social na Província de 

Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda. Rua 
da Graça, Casa a° 34, podendo transferi-la fivremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação 

dentro e fora do País.

ARTIGC 2® 
(Duraçio)

A sua duração é por tanpo indeterminado contando-sc o 
início da sua actividade. para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.® 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retallio, serviços de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo. saviços 
de infonnática e telecomunicações, publicidade, constru­
ção civil e obras públicas, consultoria, exploração florestal 
comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 
marítimo. camionagem, agente despachante e transitários. 
promoção e mediação imobiliária, cabotagem,
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■car, compra e venda dc viaturas, novas ou usadas e seus 
acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, con­

cessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agenciamento de viagens, comercialização de 
perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 

ensino, importação e exportação podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outio ramo do comá cio ou indústria em que o 

sócio-único decida e seja pennitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social ê de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma (1) quota no valor nominal deKz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único André Miala Pelenda.

ARTIGO 5?
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transfoiTnação da mesma em sociedade pluripessoa 1.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao geiente obrigai* a sociedade em actos 

e contiatos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá pormoite ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 

estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da LSC.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços seião dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenara 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 

Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(16-4087-L02)

MAIA& SANTOS — Manutenção 
e Equipa mentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 21 de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 13 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 325-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a canso do Notário, Lúcio Albeito Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Carlos Pereira Maia, solteiro, maior, 
natural de Sandomil, Portugal, mas de nacionalidade ango­

lana, residente em Luanda, Distrito Líbano do Rangel, 

Baino Nelito Soares, Rua Sebastião Desta Vez, Casa n.01;

Segundo: — Sandra da Conceição Vieira Carneiro, 
solteira, maior, natural de Chipindo, Província da Huila, 
residente em Luanda, Município de Cacuaco, Baiiro 4 de 

Fevereiro, Casa n.° 41-A;
Uma sociedade comercial por quotas que sc regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 22 deMarço de 2016. — O ajudante,ilegheL

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
MAIA & SANTOS — MANUTENÇÃO 

E EQUIPAMENTOS, LIMITADA

CAPÍTULO 1

Tipo, Denominação, Sede, Objecto e Duração

ARTIGO l.°
(Tipo e denominação)

A sociedade, constituída sob a fonna de sociedade por 

quotas, adopta a denominação de «MAIA & SANTOS — 

Manutenção e Equipamentos, Limitada».

ARTIGO 2.°
(Duração e sede)

1. A sociedade durará por tempo indetenninado, con­
tando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos 
legais, a partir da data da celebração da presente escritura 
e tem a sua sede social na Província de Luanda, Município 

de Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Rua Joaquim 

Kapango, n.° 65, l.° Andai*, por simples deliberação da
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gerência, a sede social poderá ser transferida para outro 

local, dentro da República de Angola, e, do mesmo modo, 

poderá a sociedade abrir, transferir ou encen ar filiais, sucur­

sais, agências ou qualquei' outra fonna de representação 

social, no teiritório nacional ou no estrangeiro.

3. A sociedade considera-se domiciliada nos lugares 

onde vier a estabelecei' sucursais, com relação aos negócios 

concluídos por estas.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A sociedade tem por objecto o exercício de presta­
ção de saviços de instalação, manutenção e reparação de 

equipamento, sendo a sua actividade secundária o comer­
cio, venda ou revenda especializada, de material eléctrico 
e equipamento hoteleiro e seus componentes, assim como 
importação e expoitação de mercadorias supra, mencio­

nadas podendo ainda dedicar-se a qualqua* outro ramo de 

prestação de seiviços, comácio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja pennitido por lei.

2. Ê livremente permitida a participação da sociedade 

no capital social de outras sociedades, mesmo com objecto 
diferente do seu ou reguladas por leis especiais, ou em agru­

pamentos de anpresas, consórcios ou entidades de natureza 
semelhante, desde que o faça como sócia de responsabili­
dade limitada.

CAPÍTULO II 
Capital Social e Quotas

ARTIGO 4.° 
(Capital Social)

O capital social, integralmente realizado e subscrito em 
dinheiro, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido 

por duas quotas, distribuídas da seguinte fonna:

a) Uma quota do valor nominal de Kz: 60.000,00
(sessenta mil kwanzas), titulada pelo sócio Luís 

Carlos Pereira Maia.

b) Uma quota do valor nominal de Kz: dO.000,00
(quarenta mil kwanzas) titulada pela sócia San­
dra da Conceição Vieira Carneiro.

ARTIGO 5.° 
(Transmissão das quotas)

1. É livre a cessão de quotas entre os sócios.
2. Fora dos casos previstos no número anterior, a cessão 

de quotas, no todo ou em parte, a titulo gratuito ou oneroso, 

carece do consentimento prévio da sociedade, reservando- 
-se a esta, em primeiro lugar, e aos sócios não cedentes, an 
segundo, com eficácia real, o direito de preferência, a exer­

cer nos termos gerais.

ARTIGO 6° 
(Amortização das quotas)

1. Para além dos casos previstos na lei, a sociedade, por 
deliberação da Assembleia Geral, a realizar no prazo de 60 
dias, contados do conhecimento do respectivo facto, podaá 

amortizai* a quota de qualqua* sócio, nos seguintes casos:

a) Por acordo com o sócio;

b) Por penhora, arresto, arrolamento ou qualquer 
outro acto que implique a airemataçãoou a adju­

dicação da quota;

c) Por morte, ou extinção, no caso de pessoa colec­
tiva, falência, insolvência, interdição ou inabili- 

tação de qualquer sócio;

d) Por partilha, judicial ou extrajudicial, da quota, na 
parte em que não for adjudicada ao seu titular,

e) Por cessão da quota, san consentimento da socie­
dade, de harmonia com o disposto no n.° 2, do 

artigo 5.° do pacto social;

j) Por ausência do sócio, sem que dele se saibam notí­
cias, durante mais de dois anos, devidamente 

publicitado em Jornal Nacional.

2. Salvo acordo an sentido contrario, nos casos contem­
plados nas alíneas b) a f, do n.° 1, deste artigo, a contrapartida 
da amortização das quotas saá a que corresponder ao seu 

valor, apurado segundo o último balanço legalmente apro­

vado, podendo o seu quantitativo sa pago em 4 prestações 
semestrais e iguais.

3. A quota amortizada figurará como tal no balanço, 

podendo, porém, os sócios deliberar, nos tennos legais, a 

correspondente redução do capital ou o aumento do valor 
das restantes quotas ou, ainda, a criação de uma ou mais 

quotas, para aliaiação a um ou a alguns dos sócios ou a ta­

ceiros.

CAPÍTULO m
Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGC 7.°
(Órgãos Sociais)

Asociedade tan os seguintes órgãos: a Assembleia Geral 

e a Gaência.

secção n
Assembleia Gerai de Sócios

ARTIGC 8.®
(Competènds)

A Assanbleia Geral compete deliberar sobre todas as 
matérias que a lei lhe atribua, com excepção das atribuí­
das pelo presente pacto social á Gerência, obrigando as 
suas delibaações, quando validamente aprovadas, todos os 
sócios e órgãos sociais.

ARTIGO 9?
(Me»)

A Mesa da Assanbleia Geral é constituída por um 
Presidente c pá um Secretário, eleitos cm Assembleia 
Ga*al. de entre sócios ou não.

ARTIGO 10.®
(Convocação)

1. As Assembleias Gerais serão convocadas nos tennos 
da lei.
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2. A Assembleia Ga al reunir-se-á, ordinariamente, uma 

vez por ano, para apreciação e votação do relatório, contas, 

aplicação de resultados e apreciação gaal da administra­

ção da sociedade e, extraordinariamente, sempre que o seu 
Presidente a convoque, por iniciativa própria, a solicitação 

da Gerência ou dos sócios que reúnam as condições legais 

para tal.
3. Na convocatória de tuna Assembleia Gaal pode, 

desde logo, ser fixada uma seguida data de reunião, para o 

caso de ela não poda- reunir na primeira data marcada, por 
falta de representação do capital social exigida, por lei ou 

pelo pacto social, desde que entre as duas datas medeiem 

mais de 15 dias.

ARTIGO 11.”
(Quórum)

AAssembleia Geral só poderá reunir e validamente deli­

berar, an ga al, estando presaites ou represaitados sócios 

que representem a maioria do capital social.

ARTIGO 12.°
(Deliberações)

1. As deliberações de altaação do contiato e de fusão, 
cisão, transformação ou dissolução da sociedade, bem como 

a chamada de prestações suplanaitares, exigirão a aprova­

ção por maioria de quatro quintos do capital social.

2. A aprovação de quaisquer outras deliberações, salvo 
disposição, legal ou contratual, an sentido contrário, 

requererá a maioria absoluta dos votos correspondentes à 
totalidade do capital social.

SECÇÃO in
Gerência

ARTIGO 13.°
(Composição e deliberações)

A sociedade será gerida e representada, em juízo e fora 

dele, pela gaência, desde já nomeados, composta pelos 

sócios Luís Carlos Pereira Maia c Sandra da Conceição 

Vieira Carneiro, com dispensa de caução e com ou sem 

ranunaação, de acordo com o que for delibaado em 

Assanbleia Gaal.

ARTIGO 14°
(Competência)

l.À  Gaência cabe delibaar sobre todos os actos de 

administração e disposição que não estejam expressamente 

reservados, pela lei ou por este pacto social, aos outros 

órgãos sociais, competindo-lhe, nomeadamente:

aJ Represaitar a sociedade, an juízo e fora dele;

b) Definir a orientação dos negócios sociais;

c) Adquirir, alienar, peimutar ou onaar quaisqua

bens, móveis ou imóveis, da sociedade, bem 

como, procederá alienação, oneraçãoe locação 

de estabelecimento comercial;

d) Abrir, transferir ou aicerrar filiais, sucursais, agên­
cias ou qualqua outra fonna de represaitação 
social, em território nacional ou no estrangeiro;

e) Subscrever ou adquirir participações noutras socie­
dades, bem como, onerá-las ou aliaiá-las;

j) Confessar, desistir ou transigir, em quaisqua plei­

tos judiciais, bem como, aceitar compromissos 

arbitrais;

g) Contrair empréstimos junto de instituições de cre­

dito;

h) Nomear representantes da sociedade junto de

outras sociedades ou associações.

2. Qualqua membro da Gaência podaá faza-se subs­

tituir por outro membro, nas suas faltas ou impedimentos.

3. A Gerência fica desdejá autorizada a constituir man­

datários ou procuradores da sociedade para a prática de 

detenninados actos ou categorias de actos, atribuindo tais 

poderes através de procuração, procuração que exigira sem­

pre duas assinatura para vincular a sociedade.

ARTIGO 15.’
(Formas de obrigar)

1. A sociedade fica validamente obrigada, em todos os 

seus actos e contratos, pela assinatura dos dois sócios Luís 

Carlos Pereira Maia e Sandra da Conceição Vieira Carneiro.

2. Fica, porém, vedado aos gerentes vincular a socie­

dade em fianças, abonações, letras de favor ou em quaisquer 

outros actos ou contratos semelhantes ou estranhos aos 

negócios sociais.

CAPÍTULO IV

Exercícios Sociais, Lucros e Reservas

ARTIGO 16.°
(Exercício Anual)

O exercício social coincide com o ano civil.

ARTIGO 17.°
(Lucros)

Os lucros sociais, depois de deduzida a parte destinada 

a constituir reservas obrigatórias, terão o destino que lhes 

for dado por deliberação da Assembleia Gaal, sem qual­

qua limitação que não seja a decorrente de disposição legal 

imperativa.

CAPÍTULO V

Dissolução e Liquidação

ARTIGO 18.°
(Casos de Dissolução)

A sociedade só se dissolvaá nos tamos e casos previs­

tos na lei.

ARTIGO 19.°
(Liquidação)

Em caso de liquidação da sociedade, e salvo deliberação 
an contrário, os membros da gaência an exacício, contra 

os quais não esteja an curso ou tenha sido delibaada a ins­

tauração de acçáo de responsabilidade, passarão a exacaas 

funções de liquidatários.
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CAPITULO VI
Disposições Diversas

ARTIGO 20.” 
(Lei e Foro Aplicáveis)

1. O presente pacto social rege-se pela lei angolana.

2. Para todas as questões emergentes deste pacto social, 

quer entre os sócios ou seus representantes, quer entre eles e 

a própria sociedade, fica estipulado o Foro deLuanda, com 

renúncia expressa a qualquer outro.

ARTIGO 21.°
(Casos omissos)

Quanto ao não previsto neste pacto social aplicar-se-ão 
as normas legais aplicáveis e, em particular, as disposições 

do Código Comercial, da Lei das Sociedades Comerciais e 
legislação complementai;

ARTIGO 22.°
(Autorização)

As operações sociais poderão iniciar-se a partir de hoje, 

para o que a Gerência fica, desde já, autorizada a celebrar 
quaisquer negócios jurídicos em nome da sociedade, penni- 
tindo-se-lhe, ainda, o levantamento do depósito das entradas 

para a aquisição de equipamento.

(16-4088-L02)

EHD — Exploração, Lapidação, Comercialização 
e Exportação de Minerais, S.A

Certifico que, por escritura de 3 de Março de 2016, 
lavrada com início a folhas 9 do livro de notas para escrituras 
diversas n.° 452, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, 
Licenciado em D ir eito, foi realiza da alteração total por trans­
formação da sociedade EHD — Exploração, Lapidação, 
Comercialização e Exportação dc Minerais, Limitada 
Para EHD — Exploração, Lapidação, Comercialização e 
Exportação de Minerais, S.A, que vai se regei* com base nos 
documento em anexo.

Está confonne.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EHD — EXPLORAÇÃO, LAPIDAÇÃO, 

COMERCIALIZAÇÃO E EXPORTAÇÃO 

DE MINERAIS, S.A.

CAPITULO 1
Denominação, Duração, Sede e Objecto Social

ARTIGO!.0 
(Denominação e Duração)

A sociedade adopta a denominação de «EHD — 
Exploração, Lapidação, Comercialização e Exportação de 
Minerais, SA», e durará por tempo indetenninado.

ARTIGO 2o 
(Sede)

1. A sociedade terá a sua sede na Província de Luanda, 

Distrito Urbano das Ingombotas na Rua Marechal BrozTito, 

n.os 35/37, 9.° andar, fraeção D, no Município e.

2. O Conselho de Administração poderá deslocar a sede 

social para qualquer outro local, bem como criar, transfe­

rir ou encerrar sucursais, agências, delegações ou quaisquer 

outras formas de representação dentro ou fora do território 
nacional, nos termos e limites prescritos nas disposições 

legais aplicáveis.

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social:

d) Exploração, lapidação, comercialização e exporta­

ção de minerais.

^Aquisição de participações sociais em sociedades 

nacionais ou estrangeiras, integrar consórcios, 

associações em participação ou agrupamentos 

complementares de empresas e coligar-se sob a 

fonna de relação em participação ou em relação 

de grupo, nos tennos do artêo 463.° e seguin­

tes da Lei das Sociedades Comerciais ou ainda 

a subscrição de acordos de cooperação de «joint 

ventures», ou de parcerias público- privadas;

c) A fabricação, importação e comercialização de 

bens e serviços destinados às actividades exer­

cidas pela sociedade ou por outras sociedades 

suas participadas, com quem sejam estabeleci­

dos acordos de suprimento ou de cooperação 

empresarial.

CAPÍTULO D 

Capital Social e Acções

ARTIGO 4.° 
(CqjllNl sudid)

O capital social é de Kz: 2000.000,00 (dois milhões de 
kwanzas), realizado em dinheiro e encontra-se represen­
tado por 2.000 (duas mil) acções com o valor nominal de 
Kz: 1.000,00 (mil kvvanzas) cada uma.

ARTIGO 5/ 
(Acções)

1. As acções são nominativas ou ao portador, e podem 

ser incorporadas em títulos de uma, 5,10. 20.50.100.500. 

1000, 5000,10.0000 acções ou múltiplos.

2. Os títulos são assinados por um administrador, caso 
a sociedade tenha um Administrador-Único, on per 2 

administradores caso a sociedade tenha um Conselho de 

Administração.

3. A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró­

prias e fazer sobre elas as operações mais convenientes para 

o interesse social e nos tennos da lei.
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ARTIGO 6.° 
(Transinissibflidade das Ac ções)

I. A transmissão de acções nominativas só produz os 

seus efeitos em relação à sociedade se tiver sido obtido o 

consentimento da sociedade à respectiva ti ansmissão, cuja 

autorização ou recusa será deliberada, por unanimidade, 

pelos accionistas em Assembleia Geral.

2.0 consentimento c pedido, por escrito, ao Presidente da 

Mesa da Assembleia Geral, devendo este órgão dar imediato 

conhecimento do pedido a todos os Membros do Consellio 

de Administiação ou, consoante o caso, ao Administrador- 
Único.

3. O Presidente do Conselho de Administração ou o 
Administrador-Único, no prazo de 8 (oito) dias a contar 

do recebimento da notificação prevista no número anterior, 

comunicará o negócio projectado aos restantes accionis­
tas, os quais deverão, no prazo de 15 (quinze) dias a contar 

do recebimento desta comunicação, dar conhecimento ao 

mesmo óigão se pretendem ou não exercer o direito de pre­
ferência.

4. No prazo de 8 (oito) dias a contar do termo dos prazos 

previstos no número anterior, o Presidente do Conselho de 
Administração ou o Administrador-Único, consoante o caso, 

informará ao accionista alienante das respostas recebidas.

5. Se a Assembleia Geral não deliberar, por unanimi­
dade, sobre o pedido de consentimento nos 60 (sessenta) 

dias seguintes à recepção, a tiansmissão não poderá ocorrer.

6. O consentimento só se considera recusado se a comu­
nicação ao accionista, para além de indicai' o motivo da 

recusa, incluir uma proposta de aquisição do mesmo níunero 

de acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 

para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 

a proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­

mos legais.
7. O direito a adquirir as acções em questão será rateado 

pelos accionistas que tiverem manifestado interesse na 
aquisição, proporcionalmente à sua participação no capi­

tal, na mesma Assembleia em que se deliberou recusar o 
consentimento e só na eventualidade de os accionistas não 

exercerem, total ou parcialmente esse direito, a sociedade 
ficará obrigada a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir 

por terceiro.
8. Na transmissão onerosa de acções nominativas a 

terceiros, os demais accionistas gozam de direito de prefe­

rência.
9. O exercício do direito de preferencia rege-se pelo pro­

cedimento supra indicado nos números 2 a 4 do presente 

artigo.
10. Havendo mais de um accionista preferente, o direito 

de aquisição será repartido entre eles, na proporção das res­
pectivas participações.

II. A venda tomar-se-á livre se nenhum accionista exer­

cei' o seu direito de preferência nos tennos e condiçoes acima 
previstos, devendo para tanto, o Conselho de Administração 

ou o Administrador-Único, consoante o caso, notificar o 

accionista desse facto, no prazo referido no número 4 do 

presente artigo.

12.0 disposto nos números 2 a 6 supra é aplicávelà tians­

missão gratuita de acções a terceiros, com as necessárias 

adaptações, nomeadamente quanto ao preço do exercício da 

opção que corresponderá ao valor real das acções, nos ter­

mos legais.

13.No  caso de tiansmissão por morte os herdeiros ou 

beneficiários devem no prazo de 6 (seis) meses, a contai’ da 

data do falecimento do accionista, indicar a (s) pessoa (s) 

que passa (m) a ser titular (es) das acções.

ARTIGO 7.° 
(Obrigações)

A sociedade pode procedei’ à emissão de qualquei’ tipo de 

obrigações, nos tennos da lei e nas condições aprovadas, por 

unanimidade, pela Assembleia Geral.

ARTIGO 8.°
(Prestações Acessórias de Capital)

1. Qualquer accionista poderá prestar, voluntariamente, 

à sociedade, prestações acessórias de que esta careça, nos 
tennos e condições que forem estabelecidos em Assembleia 

Geral, sendo que a respectiva deliberação vincula apenas os 

accionistas que nela votarem a favor.
2. Salvo deliberação em sentido contrário tomada por 

unanimidade em Assembleia Gei al, as prestações acessórias 

seião feitas a título gratuito, e sempre reembolsáveis, desde 

que a situação líquida da sociedade não seja inferior à soma 

do capital social com as reseivas legais.

3. Os créditos eventuahnente detidos por accionistas 

poderão sei' convertidos em prestações acessórias de capital 

desde que a respectiva conversão seja delibciada por unani­

midade em Assembleia Geial.

ARTIGO 9 °
(Amortização de Acções)

1. À sociedade assiste o direito de amortizar acções sem­

pre que se verifique algum ou alguns dos seguintes factos:

a) Por acordo do respectivo titulai;

b) Quando as acções sejam objecto de penhora,

arresto, an o lamento ou qualquei' outra fonna de 

apreensão ou venda judicial, ou ainda quando se 

verifique a iminência destas situações;

c) Interdição, inabilitação, insolvência, falência ou

dissolução do titular,

d) Quando o accionista violai' qualquei' obrigação

decon ente do contrato de sociedade ou de deli­

beração dos accionistas tomada regulannente;

e) Quando o accionista incumprir as obrigações rela­

tivas à transmissão de acções nos tennos dos 

presentes estatutos e do acordo parassocial, caso 

em que as acções são amortizadas sem autoriza­

ção do seu titular;
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1 j) Quando o accionista lesai*, por actos ou omissões,
os interesses da sociedade, nomeadamente a 

reputação desta perante terceiros ou impedir 

ou concoirer, directa ou indirectamente, com 

a sociedade, ou dificultar a realização dos fins 

sociais;

g) Condenação do accionista em processo judicial
movido pela sociedade;

h) Em caso de divórcio, se as acções não ficarem a

pertencer ao seu titular.
2. A sociedade poderá adquirir e amortizai' acções e 

obrigações próprias, dentro dos limites e sob as condições 

impostas por lei, por unanimidade, mediante deliberação da 
Assembleia Geral.

CAPÍTULO III 
Órgãos da Sociedade

ARTIGO 10.® 
(Órgãos sociais)

São óigãos sociais da sociedade a Assembleia Geral, o 
Conselho de Administração e o Conselho Fiscal.

ARTIGO II.® 
(Assembleia Geral)

1. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio­
nistas que possuam o mínimo de cem acções averbadas em 

seu nome no competente livro de registo de acções da socie­
dade até 8 (oito) dias antes da data da reunião da Assembleia 

Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­

tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
ou façam prova do seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 

o intermediário financeiro depositário das acções deverá 

comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta diri­
gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 

Assembleia Geial.
2. A cada cem acções corresponde um voto.

3. Os accionistas titulares de um níunero de acções infe­

rior a cem podein agrupar-se, nos tennos legais, a fim de 
poderem participar na Assembleia Gei al.

4. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o repre­

sentante dos accionistas agrupados deverá comunicar por 
escrito ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, com 

8 (oito) dias de antecedência em relação àquela, o níunero 
de acções que representa, juntando as respectivas cartas de 

representação, devidamente assinadas pelos representados.
5. Os accionistas poderão fazer-se representar nas reu­

niões da Assembleia Geral por quem para o efeito indicarem.
6. Os instrumentos de representação de accionista serão 

entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, até 

ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto no 

parágrafo quatro.
7. As votações poderão ser efectuadas nominalmente 

ou por sinais convencionais, conforme for decidido pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Gei al.

ARTIGO 12° 
(Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um pre­

sidente e um secretário, eleitos em Assembleia Geral, por 

períodos de 4 (quatro) anos e que poderão ser sempre ree­

leitos.

2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral 

convocar e dirigir as reuniões da Assembleia Geral, bem 

como exercer as demais fimções que lhe são conferidas por 
lei e pelo presente contrato.

ARTIGO 13.’ 
(Reuniões)

AAssembleia Geral reunir-se-á:
1. Em sessão anual no primeiro trimestre de cada ano.

2. Em sessão especial, sempre que o Conselho de 
Administração ou o Administrador-Único, consoante o caso, 

o julguem conveniente ou quando requerido por accionistas 
que reúnam as condições legalmente exigidas.

ARTIGO 14.°
(Convocação e Funcloiuuncnto da Assembleia Gend)

1. Caso as acções sejam nominativas, as convocató­

rias para a reunião da Assembleia Geral devem ser feitas 

mediante cartas registadas, expedidas com aviso de recep­

ção, para o endereço que o accionista haja expressamente 

indicado à sociedade para esse efeito, com a antecedência 

mínima dc 30 (trinta) dias, cm relação à data da reunião da 

Assanbleia Geral

2. Na situação das acções serem ao portador, as convoca­

tórias serão feitas nos tennos legais.

3. Na primeira convocatória pode, desde logo, ser 

marcada uma segunda data para reunir-se no caso de a 

Assembleia Geral não poder funcionar na primeira data mar­

cada.

4. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral devera 
convocar a Assembleia Geral sempre que para tal seja soli­

citado pelo Conselho de Administração ou Administrada 

Único, pelo Fiscal Único ou por accionistas que possuam, 

pelo menos acções conespondentes a 5% (cinco por cento) 

do capital social e que lho requeiram em carta registada e 

expedida com aviso de recepção, eni que se indiquem, com 

precisão, os assuntos a incluir na ordem do dia cscjustifique 

a necessidade de reunir a Assembleia.
5. As Assembleias Gerais realizam-se na sede da socie­

dade ou noutro local, escolhido pelo Presidente da Mesa 
dentro do território nacional, desde que as instalações desta 

não permitam a reunião em condições satisfatórias.
6 Os accionistas podem tomar deliberações unânimes 

por escrito e bem assim reunir-se em Assembleia Geral 

sem observância de formalidades prévias, desde que rodos 

estejam presentes ou representados e todos manifestem a 

vontade de que a assembleia se constitua e delibere sobre 
deteiminado assunto.
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ARTIGO 15.°
(Deliberações da Assembleia Geral)

1. As deliberações são tomadas por maioria dos direi­

tos de voto emitidos, seja qual for a percentagem do capital 

representado na Assembleia, excepto quando outra maioria 

seja exigida por lei ou pelos presentes estatutos.

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior e nos 

demais artigos dos presentes estatutos, as deliberações 

devem ser tomadas, por unanimidade, relativamente a todas 

as matérias que impliquem alterações significativas na socie­

dade, nomeadamente:

i) aumento eredução do capital social;

ii) fusão;

iii) cisão;

iv) transfonnação;

v) dissolução e liquidação da sociedade.

CAPÍTULO IV

Administração e Fiscalização

ARTIGO 16.°
(Conselho de Administração ou Administrador-Único)

1. A administração da sociedade será exercida por um 

Conselho de Administração, composto por um presidente, 

um vice - presidente c um, três ou cinco vogais eleitos cm 

Assembleia Geral ou por um Administrador-Único.

2. Em caso de morte, renúncia ou impedimento, tempo­

rário ou definitivo de qualquei' dos membros do Conselho 

de Administração poderá preencher por cooptação, até à 

reunião da próxima Assembleia Geral, as vagas que se veri­

ficarem nos lugares de administradores.

3. Dentro dos limites da lei, o Conselho de Administração 

pode encarregar um dos seus membros, que terá a categoria 

de Administrador Delegado, de se ocupai* de certas matérias 

da administi açâo, atribuindo-lhe para o efeito os necessários 

poderes de representação e gestão.

ARTIGO 17°
(Competências)

Compete ao Conselho de Administiaçâo, além das atri­

buições previstas na lei e nos estatutos da sociedade:

d) Gerir os negócios sociais e efectuar todas as ope­

rações relativas ao objecto social, com obser­

vância das deliberações tomadas em Assembleia 

Geral;

b) Representar a sociedade perante ta ceiros;

c) Representar a sociedade cm juízo c fora dele, activa

e passivamente;

d) Coordenai* os assuntos administrativos da socie­

dade;

e) Gerir a documentação interna da sociedade e das

participadas;

f) Gerir e coordenai* a área dos recursos humanos.

ARTIGO 18.°
(Reuniões do Conselho de Administração)

1. O Conselho de Administração reunir-se-á quando 
convocado pelo respectivo Presidente ou por outios dois 
administradores.

2. Qualquer administrador pode fazer-se representar na 
reunião por outro administrador, mediante carta dirigida ao 
Presidente.

3. As deliberações são tomadas por maioria dos votos 
dos administradores presentes ou representados, sendo per­
mitido o voto escrito.

4. O Conselho de Administi açâo está dispensado de reu­
nir-se mensalmente.

ARTIGO 19.°
(Vincula ção)

1. A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do Presidente do Conselho de

Administração;
b) Pela assinatura d o Administrador-Único;

c) Pela assinatura do administrador-delegado agindo
no âmbito da competência que lhe seja confiada;

d) Pela assinatura de um ou mais mandatários, nos
precisos tennos dos respectivos instrumentos de 
mandato;

e) Pela assinatura de tun dos membros do Conselho
de Administração e tun mandatário, procedendo 
estenos tennos previstos na alínea anterior.

2. Os assuntos de mero expediente ou actos corren­
tes poderão ser praticados pelo Presidente do Conselho de 
Administi açâo ou por mandatário com poderes bastantes ou 
pelo Administrador-Único quando o haja.

ARTIGO 20.°
(Órgão de Fiscalização)

1. A fiscalização da sociedade compete a um Conselho 
Fiscal composto por três ou cinco membros efectivos e 
dois suplentes, eleitos em Assembleia Geral ou um fiscal- 
-único, nos tennos previstos do n.° 2 do artigo 315.° da Lei 
das Sociedades Comerciais, caso em que deve, também, ser 
eleito o respectivo suplente.

2. O Conselho Fiscal exerce as funções que por lei lhe 
são cometidas.

ARTIGO 21.°
(Duração)

O mandato dos membros dos órgãos sociais terá a 
duração de 4 (quatro) anos, confonne for deliberado pela 

Assembleia Geral que houver procedido à eleição.

ARTIGO 22.° 
(Remunerações)

A i anunciação dos membros do Conselho dc Admi­

nistração e do Conselho Fiscal será estabelecida anualinente 

pela Assanbleia Gaal.

CAPÍTULO V
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 23.°
(Ano sim íhI)

O ano social coincide com o ano civil.
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ARTIGO 24.°
(Afectação de Resultados)

Os lucros líquidos de cada exercício teião a seguinte 

aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;

b) Afectação a quaisquer fundos ou reservas do inte­

resse da sociedade que a Assembleia Geral deli­

bere, por maioria simples, constituir ou reforçar;

c) Distribuição do eventual remanescente pelos

accionistas.

ARTIGO 25.°
(Adiantamento sobre os lucros)

O Conselho de Administiaçâo ou o Administrador- 
Único, consoante o caso, autorizado pelo Fiscal-Único, 

poderá fazei' adiantamentos sobre os lucros no decurso de 

um exercício, nos termos previstos na lei.

ARTIGO 26.°
(Dissolução)

A sociedade dissolve-se, por unanimidade, mediante 
deliberação da Assembleia Geral nos tennos previstos na lei.

ARTIGO 27.°
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade, proccdcr-se-á extrajudiciaImente 

à respectiva liquidação e, salvo deliberação em contrário, 
será liquidatário o Presidente do Conselho de Administração 
ou o Administrador-Único, consoante o caso.

ARTIGO 28.°
(Omissões)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-4089-L02)

Associação dos Jovens e Amigos

Certifico que, de folhas 88 a 89, do livro de escri­

tura diversas com o n.° 493-A, do 4.° Cartório Notarial da 

Comaica deLuanda, encontra-se lavrada eregistada a escri­
tura de teor seguinte:

Constituição da «Associação dos Jovens e Amigos 
Ceifeiros».

Aos 29 dc Fevei eiro dc 2016, em Luanda c no 4.° Cartório 
Notarial desta Cidade, sito na Rua do Lobito, n.° 34, Baino 
São Paulo, Distrito Urbano do Sambizanga, a cargo do 
Notário, Pedro Manuel Daia e perante o mesmo, comparece- 

ram como outoigantes:
Primeiro: —Pedro Alfredo Finde, solteiro, maior, natu­

ral de Cubai, Piovíncia de Benguela, residente habituaímente 
em Luanda, Baino Ngola Kiluange, Rua 2, Casa n.° 55, 
Zona 16, Distrito Urbano do Sambizanga, titular do Bilhete 
de Identidade n.° 003114133BA030, emitido pela Direcção

Nacional do Arquivo dc Identificação Civil c Criminal, em 

Luanda, aos 28 de Junho de 2013;
Segundo: — Luísa Francisco da Silva, solteira, maior, 

natural de Cacuaco, Província de Luanda, onde reside habi- 
tualmente, Distrito Urbano do Sambizanga, casa sem número, 

titular do Bilhete de Identidade n.° 006018225LA044, emi­
tido pela Direcção Nacional do Arquivo de Identificação 

Civil e Criminal, em Luanda, aos 28 de Março de 2013;

Terceiro: — Felismina Kimuanga Mutungui, solteira, 
maior, natural da Samba Província de Luanda, onde 
reside habituaímente, casa sem número, Zona 16, Distrito 

Urbano do Sambizanga, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000791229LA030, emitido pela Direcção Nacional do 

Arquivo de Identificação Civil e Criminal, emLuanda, aos 7 
de Fevereiro de 2013;

Quarto: — Analtina Joana Ricardo, solteira, maior, 

natural de Mbanza Congo, Província do Zaire, residente 
habituaímente em Luanda, Casa n.0 104, Zona 16, Bairro 
Ngola Kiluanje, Distrito Urbano do Sambizanga, titular do 

Bilhete de Identidade n.° 000340773ZE036. emitido pela 
Direcção Nacional do Arquivo de Identificação Civil e 

Criminal, em Luanda, aos 29 de Agosto de 2011;
Verifiquei a identidade dos outorgantes mediante a exibi­

ção dos respectivos bilhetes de identidade.

Epar eles foi dito:
Que, pela presente escritura e na sequência da Acta da 

Assembleia constituinte realizada no dia 20 de Agosto de 

2015, constituem uma associação de âmbito nacional deno­
minada «Associação dos Jovens e Amigos Ceifeiros», sem 

fins lucrativos, com sede provisória em Luanda, no Distrito 
Urbano do Sambizanga. Bairro Ngola Kiluanje, Zona 16. 

Casa n.° 28.
Que a referida associação é constituída por tempo inde­

terminado e tem por objecto social, o previsto no artigo 4? 
dos seus estatutos e reger-se-á pelas cláusulas constantes do 

documento complementar elaborado em separado nos ter­
mos e para efeitos do n.° 2, do artigo 55.° da Lei n.° 1/97. La 
da Simplificação e Modernização dos Actos Notariais, que 
passa a fazer paite integrante desta escritura, e que eles, os 
outoigantes declaram ter lido, tendo pleno conhecimento do 
seu conteúdo, pelo que dispensam a sua Jeitura.

Assim o disseram e outorgaram
Instruíram este acto:

a) Acta da Assembleia constituinte;
b) Certificado dc admissibilidade anitido pelo Gabi­

nete de Assunto Técnico Jurídicos do Ministério 
da Justiça e Direitos Humanos, emLuanda. aos 7 
de Janeiro de 2016;

c) Lista nominal dos associados,
d) Fotocópias dos bilhetes de identidade dos outor­

gantes e dos membros associados.
Finalmente. lida e explicado o seu conteúdo por cor­

responder a vontade finne e esclarecida dos outorgantes, 
vai a presente escritura ser assinada pelos inten-enientes e
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por mim notário, com advertência da obrigatoriedade dc sc 
requerer o registo do acto no prazo de 90 dias, a contar da 

presente data.

ESTATUTO DA
ONG CEIFEIROS — ASSOCIAÇÃO 

DE JOVENS E AMIGOS

CAPÍTULO I

Denominação, Sede e Duração
ARTIGO l.°

1. Pelo presente estatuto rege-se «Associação dos Jovens 
e amigos» abreviadamente denominada por «Ceifeiros».

d) Os Ceifeiros é a associação de diversas denomina­

ções religiosas e jovens que buscam princípios e 

fundamentos comuns para o Progresso do Evan­

gelho do Nosso Senhor Jesus Cristo em nossa 

sociedade angolana. Sem fins lucrativos, dotada 

de personalidade jurídica, autonomia adminis­

trativa e financeira.

b) Com objectivo: de interagir os assuntos mais com­

plexos da Bíblia, no ponto de vista de alguns 

intérpretes, e os assuntos controversos do cris­

tianismo, e diversos. Realizando palestras, con­

ferências, congressos, campanhas evangélicas, e 

cruzadas. Em sítios grandes e pequenos, capaci­

tando jovens, no apetrechamento da palavra de 

Deus, e a saber como se socializai’ e contribuir 

para o progresso da sociedade angolana.

ARE GO 2.° 
(Sede)

1. A sua sede provisória localiza-se na Cidade de Luanda, 
no Distrito Sambizanga-Petrangol, Baino Ngola Kiluange, 

Zona 16, Casa n.° 28, com o propósito de estabelecei’ dele­

gações províncias, municipais e comunais em todas as 
províncias nacional.

2. Os ceifeiros podem, em qualquer momento mudar a 

residência da sua sede, para qualquei’Município da Província 

de Luanda.

ARTIGO 3° 
(Duração)

1. Ceifeiros constituem-se por tempo indetenninado, 

como toda a Instituição Eclesiástica, ou Conselhos Pastoral. 
Anualmente reactnaliza, a sua política de actuação social, 
mantendo sempre a sua visão e objectivo, sem sair dos seus 

princípios.

ARTIGO 4.° 
(Definição do objectivo)

Os Ceifeiros têm como objectivo:
1. Agrupar jovens e promovei' capacidade de interagir os 

assuntos controversos, que suscitam muitas divergências na 

nossa sociedade angolana;

2. Realizai’ palestras, cm campos abertos, ou fechados, 

onde se poderá debater os assuntos propagados;

3. Promover a música evangélica em todos os eventos, e 

a pregação do evangelho de Cristo Jesus, a fim de apresen­

tar em nossa sociedade Angolana, a importância da palavra 

Deus;
4. Manter e desenvolva’ relação fraternal de innandade, 

com todas as comunidades eclesiásticas com a mesma finali­

dade, bem como ONG>S nacional e internacionais.

5. Levar apoio espiritual, moral e material a todos os 
necessitados sem preferências;

6. Dar oportunidade aos jovens, em apresentar as suas 
ideias, e críticas, sobre os assuntos apresentados em pauta 
em todas palestras, e respondê-los concernente a palavra de 

Deus;
7. Criar centro de acolhimento de todas pessoas de diver­

sas situações, e centros de capacitação de jovens. Construir 
escolas, centro de saúde e de fonnação profissional, universi­

dade, televisão, rádio em nome da Associação dos Ceifeiros.

ARTIGO 5.’
(Actividade dos ceifeiros)

1. Nos mobilizamos a entrar an becos, bainos, ruas, 

campos, e escolas, criando campanhas e palestras, congres­

sos de um dia ou uma semana, para mobilizar os jovens, com 

debates, e ensino da palavra de Deus.
2. Assim com músicas, ensinos, e debates sobre os assun­

tos mais complexos. Nos aproximamos aos jovens de várias 

classes e níveis sociais, trazendo sobre eles tuna nova mente 

de expectativa, esperança, força, coragem, e abrindo opor­

tunidades.

CAPÍTULO II

Dos Membros

ARTIGO 6 o
(Número de membros)

1, A Associação é constituída por uni número ilimitado 

de associados, fazendo parte deles todos os interessados, 

com o pareça da Direcção.
2. O regulamento definirá os procedimentos.

ARTIGO 7.°
(Admissão de membros)

O pedido deve sa* feito por escrito, pelo candidato e diri­
gida a Direcção da Associação.

ARTIGO 8.°
(Exclusão)

Deixarão de ser membros da associação todos aqueles 

que:
d) Solicitarem de fonna expressa;

b) Revelem impossibilidade dc adaptação as exigên­

cias da organização:

c) Revelem espirito de oposição aos princípios fun-

damaitais da Associação, ou revelem falta de 

cooperação na realização dos objectivos da 

organização;
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d) Rcvclcin incompetência profissional, grave incum­

primento das leis, regul a-mentos, despachos e 

instruções superiores;
e) Negligencia à missão que lhe tiver sido confiada.

ARTIGO9/
(Haverá as seguintes categorias de associados)

1. Fundadores, os que a data da constituição da 
Associação tenham subscrito os presentes estatuto;

2. Beneméritos, aqueles aos quais a Assembleia Geial 
conferir esta distinção, espontaneamente ou por proposta 
da Direcção, em virtude dos relevantes seiviços prestados 
à Associação.

3. Efectivos, todos os candidatos, bem como ONG, e 
comunidades religiosas que fazem parte como membros per­

manentes da Associação.
4. Honorários, aqueles que se fizerem credores dessa 

homenagem por serviços de notoriedade prestados a 
Associação, por proposta da Direcção ou Assembleia Gei al.

5. Simpatizante, todas as ONG, empresas, igrejas, 
que apoiam espiritualmente, material e financeiramente a 
Associação e participam em todas as suas actividades.

ARTIGO 10/
(Direitos dos associados)

1. Elegei' e ser eleito pelos órgãos sociais.

2. Participar e votar nas reuniões da Assembleia Geral.

3. Participai' an todas as actividades realizadas pela 
Associação.

4. Expressai’ de forma livre as suas opiniões sobre ques­
tões, importantes relacionadas com a Associação.

5. Renunciar a sua qualidade dc membro.

ARTIGO 11/ 
(Deveres)

1. Cumprir as disposições estatutárias e regulamentais;

2. Acatai' as determinações da Direcção.

3. Havendo justa causa, o associado poderá ser suspenso 

ou excluído da Associação por decisão da Direcção após o 

exercício dos direitos de defesa. Da decisão caberá recurso 

à Assembleia Geral.

4. Cumprirem escrupulosamente a todas as tarefas a que 

tiverem vinculado;

5. Pagar pontualmente as quotas e a jóia.

6. Não prejudicar a Associação do ponto vista moral, 

material ou financeiro;

7. Defendei’ a imagem e o bom nome da Associação.

8. Promovei’ a harmonia entre os manbros. respeito 

pelos valores morais e cívicos, a prossecução dos objectivos 

da associação e respeito pelas instituições públicos.

ARTIGO 12/ 
(Comunidades)

São comunidades todas as representantes dos Ceifeiros, 
aquelas que já são estruturados pelos seus representan­
tes que voluntariamente fazem a adesão nos ceifeiros e 

compartilham os mesmos propósitos, adoptando em suas 
comunidades o nome de Ceifeiros sem deixar para trás o

regulamento do acu estatuto interno. Assim sendo, gozam 

dos mesmos direitos e deveres da Associação e à prosseguir 

cada vez mas com o objectivo da mesma.

CAPÍTULO III 
Os Órgãos Sociais

ARTIGO 13/
(Composição)

São órgãos:

d) Assanbleia Geral;

b) Direcção;

c) Conselho Fiscal.

ARTIGO14/ 
(Assembleia Geral)

1. AAssembleia Gerai, órgão soberano da Associação, é 

constituída toda associada no pleno gozo dos seus direitos

2. Considera-se associado no pleno gozo dos seus direi­
tos aquele que tenha as suas quotas em dia e cumpra os seus 

deveres estatutários.
3. É presidida por um Presidente da Mesa da Assembleia, 

um vice-presidente e um secretário para redacção.

ARTIGO 159
(Compete à.Assembleia Geral)

a) Eleger o Presidente, Více-Presidente e um secre­

tário de redacção da Mesa da Assembleia GeraL

b) Eleger a Direcção e o Conselho Fiscal;

c) Destituir os administradores;

d) Apreciar recursos contra decisões da Direcção;

e) Conceder o título de associado benemérito e hono­

rário por proposta da Direcção;

J) Decidir sobre a conveniência dc alienar, transigir, 

hipotecai’ ou permutar bens patrimoniais:

gj Decidir sobre a extinção da entidade;

h) Aprovar as contas;

i) Estabelecer o valor da quota para os membros con­

tribuintes;

j) Aprovar o regulamento interno.

ARTIGO 16/
(Reuniões)

1. AAssembleia Geral reunirá, ordinariamente uma vez

por aio para:

a) Apreciar o relatório anual da Direcção;

b) Discutir e homologar as contas e o balaiço apro­

vado pelo Consellio Fiscal.
2. A Assanbleia Geral reunirá extraordinariamente, 

quando sc julgai necessário pela Direcção ou convocada 

expressamente:

a) Pelo Presidente da Mesa da Assanbleia;

b) Pela Direcção;

c) Pelo Consellio Fiscal;

d) Por requerimento de 1/3 dos membros no pleno

gozo dos seus direitos.
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artigo 17.®
(Quórum)

1. As decisões da Assembleia Geral consideram-se váli­

das se estiverempresentes na assembleia pelo menos 2/3 dos 
membros no pleno gozo dos seus direitos.

2. Se a hora marcada na convocatória não estivei’ pre­

sente ou representada a metade dos membros a que se refere 

o niunero anterior, a assembleia poderá reunir uma hora 

depois.
ARTIGO 18.°

(Convocatória)

1. Aconvocação da Assembleia Geral será feita por meio 

dc edital afixado na sede da instituição, por circulares ou 

outros meios pelo menos com 35 dias de antecedência

2. De acordo com o ponto anterior, a convocatória para 

a Assembleia Ordinária será feita no mínimo com um mês 

de antecedência e para a Assembleia Extraordinária o tempo 

suficiente para a infonnação chegai’ aos associados.

3. Qualquer assembleia instalar-se-á em primeira 
convocação com maioria dos associados e, em segunda con­

vocação, com qualquer niunero, não exigindo a lei quórum 

especial.

4. Os documentos a apreciai’ e discutir devem estar dis­

poníveis com um mínimo de sete dias de antecedência a 

contar da data da realização da assembleia.

ARTIGO 19.°
(Direcção)

1. A Associação é dirigida por uma Direcção. É o óigão 

encarregue de traçai* políticas e executai’ as actividades pla­
nificadas pela Associação.

ADirecção é composta por;

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) Secretário;

d) Tesoureiro.

ARTIGO 20 °
(Competências da Direcção)

12 No exercício das suas funções compete á Direcção o 

seguinte:

a) Elaborar e executai’ programa anual de actividade;

b) Elaborai’ e apresentar a Assembleia Geral, o rela­

tório anual;

c) Criar parcerias com instituições públicas e priva­

das para mútua colaboração em actividades de 

interesse comum;

d) Contratar e demitir funcionários;

ARTIGO 21.°
(Presidente da Direcção)

O Presidente da Direcção é o responsável na mate­

rialização das acções dos «Ceifeiros» e tem as seguintes 

competências;

1. Representar a Associação em todos os actos, judiciais 

ou não perante todos os organismos públicos ou privados;

2. Cumprir c fazer cumprir o Estatuto c o Regulamento 

Interno;
3. Convocar e presidir às reuniões da Direcção;

4. Assinar com o tesoureiro, todos os cheques, ordens de 

pagamento e títulos que representem obrigações financeiras 
da Associação.

ARTIGO 22°
(Vice-Presidente)

São as funções do vice-presidente;

1 Substituir o presidente em suas faltas ou impedimen­

tos;
2. Assumir o mandato, em caso de vacatura da presidên­

cia;
3. Prestar, de modo geral, a sua colaboração ao presi­

dente.

ARTIGO 23.°
(Secretário)

São funções do secretário:
1. Secretariar as reuniões da Directoria e Assembleia 

Geral e redigir as actas;
2. Publicar todas as noticias das actividades da entidade.

ARTIGO 24°
(Tesoureiro)

São as funções do tesoureiro;
1. Arrecadar e contabilizar as contabilizar as contribui­

ções dos associados, rendas, auxílios e donativos, mantendo 

em dia a escrituração;
2. Pagar as contas autorizadas pelo presidente;
3. Apresentar relatórios de receita e despesas, sempre 

que forem solicitados;
4 Apresentar o relatório financeiro para sa- submetido à 

Assembleia Geral.

ARTIGO 25.°
(Conselho Fiscal)

1. O Conselho Fiscal c composto pelo presidente, pelo 

secretário e por relator.
2. O Conselho Fiscal será constituído por 3 elementos.

3. Em caso de vacância o mandato será assumido pelo 

respectivo suplente, ate ao seu término.

ARTIGO 26.°
(Competências)

1. Compete ao Conselho Fiscal no exercício das suas 

funções o seguinte:

a) Examinar os livros de escrituração da entidade;

b) Examinar o balancete semestral apresentado pelo

Tesoureiro, opinando respeito;

c) Apresentai’ relatórios de receitas e despesas, sem­

pre que forem solicitados;

tf) Exercer a fiscalização das contas.

ARTIGO 27.°
(Competência do Presidente)

Compete ao Presidente representai’ o Conselho Fiscal e 

presidir as suas reuniões.
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ARTIGO 28.°
(Competência do relator)Compete ao relator, elaborar o parecer do Conselho Fiscal e exercer quaisquer outras atribuições que por aque­les llie sejam conferidas.CAPÍTULO IV

Do Património

ARTIGO 29.’
(Bens)A instituição não distribuirá lucros, resultados, divi­dendos, bonificações, participações ou parcela do seu património, sob nenhuma fonna de pretexto.

ARTIGO 30.° 
(Financiamento)A Associação manter-se-á através de contribuições dos associados, patrocínios, e de outras actividades, sendo que essas rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados integralmente na manutenção e desenvolvimento dos objectivos institucionais, no teiritório nacional.

ARTIGO 31.°
(Quotas)1. É a quantia monetária que cada membro deve contri­buir a instituição periodicamente.2. O regulamento definirá o valor e o tempo de paga­mento.

ARTIGO 32.°
(Património da associação)O património da Associação será constituído por bens móveis, imóveis e direitos.CAPÍTULO V

Das Disposições Finais

ARTIGO 33°
(Alteração do estatuto)1. O presente estatuto poderá ser revisto ou alterado por decisão tomada em Assembleia Ga al Extraordinária convo­cada expressamente para o efeito com, pelo maios, 30 dias de antecedência.2. Quaisquer alterações só poderão sei' introduzidas, desde que aprovadas pelo menos, por dois terços dos man- bros presentes, c desde que o niunero total destes não seja inferior a metade do número total dos membros, e entrará em vigor na data do seu registo em caitório.3. O regulamento interno saá revisto sempre que neces­sário, aplicando-se as regras do ponto anterior.

ARTIGO 34.° 
(Dissolução)1. A Associação saá dissolvida por decisão da Assembleia Geral Extraordinária, especialmaite convocada para esse fim, quando se tomar impossível a continuação das suas actividades.

2. No caso dc dissolução da Associação, os bens rema­nescentes serão destinados a outras Instituição filantrópica congénere.
ARTIGO 35.°

(Dúvidas e omissoes)As dúvidas c omissões que suscitarem da interpretação c aplicação do presente Estatuto são resolvidos pela Direcção e Conselho Fiscal e em última instância pela Assembleia Geral.
ARTIGO 36.’

(Composição dos departamentos)Associação é constituída pelos seguintes departamentos:
a) Departamento de Coordenadora de Direcção Nacional;
b) Departamaito Técnico de Informação e Monitoria Nacional e Internacional;
c) Departamento Administrativo e Secretarial

ARTIGO 37°
(Assembleia Nacional de Coordenador»)1. É composto por coordenadores e secretários provín­cias, presidido pelo (primeiro) secretario nacional;2. São anualmente convocados no prazo 15 dias úteis, a reunião do plano da liderança.

ARTIGO 38.’
(Composição dos Coordenadores)1. Os coordenadores são designados por: Coordenadores Provinciais.Coordenadores Municipais.Coordenadores Comunais2. O funcionamento dos órgãos da coordaiadoria: coordenadores provinciais são presididos pelo secretário nacional, e reúnem-se sanestralmente, e são notificados no prazo de 10 a 12 dias úteis para reunião.3. Os Coordenadores Municipais-presididos pelo Coor­denador Provincial, c rcúncm-sc trimcstralmcnte c são notificados no prazo de 8 a 10 dias úteis.4. Os Coordaiadores Comunais-presididos pelo Coordenador Municipal e reúnem-se mensa Imente. Antecipadamente são notificados no prazo de 6 dias úteis.Os Coordenadores Comunais acompanham o desenvol- vimaito das cominidades, e acompanham as suas actuação em todos sais eventos.

ARTIGO
(Entrada «n viger)O presente estatuto aitra em vigor na data da sua apro­vação.4 ° Cartono Notarial da Comarca de Luanda, a 1 de Dezanbi o dc 2015. — O Notário, Pecfrv Dulu

(16-3S1&L02)
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ARTIGO 7.°
1. A gerência e a administração da sociedade, 

em todos os seus actos e contratos, an juízo e fora 

dele, activa e passivainente, incumbe ao sócio 

Manuel Teles Subtil, que fica desde já nomeado 

gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para vincular validamente a sociedade.

2. O sócio-gerente poderá delegar no outro 
sócio ou pessoa estranha à sociedade, parte dos 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o res­

pectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigai a sociedade 
an actos e contiatos estianlios aos negócios sociais, 

tais como letras de favor, fianças, abonações ou 

documentos semelhantes.

Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encer­

rada a sessão, e para constar, lavrou-se a presente acta, que 
depois de lida e aprovada, vai ser assinada pelo Presidência 

da Mesa, pela Secretária e pelo Notário.O notário, ilegível.
(16-4053-L01)

E. T. Q — Engenharia Angola, Limitada

No dia 11 de Março de 2016, em Luanda, e neste l.° Cartório 

Notarial, por ausãicia de condições para tal na sua sede social, e 
para onde fiii especialmente convocado para o efeito, Amorbelo 

Paulino Vínevala Sitôngua, Notário deste Caitório, esteve reunida 

em Asseiribleia Universal da sociedade «E. T. Q — Engenharia 

Angola, Limitada», Contribuinte Fiscal n° 5402103569, regis­

tada e matriculada na Conservatória do Registo Comercial de 

Luanda,sob o n° 8/1998, como capital socialdeKz: 1.500.000,00 

(um milhão e quinhentos mil kwanzas).

Encontravam-se presentes os sócios:
Primeiro: — Manuel Teles Subtil, titular de uma quota 

no valor nominal de Kz: 1.282.500,00 (um milhão, duzentos 

e oitenta e dois mil e quinhentos kwanzas);

Segundo: —Margarida Moniz João Jorge, titular de uma 

quota no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco 
mil kwanzas);

Terceiro: —Antónia da Conceição Femandes Silva, titu­
lai' de tuna quota no valor nominal de Kz: 75.000,00 (setenta 
e cinco mil kwanzas);

Quarto: — Mateus, titular de uma quota no valor nomi­

nal de Kz: 67.500,00 (sessenta e sete mil e quinhentos 

kwanzas).

Enconirando-se o capital social, integral e devidamente 
representado, foi por todos manifestada a vontade de constituir- 

-se a Assembleia Universal sem observância das foimalidades 
prévias, nos tennos do disposto no artigo 57.°, da Lei n.° 1/04, 

de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais, para dis­
cutir e deliberar sobre os assuntos incluídos na seguinte Ordem 

de Trabalhos:

Ponto um: —Nomeação do gerente;

Ponto dois: —Alteração pare ia 1 do pacto social.

Assumiu a Presidência da Mesa, o sócio Manuel Teles 

Subtil, secretariado pela sócia Margarida Moniz João Jorge, 

e, depois de cumpridas todas as foimalidades legais, nomea- 

damente, quanto à identificação dos presentes c outras 

imposições estatutárias e legais, foi declarada aberta a ses­

são pelo Presidente da Mesa da Assembleia.

Entrando-se, de imediato, na discussão do Ponto Um 

da ordem de trabalhos, os sócios decidiram e aprovaram 
por unanimidade proceder ã nova composição da gerência, 

tendo sido eleito o sócio Manuel Teles Subtil como gerente 
da sociedade «E. T. Q — Engenharia Angola, Limitada», 

a quem são conferidos os mais amplos poderes de gerên­
cia previstos na lei, passando a representai* a sociedade em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e 

passivamente, bastando a sua assinatura para vincular vali­

damente a sociedade.
Passando de seguida, à discussão do Segundo Ponto 

da ordem de trabalhos, os sócios decidiram e aprovaram 
igualmente por unanimidade, alterai parcialmente o actual 

estatuto da sociedade, no que respeita ao seu artigo 7.°, nos 

tennos que abaixo se reproduzem:

Paulo & Paulo, Limitada

Certifico que, com início a folhas 96, do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 993-A, do l.° Caitório Notarial 
da Comarca de Luanda, se encontra lavrada a escritura do 

teor seguinte:
Transmissão de quotas, entrada de novos sócios, aumento 

de capital social e alteração parcial do pacto social na socie­

dade comercial «Paulo & Paulo, Limitada».
No dia 27 de Maio de 2015, an Luanda e no 1° Caitório 

Notarial, perante mim, o Notário Licenciado, Amorbelo 

Vínevala Paulino Sitôngua, compareceu como outoigante, 
Angelino Alcides Katenda, solteiro, maior, natural de 

Cazaiga, Província de Luanda, onde reside, Rua Amarante 
n.° 33, Baino Nelito Soares, Rangel, titulai* do Bilhete de 
Identidade n.° 000134402LA021, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, an Luanda, aos 13 de Outubro de 

2014, que outorga este acto na qualidade de mandatário em 

nome e em representação de:

a) Cardoso Joaquim Pombolo, casado com Joelma 

Paulo Vaz-Contreiras Pombolo, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natiual da Ingombota, de 

Luanda, onde reside, Rua Comandante Aigueles, 

casa san número, Bain o Prenda, Maianga, titular 

do Bilhete de Identidade n.° 000169280LA014, 

emitido pela Direcção Nacional de Identificação 

Civil c Criminal, cm Luanda, aos 19 dc Junho 

de 2014;
b) Paulo Pombolo, solteiro, maior, natiual da Damba, 

Província do Uíge, residente habitualmente ein 

Luanda, Rua Patrice Lumumba, Rua da Missão 

n.° 77, Zona 1, Ingombota, titulai' do Bilhete de
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kwanzas), que já deu entrada na caixa social, subscrito pelos representados do outorgante da seguinte fonna:O representado, Paulo Pombolo, subscreve uma nova quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­zas), que unificando ã anterior já detida, eleva o valor da mesma, passando a deter uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas);O representado Cardoso Joaquim Pombolo, subscreve uma quota no valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), que unificando à anterior passa a ser titular de uma quota única no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas);Os seus representados, Paulo Pombolo e Rosalina Kuyenga subscrevem por sua vez uma nova quota no valor nominal de Kz: 5.000,00 (cinco mil kwanzas), que unificando à anterior por cies já detidas cm regime dc con­titularidade, passam a deter uma quota única no valor de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas);Que em consequência dos actos precedentes altera par­cialmente o pacto social no seu artigo 4o que passa a ter a seguinte uova redacção.
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado por três quotas distintas sendo uma no valor de Kz: 70.000.00 (setenta mil kwanzas), peitencente ao sócio Paulo Pombolo. e duas no valor de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwan­zas), pertencentes aos sócios Paulo Pombolo c Rosalina Kuyenga em regime de contitularidade e outra pertencente ao sócio Cardoso Joaquim Pombolo.Finalmente disse que, mantêm-se válidas e inalteradas as demais cláusulas do pacto social não alteradas por esta escritura.Assim o disse e outoigarInstruem este acto:

a) Documentos legais da sociedade;
b) Acta da Assembleia Geral de Sócios da sociedade, realizada aos 20 de Abril de 2015. para inteira validade deste acto;
c) Escritura de Habilitação de Herdeiros de 23 de Outu­bro de 2012. lavrada com início a folhas 44. do livro de notas para escrituras diversas ac 975-C. neste Caitório Notarial:

d) Procuração passada a favor do outoigante. aos 19 de Maio de 2015. para inteira validade deste acto.Ao outoigante e na sua presença, fiz em voz alta a leitura desta escritura, a explicação do seu conteúdo e a advertèn-

Identidade n.° 000018600UE025, emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Cri­minal, em Luanda, aos 18 de Junho de 2008;
c) Rosalina Kuyenga, solteira, maior, natural de Saigo, Província do Uige, residente habitual­mente em Luanda. Casa n.° 323. Bairro Nova Vida, Kilamba Kiaxi, titulai* do Bilhete de Identidade n.° 000106288UE010, emitido pela Direcção Nacional de Identificação Civil e Cri­minal, em Luanda, aos 7 de Fevereiro de 2011;Verifiquei a identidade do outorgante pelo mencionado documento, a qualidade em que intervém e a suficiência dos seus poderes para o acto.Epor ele foi dito:Que os seus representados Paulo Pombolo e Cardoso Joaquim Pombolo, e ainda Séigio Bondo Matuatunguila, falecido, são ao presente os únicos sócios da sociedade comercial «Paulo & Paulo, Limitada», com sede em Luanda, Bain o Palanca, Rua do Sanatório, sem número, matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Luanda, sob o n.° 2003.444, N.I.F.: 5402128804, com o capital social de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kvvanzas), integralmente reali­zado cm dinheiro, dividido c representado por tres quotas distintas, tuna no valor nominal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kvvanzas), peitencente ao sócio Paulo Pombolo e outras duas no valornominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), pertencentes aos sócios Cardoso Joaquim Pombolo e Sérgio Bondo Matuatunguila. respectivamente, constituída por escritura de 6 de Agosto de 2002, lavrada com início a folha 7, do livro de notas para escrituras diversas, n.° 942-B, deste Caitório Notarial de Luanda.Que, confonne deliberação da Assembleia Geral de Sócios da sociedade, realizada aos 20 de Abril de 2015, pela presente escritura, pratica os seguintes actos:Transmissão de quotas e admissão de nova sócia.Que, por moite do sócio Sétgio Bondo Matuatunguila, é transmitida, de fonna indivisa, a sua quota no valor de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), aos seus sucessíveis, Paulo Pombolo e Rosalina Kuyenga, confonne Escritura de Habilitação de Heideiros de 23 de Outubro de 2012, lavrada com início a folhas 44, do livro de notas para escrituras diversas n° 975 - C, deste Cartório Notarial, que foi apresen­tada ã sociedade, que aqui arquiva para os devidos efeitos.Desta feita, a representada do outoigante, Rosalina Kuyenga é admitida para a sociedade como nova sócia, titu­lai* de uma alíquota na quota do falecido aqui herdada em contitularidade com o sócio Paulo Pombolo.Epelo outoigante foi dito:Que, em nome dos seus representados, aceita a transmis­são da quota nos tennos acima expostos.Ainda no âmbito das deliberações constantes da acta supracitada, o outorgante pratica o seguinte acto:Aumento do capital socialA sociedade aumenta o seu capital social por novas entradas em dinheiro, dos actuais Kz. 80.000,00 (oitenta mil kwanzas) para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), sendo o valor de aumento verificado de Kz: 20.000,00 (vinte mil
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cia da obrigatoriedade do registo do acto no prazo de 90 

(noventa) dias.
Está confonne.
É certidão que fiz extrair e vai confonne o original.

l.°  Cartório Notarial da Comarca de Luanda, em Luanda, 

aos 27 de Maio de 2015. — A Ajudante, Sandra Domingas 
José de Lemos Pinheiro. (16-4059-L01)

Tanikuli, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que está confonne o ori­

ginal e foi extraído de folhas 20 a 22, do livro de notas para 

escrituras diversas deste Caitório n.° 220-B.
Cartório Notarial da Comarca da Huila, no Lubango, aos 6 

de Janeiro de 2016. — O notário, ilegível.

Constituição da sociedade «Tanikuli, Limitada».

No dia 22 de Dezembro de 2015, nesta Cidade do 
Lubango e no Cartório Notarial da Comarca da Huila, a meu 

cargo, perante mim, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, com­

pareceu como outoigante:

Primeira: — Celeste Chingele Morgado da Rocha 

Sousa Barros, divorciada, natural da Matala, Província 

da Huila, residente no Lubango, titular do Bilhete de 

Identidade n.° 000989251HA037, emitido pelo Sector 

de Identificação Nacional, aos 4 dc Agosto de 2009, 

Contribuinte Fiscal n.° 100989251HA0370;

Segundo: — Goldfreed Gil da Rocha Sousa Bairos, 

casado sob o regime de comunhão de adquiridos com 

Neusa Mayra Rosa dos Santos Bairos, titular do Bilhete 

de Identidade n.° 00 0989691HA03 7, passado pelo Sector 

de Identificação Nacional, aos 5 de Outubro de 2011, 

Contribuinte Fiscal n.° 100989691HA0373;

Terceira: — Déborah Nahataniela da Rocha Sousa 

Bairos, solteira, maior, natural do Lubango, Província da 

Huila, residente nesta Cidade do Lubango, Titular do Bilhete 

de Identidade n.° 002478211HA034, passado pelo Sector de 

Identificação Nacional, aos 21 de Agosto de 2012.
Verifiquei e certifico a identidade dos outorgantes em 

face dos seus documentos pessoais.
E, por eles outorgantes, foi dito:

Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­
tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 

si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 

articulação seguinte:

ARTIGO 1°

A sociedade adopta a denominação de «Tanikuli, 

Limitada», e terá a sua sede no Município do Lubango, 
Baiiro Hélder Neto, podendo abrir filiais, sucursais ou 
qualquer outra forma de representação, dentro do ten itório 

nacional angolano ou no estrangeiro, onde e quando convier 

aos negócios da sociedade.

ARTIGO 2.°
É constituída por tempo indetenninado, mas juridica­

mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social é o comércio gemi a grosso e a reta­
lho, construção civil e obras públicas, prestação de seiviços, 

turismo e hotelaria, indústria panificadora, pescas, venda 

de viaturas e seus acessórios, rent-a-car, fonnação profis­

sional, educação e ensino, agro-pecuária, farmácia, clínica, 

terraplanagem, consultoria, fiscalização, tianspoites públi­

cos, de carga e passageiros, exploração mineira e de inertes, 

exploração florestal, oficina de reparação auto, moagem, 

agro-pecuária, educação e ensino, creche e jardim infantil, 

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de comércio ou indústria, desde que seja 

acordado pelos sócios e permitido por lei

ARTIGC 4.°

O seu capital social é da quantia de Kz: 300.000,00 (tre­
zentos mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 

representado e dividido em três quotas iguais no valor nomi­

nal de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) cada uma, e tuna 

pertencente a cada um dos sócios, respectivamente.

ARTIGO 5 o

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando feita 

a estianlios fica dependente do consentimento da sociedade, à 

qual é sempre reservado o direito de preferência deferido aos 

outros sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e a administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos bem como a sua representação em 

juízo c foca dele activa e passivamente serão exercidas pela 
sócia Celeste Chingele Morgado da Rocha Sousa Banos 

e Goldfreed Gil da Rocha Sousa Barros que desde ficam 
nomeados gerentes com dispensa de caução, bastando as 

duas assinaturas para obrigai validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes nas suas ausências ou impedimen­

tos poderão no todo ou em parte delegar os seus poderes de 

gerência em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o 

efeito outorgar o necessário instrumento de mandato.

2. Fica expressamente proibido aos sócios obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios 

sociais, tais como letras de favor, fianças abonações ou 

documentos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdi­

ção de qualquei* um dos sócios, devendo continuai* a sua 

existência juridica com os sócios sobrevivos ou capazes e 

os herdeiros do sócio falecido ou interdito, devendo estes 

nomearem um que a todos represente enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 8°
As Assembleias Gerais quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
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registadas e dirigidas aos sócios com, pelo menos, trinta dias de antecedência. Se porventura qualquei-um dos sócios estivei- ausente da sede social, a convocação deverá serfeita com dilação suficiente para permitir a sua comparência.
ARTIGO 9.°Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far-se-á inn balanço que deverá estar encerrado e datado reportadamente até ao dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.
artigo io.°Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de reserva legal e outras percentagens que forem criadas em Assanbleia Gaal, o remanescente será dividido pelos sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção serão suportados os prejuízos quando os houver.
ARTIGO 11.°Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comai ca da Huíla, coin expressa renúncia a qualquer outro.
ARTIGO 12.”No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro e danais disposições aplicáveis vigentes e a vigorai’ no Pais.Assim o disseram e outoigaram.Instrui o acto certificado de admissibilidade passado pelo Ficheiro Central de Denominações Sociais, em Luanda, e arquivo-opara os devidos efeitos.Foi lida em voz alta e ciam a presente escritura, expli­cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, os quais assinam comigo, Notário.Adverti aos outorgantes que deverá proceder o registo do presente acto na Conservatória competente no prazo de 90 (noventa) dias.O Notário, Luís Tavares Morteiro de Carvalho.(16-4060-L01)

L. & Miramar, LimitadaCertifico que, por escritura de 16 de Maiço de 2016, lavrada com início a folhas 7 do livro de notas para escri­turas diversas n.° 321-A, do Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao pacto social da sociedade «Liber & Miramar, Limitada».
Primeiro: — Manuel de Jesus Saldanha Casimiro, solteiro, maior, natural deTomboco, Província do Zaire, resi­dente habituaímente em Luanda, no Município de Luanda, Bain o Mon o Bento, Casa n.° 57, que outorga neste acto, como mandatário das sócias, Ossanda Libei' João Filipe, solteira, maior, natural de Luanda, onde reside habitual­mente, no Município de Luanda, Distrito Uibano e Baino da Ingombota, Rua Guilhenne Pereira Inglês, Casa n.° 22, e 

Maria Josc Rafael dc Carvalho Pedro, solteira, maior, natu­ral de Luanda, onde reside habituaímente, no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua Guilherme Pereira Inglês, Casa n.° 22;
Segundo: — António João Pinheiro Cardoso, solteiro, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside habituaímente, no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Baino Comandante Valódia, Rua Guerra Junqueira, Casa n? 18;
Terceiro: — Cremilda Manuela Valentim Salvador dos Santos, solteira, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, residente habituaímente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do S amb izanea, Bairro Operário, Rua C, Casa n.0 69;E por eles foi dito:Que as duas representadas do primeiro outorgante, são as únicas c actuais sócias da sociedade por quotas, denomi­nada «Liber & Miramar, Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, Baiiro Sâo Paulo, Rua do Lobito, Casa n.° 42, constituída por escritura datada dc 25 dc Janeiro dc 2010, com início a folha 97 verso a folha 98, do livro de notas para escritu­ras diversas n.° 174, deste Cartório Notarial, matriculada na Conservatória do Registo Comercia! de Luanda, 2? Secção Guiché Único da Empresa, sob o n.0 134-10, titular do Número de Identificação Fiscal 5417075728, com o capi­tal social de Kz: 95.000,00 (noventa e cinco mil kvvanzas), integraImente subscrito e realizado em dinheiro, dividido c representado por duas quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), peitencente à sócia Ossanda Liber João Filipe e outra quota no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas). per­tencente â sócia Maria José Rafael de Carvalho Pedro;Que. conforme deliberado por Acta datada de 4 de Março de 2016, pela presente escritura o primeiro outorgante, no uso dos poderes que lhe foram conferidos, manifesta a vontade da sua primeira rcpresaitada (Ossanda Liba João Filipe), titu­lar de uma quota no valor nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas). de dividir a sua quota em duas novas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 47.500.00 (qua­renta e sete mil e quinhentos kwanzas), que cede ao segundo outoigante, (António João Pinheiro Cardoso) e outra quota no valornominal deKz: 37.500.00 (trinta e sete mil e quinhentos kwanzas), que cede à terceira outorgante (Cremilda Manuela Válentim Salvador dos Santos), valor este já recebido pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, ap.irtando-se definitivamente da sociedade a sua representada, nada mais tendo dela a reclamar.Em acto continuo e de acordo com os seus poderes de representação, o primeiro outoigante. cede a totalidade da quota da sua segunda representada (Maria Jose Rafael de Carvalho Pedro), pelo seu respectivo valor nominal, à ter­ceira outoigante, valor este jà recebido peh cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se definitiva­
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mente da sociedade a sua representada, nada mais tendo dela 

a reclamar.
De igual modo o segundo outoigante, aceita a cessão a 

ele efectuada, nos precisos tennos exarados.

Nos mesmos tennos, a terceira outoigante, aceita as ces­

sões a si efectuadas e unifica-as, passando a mesma a ser 

titular da quota única no valor nominal de Kz: 47.500,00 

(quarenta e sete mil e quinhentos kwanzas).

Ainda mediante Acta da Assembleia Gei al, o primeiro 

outorgante, no uso dos seus poderes de representação, pres­

cinde do direito de preferência conferido à sociedade, dá 

o seu consentimento e admite os cessionários à sociedade 

como novos sócios.

Ainda mediante acta, o primeiro outoigante renuncia a 

gerência da sociedade exercida até ao momento pela sua 

primeira representada e subsequentemente é nomeado a 

gerente a taceira outorgante, bastando a sua assinatura para 

obrigar a sociedade;

Dando prosseguimento aos actos plasmados em Acta da 

Assembleia Geral, os outoigantes, decidem alterar a deno­

minação social da refaida sociedade de «Líber & Miramar, 

Limitada», para «L. & Miramar, Limitada», e consequen­

temente a sua sede do Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do Lobito, 

Casa n.° 42, para o Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro 

Comandante Valódia, Rua Guerra Junqueira, n.° 28;

Nesta confonnidade altera-se a redacção dos artigos l.°, 

4.° e 6° do pacto social que passam a ter a seguinte redac­

ção:

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «L. & 

Miramar, Limitada», e tan a sua sede em Luanda, 

no Município de Luanda, Distrito Urbano do 

Sambizanga, Baiiro Comandante Valódia, Rua 

Guerra Junqueira, n.° 28.

ARTIGO 4°

O capital social c dc Kz: 95.000,00 (noventa 
e cinco mil kwanzas), integraImente realizado em 

dinheiro, dividido e representado por duas quotas 

iguais, no valor nominal de Kz: 47.500,00 (quarenta 

c sete mil c quinhentos kwanzas) cada uma, per- 

tencaites aos sócios, Cremilda Manuela Valentim 

Salvador dos Santos e António João Pinheiro 

Cardoso, respectivamente.

ARTIGO 6.°

A gerência e administiação da sociedade, an 

todos os seus actos e contratos, em juízo efora dele, 
activa e passivamente, incumbe à sócia, Cremilda 

Manuela Valaitim Salvador dos Santos, que fica 

desdejá nomeada gaaite, com dispensa de caução, 

bastando a sua assinatura para obrigar validamaite 

a sociedade.

Declaram ainda os outoigantes que se mantêm firmes e 

válidas todas as danais disposições não.

Está confonne.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 18 de Março de 2016. — O ajudante, ilegível.

(16-4076-L02)

Amaob, Limitada

Certifico que, por escritura deli de Março de 2016, 

lavrada com início a folhas 84, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 323-A, do Caitório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a caigo do Notário, Lúcio Albato Pires 

da Costa, Licenciado ein Direito, foi realizada alteração 

pacto social da sociedade «Amaob, Limitada».
Primeiro: — Alberto Dias Cardoso, solteiro, maior, 

natural de Malanje, Província de Malanje, residente habi­
tualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 

Urbano e Baimo da Samba, Casa n.° 24, que outoiga neste 
acto por si indivíduaImente e em nome e representação da 

sua filha menor, Leila Abena Boama Cardoso, de 2 anos de 
idade, natiual de Cape Town, África do Sul, de nacionali­

dade angolana e consigo convivente;
Segimdo: —Tânia João da Silva, solteira, maior, natural 

da Ingombota, Província de Luanda, onde reside habitual­

mente, no Município de Luanda, Distrito Urbano eBaiiro da 

Ingombota, Rua Moisés Cardoso, n.° 19,4.° andar,
Terceiro: — Benjamim Francisco Munhico, solteiro, 

maior, natural da Maianga, Província de Luanda, ondereside 

habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano e 

Baino doKilamba Kiaxi, Rua 44, Zona 20, Casa 55;

Os mesmos declaram:

Que o primeiro outorgante e a sua represaitada, são os 

únicos e actuais sócios da sociedade por quotas, denominada 

«Amaob Limitada», com sede an Luanda, no Município de 

Belas, Baiiro Tchinguari, PT, IV. BR4-A, Casa n.° 2, consti­

tuída por escritura datada de 5 de Março de 2015, com início 

a folha 53 verso a folha 54, do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 252, deste Caitório Notarial, matriculada na 

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção do 
Guiché Único da Empresa, sob o n.° 1162-15, com o capital 

social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 

realizado an dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 

mil kwanzas), patencaite ao sócio Alberto Dias Cardoso e 

outra quota no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil 

kwanzas), palaicaite à sócia, Leila Abaia Boama Cardoso;
Que, confonne deliberado por acta datada de 2 de Março 

de 2015, pela presente escritura o primeiro outorgante, titu­
lar de uma quota no valor nominal de Kz: 70.000,00 (setenta 

mil kwanzas), divide a sua quota pelo seu respectivo valor 
nominal an três novas quotas, saído uma quota no valor 

nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) que cede a 
segunda outorgante e duas quotas iguais no valor nominal
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dc Kz: 20.000,00 (vinte mi! kwanzas) cada uma, que cede uma ao terceiro outorgante e outra quota que reserva para si;Por seu lado, a segunda e terceiro outorgante, aceitam as cessões efectuadas a favor dos mesmos, nos precisos termos exarados e são assim admitidos à sociedade como sócios;Em acto contínuo, o cedente no uso dos poderes que são conferidos, prescinde do direito de preferência conferido a sua representada e a sociedade, dá o seu consentimento e admite os cessionários à sociedade;Nesta conformidade altera-se a redacção do artigo 4.° do pacto social que passa a ser a seguinte:
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integraImente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e representado por quatro quo­tas, sendo duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas) cada tuna, per­tencentes às sócias, Leila Abena Boama Cardoso e Tânia João da Silva e outras duas quotas iguais, no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kvvan­zas) cada uma, pertencentes aos sócios, Albeito Dias Cardoso e Benjamim Francisco Munhico, res­pectivamente;Declaram ainda os outorgantes que se mantêm firmes e válidas todas as demais disposições não alteradas.Está confonne.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 21 de Maiço de 2016 — O ajudante, ilegível.(16-4077-L02)

ITELECOM — Informática 
e Telecomunicações, LimitadaCeitifíco que, por escritura de 21 de Março de 2016, lavrada com início a folha 97, do livro de notas para escri­turas diversas n.° 324-A, do Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Luís Carlos Monteiro, casado com Marcelina Cabanga Francisco Monteiro, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Rocha Pinto, Casa n.° 54, Zona 6;
Segundo: — Virgílio Carlos Eduardo Monteiro, sol­teiro, maior, natiual da Maianga, Província de Luanda, onde reside liabitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 54, Zona 6;Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos tennos do documento em anexo.Está confonne.Caitório Notarial do Guiché Único da Bnpresa, em Luanda, aos 21 de Maiço de 2016. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE ITELECOM — INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES, LIMITADA
ARTIGO 1.”Asociedadeadoptaadcnominaçãosocialde«ITELECOM — Informática e Telecomunicações, Limitada», com sede social na Província de Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.0 54, Zona 6, podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.*A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da presente escritura.
ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social a prestação de serviços, comércio geral, a grosso e a retalho, indústria, agri­cultura e agro-pecuária, pesca, hotelaria e turismo, serviços de infonnática, telecomunicações, publicidade, constru­ção civil e obras públicas, exploração mineira e florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, aluguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e reparação de veículos automóveis, concessionária de material e peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis e estação de serviço, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastável c hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, perfumaria, plas­tificação de documentos, venda de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, padaria, geladaria. pastelaria, boutique, representações, impressões, salão de cabeleireiro, agência de viagens, gestão, promoção e mediação imo­biliária, relações públicas, representações comerciais e industriais, vaida dc gás dc cozinha, desporto c recreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, realizações de actividades culturais e desportivas, manutenção de espa­ços verdes, segurança de bens patrimoniais, colégio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfestação. descativa ção. fabricação e venda de gelo, serralharia, caixilharia de alumí­nios, electricidade. importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualqua’ outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordan e seja pennitido per lei.

.ARTIGC 4.®O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e represai­tado por duas (2) iguais no valer nominal de Kz: 50.000.00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos sócios Uns Carlos Monteiro e Virgílio Carlos Eduardo Moníeira res­pectivamente.
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ARTIGOS.0

A cessão de quotas a esti anlios fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazei- uso.

ARTIGO 6.°

Agerência e administiação da sociedade, em todos os 

seus actos e conti atos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem aos sócios Luís Carlos Monteiro e Virgílio 

Carlos Eduardo Monteiro, que ficam desde já nomeados 

geientes, com dispensa de caução, bastando as suas assina­

turas para obrigai* validamente a sociedade.

1. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

2. Os gei entes poderão delegar muna pessoa estranha à 

sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito orespectivo mandato.

ARTIGO 7?

AAssembleia Gemi será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­

lidades especiais de comunicação. Se qualquei- dos sócios 

estivei- ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geial, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.’

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 

de acordo, e se algum deles o pretendei*, será o activo social 

licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.

ARTIGO 11°
Asociedade reseiva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia anesto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emeigentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outio.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen ai a 31 de 

Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(16-4078-L02)

Donnas & Paz, Limitada

Certifico que, por escritura dc 18 de Março dc 2016, 
lavrada com início a folhas 62 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 454, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albeito Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Fernanda António de Oliveira Mafuca 

José, casada com David José, sob o regime de comunhão 

de adquiridos, natural do Sambizanga, Província de Luanda, 

residente em Luanda, no Distrito Urbano e Bain o da Samba, 

Rua da Samba, Casa n.° 6;
Segundo: —Mirian de Oliveira José dos Santos, casada 

com Cláudio Jorge Silva dos Santos, sob o regime de 

comunhão de adquiridos, natural da Ingombota, Província 

de Luanda, residente em Luanda, no Município de Belas, 

Cidade do Kilamba, Quarteirão V, Edifício n° 2, 4.° andar, 

Apartamento n.° 44;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Caitório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 21 deMarço de 2016. — O ajudante,ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
DONNAS &PAZ, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Donnas 

&Paz, Limitada», com sede social na Província deLuanda, 

no Município de Belas, Cidade do Kilamba, Quarteirão 

V, Edifício n.° 2, 4.° Andai*, Apartamento n.° 44, podendo 

transferi-la livremente para qualquei* outio local do tenitó- 

rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras fonnas de representação dentro e fora do País.
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ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indetenninado contando-se o início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir da data da celebração da escritura.
ARTIGO 3.°A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­viços, comércio geial a grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras públicas, promoção e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos seiviços de segu­rança privada, prestação de seiviços de segurança privada, infantário, creches, importação e comercialização de medi­camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a equipamentos diversos, educação, ensino geial, escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, infonnática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, transitários, cabotagem, rent-a- -car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina auto, ofi­cina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de escritório e escolar, venda e instalação de material indus­trial, venda e assistência a viaturas, comercialização de material de construção, comercialização de lubrificantes, salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, fannácia, centro médico, clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, representações comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outio ramo do comá cio ou indústria em que as sócias acordem e seja pennitido por lei.
ARTIGO 4.°O capital social é de Kz: 100.000.00 (cem mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­tado por (2) quotas iguaisnovalornominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma pertencente às sócias Fernanda António de Oliveira Mafuca José e Mirian de Oliveira José dos Santos, respectivamente.
ARTIGO 5.°A cessão de quotas a estianlios fica dependente do con­sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não quiser fazei' uso.

ARTIGO 6.®1. A Gerência e Administiação da sociedade, em todos os seus actos e contiatos, em juízo efora dele, activa e pas­sivamente, incumbe às sócias Mirian de Oliveira José dos Santos e Fernanda António de Oliveira Maluca José, que ficam desdejá nomeadas gerentes, com dispensa de caução»

bastando uma das suas assinaturas, para obrigar validamente a sociedade.2. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­lhantes.
ARTIGO 7.®As Assembleias Gerais serão convocadas por simples cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­parecer.

ARTIGO 8.®Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­centagem para fundos ou destinos especiais criados em Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as perdas se as houver.
ARTIGO 9.®A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento dc qualquer das sócias, continuando a sua existência com a sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.’Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a liquidação e partilha verificar-se-á cano acordarem. Na falta de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade dc condições.

ARTIGO n.°A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou providência cautelar.
ARTIGO 12.°Para todas as questões emergentes do presente contrato, quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da Comarca dc Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

.ARTIGO 13.’Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano. devendo encerrar a 31 de Março imediato.
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artigo 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevei eiro que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(16-4081-L02)

Domingos de Jesus Correia (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe da Conseivatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.1 Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 62 do livro-diário de 21 de Março do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Ceitifíco que Domingos de Jesus Correia, solteiro, maior, 

de nacionalidade angolana, natural de Malanje, Província de 

Malanje, residente em Luanda, Distrito Urbano do Rangel, 

Bairro do Rangel. Rua 23, Casa n° 6, Zona 15, consti­

tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«Domingos de Jesus Correia (SU), Limitada», registada sob 

o n.° 1.352/16, que se vai reger pelo disposto no documento 

em anexo.

Está confonne.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2? Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 21 de 

Março de 2016. — O ajudante, ilegível

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DOMINGOS DE JESUS CORREIA (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.”

A sociedade adopta a denominação de «Domingos 

de Jesus Correia (SU), Limitada», com sede social na 

Província de Luanda, Município deLuanda, Distrito Urbano 

do Rangel, Baiiro do Rangel, Rua da Brigada, Casa n.° 90, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

tenitório nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras fonnas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indetenninado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, gestão de empreendimentos, contabilidade e gestão, 

consultoria, decorações de interiores e exteriores, explo­

ração de espaços para realização de actividades culturais, 
comércio geral a grosso e a retalho, seiviços de seiTalha- 

ria, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, seiviços de infonná­

tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, tiansporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

concessionária de material e peças separadas de transporte, 

fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, seiviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, impressões, seiviços de cabeleireiro, 

boutique, agência de viagens, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 

e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e expoitação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que a sócia decida e seja pennitido por 

lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kvvan­

zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único, Domingos de Jesus 

Correia.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a assinatura do 

gerente para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e conti atos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha a socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7 o
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8 ° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com os 
heideiros ou representantes do sócio-falecido ou interdito, 

devendo estes nomear tun que a todos represente, enquanto 

a quota se mantiver indivisa.
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mento comercial situados cm Saurimo, no Bairro Sassamba, Rua dos Massacres.Por ser verdade se passa a presente catidão que depois de revista e Concertada assino.Conservatória dos Registos da Lunda-Sul, em Saurimo, aos 15 de Outubro de 2014. — O conservador, ilegível.(16-3881-L16)
Conservatória dos Registos da Comarca do MoxicoCERTIDÃO

Bonifácio Alberto SamucongaAlberto Chicomba, Conservador dos Registos da Comarca do Moxico.Satisfazendo, ao que foi requerido an petição apresen­tada em 13 deMarço de 2012, sob on.° 1 do Diário;Certifico que sob o n.° 996, da folha n.° 192, do livro B-3, está matriculado como comariante em nome indivi­dual, «Bonifácio Alberto Samuconga», que usa como firma o seu nome, exerce o comácio a Retalho, tem o seu escritó­rio e estabelecimento comercial situado no Luena:Por ser verdade se passa a presente certidão que depois da revista e consertada assino.Consavatória dos Registos da Comarca do Moxico. no Luena, aos 13 de Março de 2012 — O Consavador, Alberto 
Chicomba. (16-3883-L16)
Conservatória do Registo Comercial do SLAC — ZangoCERTIDÃO

Ivaneth Rossany José CabralAna Antónia Agostinho Sebastião Van-Dúnem, Licenciada an Direito, Conservadora de 3? Classe, da Conservatória do Registo Comercial do SLAC — Zango.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada sob o r° 4 do livro-diário de 18 dc Fevereiro do conente ano, a qual fica arquivada nesta Consavatória.Certifico que sob o n.° 839, a folhas 433 verso, do livro B-l, se acha matriculada a comerciante em nome indivi­dual Ivaneth Rossany José Cabral, casada, residente no Município de Viana, Bairro Vila Nova, casa sem número, que usa a firma o seu nome, exerce a actividade de outras actividades de drvasão e espectáculo n.e, restaurantes n.e. tem escritório e estabelecimento denominado «ROSSANY — Comácio Geral e Prestação de Saviços». situado no Município de Viana, Baino Camadeira, Rua dos Coronéis, Casa if 4.Por ser verdade se passa a presente Certidão, que depois de revista e consatada assino.Consavatória do Registo Comercial deLuanda. no SIAC — Zango, aos 18 de Fevereiro de 2016. — A consenidora de 3.1 Classe, ilegível (16-3SS4-LG8)

ARTIGO 9.°
(Liquidação)A liquidação da sociedade far-se-á nos tennos da Lei das Sociedades Comerciais.
artigo io.° 

(Balanços)Os anos sociais seião os civis e os balanços seião dados em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de Março imediato.
ARTIGO 11° 

(Omisso)No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­posições da Lei n.° 19/12, dc 11 dc Junho c ainda as disposições da Lei das Sociedades Comerciais. n.° 1/04. de 13 de Fevereiro. (16-4092-L02)
Conservatória dos Registos da Lunda-SulCERTIDÃO
Nelson Cahilo da Conceição dos SantosJoaquim César, Licenciado em Direito, Conservador dos Registos da Lunda-Sul.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­sentada em 1 de Junho de 2015, sob n.° 2 do diário.Certifico que, sob o n.° 1244 a folhas 135. do livro B-5, está matriculado como comerciante em nome individual Nelson Cahilo da Conceição dos Santos, que usa como finna o seu nome, exerce actividade de comá cio geral e prestação de serviços, tem o seu escritório e estabelecimento comer­cial sob a sigla «NCA», situado em Saurimo, no Bairro SassambaPor ser verdade se passa a presente certidão, que depois dc revista e consertada assino.Consavatória dos Registos da Lunda-Sul, an Saurimo, a 1 de Junho de 2015. — O consavador, ilegível.(16-3875-L16)

Conservatória dos Registos da Lunda-SulCERTIDÃO
Daniel Pedro KalalaJoaquim César, Licenciado em Direito, Conservador dos Registos da Lunda-Sul.Satisfazaido ao que me foi requerido an petição apre­sentada em 13 de Outubro de 2014, sob n.° 1 do diário.Certifico que sob o n.° 1165 a folhas 93, verso, do livro B-5, está matriculado como comerciante an nome indivi­dual Daniel Pedro Kalala, que usa como finna o seu nome, exerce actividade de venda demataial informático, escolar e consumíveis de escritórios, tem o seu escritório e estabeleci­



5144 DIÁRIO DAREPÚBLICA

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

JULIETA FONSECA GOUHNHO — Comércio 
a Grosso e a Retalho

Bárbara Celeste Feireira Gamboa, Conservadora de 3? Classe 
da Consavatória do Registo Comercial da 2a Secção do Guiché 
Único da Empresa—Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 20, do livro-diário de 10 de Março do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 982/16, se acha matriculada a 
comerciante em nome individual Julieta Fonseca Goutinho, 

solteira, maior, residente em Luanda, no Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baiiro Rocha Pinto, 

casa sem número, que usa a finna «JULIETA FONSECA 
GOUTINHO — Comércio a Grosso e a Retalho», exerce as 

actividades de comércio por grosso e a retalho, tem escri­

tório e estabelecimento denominado «JULIETA FONSECA 
COMERCIAL — Comércio a Grosso e a Retalho», situado 
em Luanda, no Município de Belas, Distrito Urbano do 

Kilamba Kiaxi, Bairro Dangereux, Rua do São Domingos, 

Casan.°43;
Por sa- verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial deLuanda, da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa —Nosso Centro, 10 de Março 

de 2016. —A conservadora de 3.a classe, ilegível.

(16-3914-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.* Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

ANDRÉ DOMINGOS — Comércio a Retalho 

e Prestação de Serviços

Báibara Celeste Fen*eira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 
da Consavatóna do Registo Comercial da 2a Secção do Guiché 
Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 17, do livro-diário de 11 de Março do 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 983/16, se acha matriculado o 

comerciante em nome individual, André Domingos, solteiro, 

maior, residente em Luanda, Município de Luanda, Distrito 

Urbano da Maianga, Baiiro Rocha Pinto, Rua da Paviterra, 
Casa n.° 120, que usa a finna «ANDRÉ DOMINGOS — 

Comércio a Retalho e Prestação de Saviços», exerce as 

actividades de comércio a retalho e prestação de seiviços, 

tein escritório e estabelecimento denominado «A.D. — 

Comércio a Retalho e Prestação de Seiviços», situado em 

Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

Baino Rocha Pinto, Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 120.

Por ser verdade se passa a presente ceitidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2a Secção 

do GuichéÚnico, aos 11 de Março de 2016. —A consavadora de 

3? classe, ileghel. (16-3923-L15)

Consei vatória do Registo Comercial da 2? Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

AMÉLIA CALUNGA FRANCISCO — Comércio 

a Retalho

Báibara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe 

da Conseivatória do Registo Comercial da 2.a Secção do Guiché 
Único da Empresa —Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 17, do livro-diário de 14 de Março, do 

con ente ano, a qual fica arquivada nesta Conseivatória.

Certifico que, sob o n.° 984/16, se acha matriculada 

a comerciante em nome individual, Amélia Calunga 

Francisco, solteira, maior, residente em Luanda, Município 

de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Baino Vila da 

Gamek, Casa n.° 317, Zona 3, que usa a finna «AMÉLIA 

CALUNGA FRANCISCO — Comá cio a Retalho», exerce 

actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabele­
cimento denominado «AMÉLIA CALUNGA FRANCISCO 

— Comércio a Retalho» situado em Luanda, Município de 

Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bain o Vila da Gamek, 

Rua do Paiol, Casa n.° 317, Zona 3.

Por sa- verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.

Consavatória do Registo Comercial de Luanda, da 2a Secção 

do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 14 de Março de 

2016. —A conservadora de 3? Classe, ilegível. (16-3939-L15)


